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UNICORP - UNIVERSIDADE CORPORATIVA   

Apostila n. 007/2023 - UNICORP
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e INSTITUTO WASHIN-
GTON PIMENTEL DE TREINAMENTO E CONSULTORIA SOCIEDADE UNIPESSOAL LIMITADA, inscrito no CNPJ de n. 
17.107.686/0001-17. Objeto: Acrescentar a Fonte de Recurso Orçamentário n. 313 na dotação do Termo de Inexigibilidade de 
Licitação n. 92/2023-DI, consoante PA TJ-CON-2023/00418. Data de Assinatura: 13/12/2023.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 51/2023 - DI
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e FABIANA PRUDENT 
CORREIA, inscrita no CPF de n. 030.751.995-32. Objeto: Prestação de serviço de revisão de texto, caracterizados pela revisão 
gramatical de textos no idioma Português de artigos selecionados, elaborados pelos magistrados, servidores, juristas, membros 
da comunidade acadêmica e pesquisadores, com o prazo de execução de 20 (vinte) dias. Valor total: R$17.038,50 (dezessete 
mil, trinta e oito reais e cinquenta centavos), que será atendida mediante recurso da Unidade Orçamentária 04.601, Unidade Ges-
tora 0010 - UNICORP, Projeto 5439, Elementos de Despesa 3.3.90.36 / 3.3.90.47, Subelementos 36.07/ 47.01, Fonte 120/313, 
consoante PA. n. TJ-CON-2023/00456. Data de Assinatura: 11/12/2023.

MINISTÉRIO PÚBLICO 

 CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO
 
Em 15 de dezembro de 2023, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.259016/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Unidade de Conservação da Natureza
- Direito Ambiental > Gestão de Florestas Públicas
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Jailton Francisco Evangelista; Paulo Roberto Seabra de Oliveira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.91901/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Correntina
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Pedro Guerra Neto
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.215693/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de Atendimento
INTERESSADO(A)(S): Aguinaldo de Freitas Coutinho; Casa Pia e Colégio dos Órfãos de São Joaquim
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 592.0.14630/2015
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito à Educação > Qualidade > Infraestrutura
INTERESSADO(A)(S): Secretaria de Educação de Senhor do Bonfi m
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 707.9.504128/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Cadastro Reserva 
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Município de Poções 
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.6658/2016
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança 
Pública - 6º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes de Abuso de Autoridade
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Registros > Ocorrências 
Policiais, Representações de Ofendidos e Notitia Criminis
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INTERESSADO(A)(S): Adriano Alves dos Santos; Walter Takemoto; Rose Mary Santos Fernandes; André Ribeiro Prado; José 
Osvaldo Alquino dos Santos; Vlady Gabriel Chaves da Silva; Ary Pereira de Oliveira; Fabiano Fortuna e Silva; Ronald Silva do 
Nascimento
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 190.9.59685/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Ambiental > Mineração
INTERESSADO(A)(S): Município de Nazaré; A Sociedade
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 692.9.316459/2022
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Guanambi
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Município de Guanambi
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 933.0.221878/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes Contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Asa - Agrícola Santo Antônio
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 001.9.161331/2019
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Ilhéus
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em Geral > Emprego Irregular 
de Verbas ou Rendas Públicas 
INTERESSADO(A)(S): Eufrásio Antunes dos Santos Neto
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.2498/2017
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança 
Pública - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade Policial > Correção de 
Ilegalidade e/ou Melhoria da Efi ciência Policial
INTERESSADO(A)(S): Raimundo Vieira Filho; Romero Fonseca Bonfi m; Eduardo Batista Viroli; William Lemos; João Paulo de 
Jesus Santos; Joselito dos Santos Moura; A Sociedade; Paula Sampaio de A. Araújo; Pablo Vinícius Lira de Santana
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 186.9.76564/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mundo Novo
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes da Lei de Licitações
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade / Limite
INTERESSADO(A)(S): José Adriano da Silva; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.342211/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Fazenda Pública - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico Hospitalar > 
Internação
INTERESSADO(A)(S): Nilton Santos Carvalho; Planserv
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.31697/2020
ORIGEM:14ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de Ensino
INTERESSADO(A)(S): Sociedade Educacional Vale do São Francisco Ltda - ME
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 156.9.147461/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Macarani
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Ouvidoria do Ministério Público da Bahia
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 676.9.389193/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Penal
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- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): André Queiroz Dourado; Lorena Damasceno; Maia Transportes e Locação Ltda - ME; Eliezer Pereira 
Dourado Filho; Katiolo Farrinha; Mario Pedro Fernandes Fagundes; Francisco Lacerda de Albuquerque
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.91916/2016
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Roberto Santos Ribeiro; Antônio Paulo Ribeiro da Silva; Raimundo de Souza Silva; Antônio José Ulisses 
Lessa Villas-Boas; Antônio Carlos Rodrigues Regis
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.352165/2021
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Vigilância Sanitária e Epidemiológica
INTERESSADO(A)(S): Município de Juazeiro-Ba; A Sociedade
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.293371/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Macarani
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Saneamento
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Joeli Alves de Jesus; Prefeitura Municipal de Macarani
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 249.9.194118/2019
ORIGEM: Salvador - Procuradoria Geral de Justiça - UAAF - Unidade de Apoio à Atividade Finalística - 1ª Subunidade (Criminal/
Infância e Juventude) â€“ Promotor
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Andesson Silva Souza; Caio Silva Souza
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 371.9.36153/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Adelino Santos Filho
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 15 de dezembro de 2023
 
ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral
 

 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 798, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, incisos VI 
e VII da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com os artigos 18, 19 e 20 da Lei nº 8.966, de 22 
de dezembro de 2003 e alterações, o artigo 50 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994, o Ato Normativo nº 020/2014 e suas 
alterações, e ainda de acordo com o constante do expediente nº 19.09.01282.0030286/2023-65,

RESOLVE:

CONCEDER remoção, por permuta, às servidoras ocupantes do cargo de Assistente Técnico-Administrativo, a partir de 08 de 
janeiro de 2024, conforme segue:
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Matrícula Nome Origem Destino

354845
CORA ALVES SALES SILVA

 
DIAS D’ÁVILA SALVADOR

354974 MANUELA SANTANA NOGUEIRA SODRÉ SALVADOR DIAS D’ÁVILA

 
Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2878, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 006, de 18 de março de 2013, e em atenção ao 
procedimento SEI nº 19.09.01282.0030286/2023-65, resolve REVOGAR a gratifi cação por serviços especiais, a partir de 08 de 
janeiro de 2024, concedida às servidoras abaixo, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO /

ATIVIDADE

CORA ALVES SALES SILVA 354.845 Dias D´Ávila
Supervisão Técnica de Secretarias 

Processuais e Administrativas

MANUELA SANTANA NO-
GUEIRA SODRÉ

354.974 Salvador Atividades de Inteligência Criminal 

 
Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.01973.0027241/2023-72. Interessado: FILIPE GUEDES DE OLIVEIRA LIMA. Assunto: Certidão 
de prática jurídica. Decisão: Deferido, com amparo no art. 15, incisos V e VIII da Lei Complementar estadual n. 11, de 18 de 
janeiro de 1996, durante o período expressamente consignado.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 58445/2023. Interessada: MARLY BARRETO DE ANDRADE. Assunto: Pagamento de acervo refe-
rente à substituição exercida na Procuradoria de Justiça Criminal/27ª Procuradoria de Justiça, durante o período compreendido 
entre os dias 11.09.2023 a 30.09.2023. Decisão: Indeferido, à míngua de comprovação de que alcançou pontuação sufi ciente 
para ingressar no ranking para fi ns de percepção das folgas compensatórias relativas ao mês de setembro de 2023, quando da 
sua atuação, a título de substituição, junto à 27ª Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do art. 2º, inciso II, do Ato Norma-
tivo n. 027/2022.

ATO Nº 798, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, incisos VI 
e VII da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com os artigos 18, 19 e 20 da Lei nº 8.966, de 22 
de dezembro de 2003 e alterações, o artigo 50 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994, o Ato Normativo nº 020/2014 e suas 
alterações, e ainda de acordo com o constante do expediente nº 19.09.01282.0030286/2023-65,

RESOLVE:

CONCEDER remoção, por permuta, às servidoras ocupantes do cargo de Assistente Técnico-Administrativo, a partir de 08 de 
janeiro de 2024, conforme segue:

Matrícula Nome Origem Destino

354845 CORA ALVES SALES SILVA DIAS D’ÁVILA SALVADOR

354974 MANUELA SANTANA NOGUEIRA SODRÉ SALVADOR DIAS D’ÁVILA
 
Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2878, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 
nº 12.607, de 26 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Ato Normativo nº 006, de 18 de março de 2013, e em atenção ao 
procedimento SEI nº 19.09.01282.0030286/2023-65, resolve REVOGAR a gratifi cação por serviços especiais, a partir de 08 de 
janeiro de 2024, concedida às servidoras abaixo, conforme especifi ca:

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
GRATIFICAÇÃO /

ATIVIDADE

CORA ALVES SALES SILVA 354.845 Dias D´Ávila
Supervisão Técnica de Secretarias 

Processuais e Administrativas
MANUELA SANTANA NO-

GUEIRA SODRÉ
354.974 Salvador Atividades de Inteligência Criminal

 
Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2888, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e com base no Ato Normativo da 
Procuradora-Geral de Justiça nº 2/2023 de 25 de janeiro de 2023 e considerando o Comunicado Geral nº 66/2023, da Superin-
tendência de Gestão Administrativa, resolve tornar pública a escala de servidores relativa ao período de recesso 2023 - 2024, 
na forma a seguir:

I - ESCALA DE SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO, EM EXERCÍCIO NA CAPITAL E INTERIOR, DURANTE O RECESSO 
2023– 2024:

CECOM / PUBLICIDADE

GANDU

ÁREA
SERVIDORES

PERÍODO PLANTÃO
NOME MATRÍCULA

PROCURADORIA-GERAL DE JUS-
TIÇA - GABINETE DA PGJ

Camila Barretto Alves 353.316 02, 03 e 04/01/2024

Lizonete de Jesus Melo 351831 21, 22 e 26/12/2023

Marta Conceição 351.525 20/12/2023 e 05/01/2024

Janete de Jesus Santana 351.812 27, 28 e 29/12/2023

COORDENADORIA DE COMUNI-
CAÇÃO SOCIAL - CECOM

Antônio Carlos Frei-
re de Araújo

353.507 20, 21 e 22/12/2023

Cristina Duques 
Santa Ritta

352.948 20, 21 e 22/12/2023

Daniela Cairo San-
tos de Freitas

352.686 20, 21 e 22/12/2023

Gabriel Correia Pinheiro 353.261
20 e 21/12/2023 

e 02/01/2024

George Souza Brito 353.613
20 e 26/12/2023 

e 03/01/2024
Geraldine Farias Barreto 351.663 26/12/2023 e 03/01/2024

Maiama Cardoso de Sousa 352.250 04 e 05/01/2024
Manuela Damace-

no de Sousa
353.881 22 e 27/12/2023  

Milena Nunes de 
Miranda Nery

353.523 28 e 29/12/2023

COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO E GES-
TÃO DA INFORMAÇÃO - COGI

Abdon de Olivei-
ra Santos Neto

353744 20, 21 e 22/12/2023

Adelson Gonza-
ga de Souza

352469 20, 21 e 22/12/2023

Airan Martins Nu-
nes de Oliveira

354766 21, 22, 27 e 29/12/2023

Daniel Oliveira Cersosimo 353139 26 e 28/12/2023

Eloisa Angelopes Pereira 352575 02, 03, 04 e 05/01/2024

Kaliandra da Silva Flores 352458
26 e 29/12/2023 e 
02 e 03/01/2024

Sandra Machado Ferreira 353719
27 e 28/12/2023 e 
04 e 05/01/2024
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SECRETARIA-GERAL

Thales Gabriel Mo-
reira Lima

355032 20, 21 e 22/12/2023

Wellington Bruno San-
tos Guimaraes

352025 20, 21 e 22/12/2023

Danilo Silva dos Anjos 352825 26, 27, 28 e 29/12/2023

Samantha Capelotti 353567 26, 27, 28 e 29/12/2023

Milena Santana Lima 351736 02, 03, 04 e 05/01/2024

Mônica dos Santos Reis 281106 02, 03, 04 e 05/01/2024

PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL - APOIO José Acurcio Sousa Júnior 354.024
20, 21, 22, 26, 27, 28 

e 29/12/2023 e 02, 03, 
04 e 05/01/2024

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE - ATOS INFRACIONAIS – SE-

CRETARIA PROCESSUAL E ADMINISTRATIVA

Eduardo de Araújo D´Ávila 352.059 20, 21, 27 e 28/12/2023

Gabriel Sant’Anna Lopes 354.093 02, 03, 04 e 05/01/2024

Valéria Souza Macedo 354.102 22, 26 e 29/12/2023

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂN-
CIA E JUVENTUDE - CÍVEL - SECRETA-
RIA PROCESSUAL E ADMINISTRATIVA

Anderson da Sil-
va Carvalho

353.210 20/12/2023

Adriana Rodri-
gues de Oliveira

352.287 21/12/2023

Arizama Barbosa Andrade 352.677 22/12/2023
Lissandra da Fran-

ça Ramos
352.294 26/12/2023

Isabela Santos Martins 351.877 27/12/2023 e 04/01/2024
Ana Paula Rodri-

gues Lopes
353.009 28/12/2023

Luísa Mendonça Ri-
beiro dos Santos

354.844 29/12/2023

Elisabete Santa-
na de Souza

352.158 02 e 03/01/2024

Alex Neves de Araújo 353.941 05/01/2024

CAOCIFE
Ana Rita Andrade Bastos 352.445

20 e 21/12/2023 e 03, 
04 e 05/01/2024

Sérgio Murilo Teles Siquara 352.938
22, 26, 27, 28 e 29/12/2023 

e 02/01/2024
CAODH Alex Santana Lima 351.467 20, 21 e 22/12/2023

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DI-
REITOS HUMANOS – SECRETARIA 
PROCESSUAL E ADMINISTRATIVA

Milena Oliveira Ventura 352.341 20/12/2023

Renata Matos de Souza 354.851 21/12/2023

Leonardo Lopes Miranda 355.108
22 e 28/12/2023 e 
04 e 05/01/2024

Lirane Araújo Barreto 353.771 26/12/2023

Isabela Santos Grimaldi 353.734 27/12/2023

Daniela Tourinho Alvares 353.738 29/12/2023

Aguida Pereira de Assis 352.549 02/01/2024
Naiana Maria Gon-

çalves Andrade
355.012 03/01/2024

CAP

Milene Araújo 
Cruz Guanaes

351.492 20 e 21/12/2023

Daiana Silva Mar-
ques Porto

352.932 20 e 21/12/2023

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRI-
MINAIS – SECRETARIA PROCES-

SUAL E ADMINISTRATIVA

Sérgio Conceição Carneiro 1152 20, 21, 22, 27 e 29/12/2023

Jéssica Neves Bomfi m 354829 20, 21, 22 e 26/12/2023
Pedro Aldair da Sil-

va Menezes
352613 20, 21, 27 e 28/12/2023

Emanuele Santos Leão 354098 20, 21, 22 e 29/12/2023

Uiliam Pereira Santos 353405
26, 27, 28, 29/12/2023 e 
02, 03, 04 e 05/01/2024

Tadeu Franco de Souza 353308 03, 04 e 05/01/2024

Lara Silva Leite da Costa 353472 04 e 05/01/2024

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CONTROLE 
EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL – SE-

CRETARIA PROCESSUAL E ADMINISTRATIVA

Sueli Cerqueira dos Santos 354.096 26/12/2023
Andreciana Olivei-

ra de Souza
354.755 28/12/2023

Andreza Ribeiro Lima 353.765 03/01/2024
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CEAF
Graziele Maria Grave 
Teixeira de Andrade

353.215 20, 21 e 22/12/2023

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE PROTE-
ÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA 
E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO - SECRETA-

RIA PROCESSUAL E ADMINISTRATIVA

Atila Cordier de Souza 352.555 29/12/2023

Bruno Silva 353.766 04 e 05/01/2024

Cristiane Veloso Coelho 352.050 26, 27 e 28/12/2023

Felipe Lions Freitas Fontes 354.823 20 e 21/12/2023

Flavio Souza Santos 354.107 02/01/2024

Leonardo Casal Carvalho 353.998 03/01/2024
Joilson Cardoso Mo-

reira de Gois
352.945 22/12/2023

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO 
CONSUMIDOR – SECRETARIA PRO-

CESSSUAL E ADMINISTRATIVA

Herbert Rodrigo Pe-
reira Gaspar

353.209 20 e 21/12/2023

Laís Mascare-
nhas de Souza

353.568 22, 26 e 29/12/2023

Adriana Cristina da 
Silva Bomfi m

355.041 27 e 28/12/2023

Pedro Augusto Ber-
nardo L. Ferreira

353.222 02 e 03/01/2024

Quelly Assis da Sil-
va Cerqueira

355.078 04 e 05/01/2024

CEAMA

Larissa Brito Gama 353577 20/12/2023
Marta Conceição da Pai-

xão Santos Araújo Ribeiro
352268 21/12/2023

Roberta Silva Costa 352933 22/12/2023

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO 
MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO 

E URBANISMO DA CAPITAL

Cristiane Regina dos 
Santos Conceição

351.858 20, 21 e 22/12/2023

Gabriel Narrima Pe-
reira Torres

352.309 26, 27, 28 e 29/12/2023

Ligia Silva Miranda 354.909 02, 03, 04 e 05/01/2024

CESAU

Manuela Fernan-
des Carvalho

353502
 20, 21, 22, 26, 27 

e 28/12/2023

Patrícia Santana Sousa 353743
29/12/2023 e 02, 03, 

04 e 05/01/2024

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA SAÚDE - SE-
CRETARIA PROCESSUAL E ADMINISTRATIVA

Alexandre Lima Cerqueira 354.086
20, 21, 22, 26, 27, 28 
e 29/12/2023 e 03, 
04 e 05/01/2024

Mayara Borges Veiga 352.079 02/01/2024

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA - GABINETE

André Luis San-
t´Ana Ribeiro

352.774 22, 26, 27 e 28/12/2023

Heide Souza Silva 352.861 20, 21 e 22/12/2023

Josias Marques 
de Lima Neto

353.473
20, 21, 22, 26, 27 

e 28/12/2023

Maria Rita Dantas Bastos 190.934
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Lais Silva dos Reis 354.305 21, 22, 27, 28 e 29/12/2023

Marília Aquino Fa-
rias Ferreira

351.912 20, 26, 27, 28 e 29/12/2023

Celia Cintia Santos 353.203 02, 03, 04 e 05/01/2024

COMISSÃO DE INVENTÁRIO 
DE BENS DE CONSUMO

Fernando Vicente 
Moraes Benites

353.296 26,27,28 e 29/12/2023

Ubirajara Andrade Lacerda 352.300 26,27,28 e 29/12/2023

Gildo Lima Rodrigues 351.474 26,27,28 e 29/12/2023

ASSESSORIA TÉCNICO-JURÍDICA – SGA

Maria Paula Simões Silva 355.047
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Eduardo Loula No-
vais de Paula

353.707 20, 28 e 29/12/2023

Ruth Caldas Borges Silva 353.726 20, 26 e 27/12/2023

Carla Baião Dultra 355.204 20, 21 e 22/12/2023



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.474 - Disponibilização: segunda-feira, 18 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 339

DIRETORIA DE CONTRATOS, CON-
VÊNIOS E LICITAÇÕES

Monica Fabiane da 
Silva Sobrinho

351.906 20, 21, 22, 28 e 29/12/2023

Carina dos Santos Pereira 352.528 20/12/2023
Paula Souza de 
Paula Marques

353.433 20, 21, 22, 28 e 29/12/2023

Milena Maria Cardo-
so do Nascimento

353.176 20, 21 e 22/12/2023

Mário Augusto Maia 
Guimarães Miranda

352.797
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Eliana Lima Rodri-
gues dos Santos

354.915
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Carlos Bastos Stucki 353.936
20, 21 e 22/12/2023 e 

02, 03, 04 e 05/01/2024

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Claudia de Souza Barbosa 355.200
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Flavia Vasconcelos Costa 353.560
20, 21 e 22/12/2023 
e 04 e 05/01/2024

Pedro Macedo dos 
Santos Filho

352.080
26, 27 e 28/12/2023 

e 05/01/2024
Monaliza Barbosa 
Silva Alexandrino

355.320
20, 21, 22 e 29/12/2023 
e 02, 03 e 04/01/2024

COORDENAÇÃO DE PAGAMENTOS

Everaldo de Souza Alves 351.730
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Miraci Costa Pe-
reira da Silva

351.395 02, 03, 04 e 05/01/2024

Samara de Souza 
Silva Rodrigues

355.294 03, 04 e 05/01/2024

Rafael Batista Costa 351.973 20, 21 e 22/12/2023

Alvaro Gentil Bohana 355.393 26, 27, 28 e 29/12/2023

COORDENAÇÃO DE REGIS-
TROS E BENEFICIOS

Carlos Augusto Smi-
th Freire Filho

353.448
20, 21 e 22/12/2023 e 

02, 03, 04 e 05/01/2024
Marcio Vinicius As-

siz Santos
353.153 20, 21 e 22/12/2023

Jucelia de Olivei-
ra Nascimento

352.336
20, 21 e 22/12/2023 e 

02, 03, 04 e 05/01/2024
Jeane dos Santos 

Silva de Lima
352.247

20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Rita de Cassia Oli-
veira Moitinho

354.912
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

COORDENAÇÃO DE PROVISÃO E DE-
SENVOLVIMENTO DE PESSOAS

Rafael de Olivei-
ra Villas Bôas

353.223 20, 21 e 22/12/2023

Cíntia Silva de Figueiredo 354.159 26, 27 e 28/12/2023
Andrea Figuei-
ra de Carvalho

354.882
29/12/2023 e 02 

e 03/01/2024
Simone Tourinho Santana 353.314 04 e 05/01/2024

COORDENAÇÃO DE ATENÇÃO À SAÚDE 
E QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO

Larissa Dantas Guimarães 354.125 20, 21, 22 e 26/12/2023
Lucicleide de Lima 

Costa Silva
355.158 27, 28 e 29/12/2023

Bianca Pinto Campos 352.940 02, 03, 04 e 05/01/2024

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Maria Amalia Bor-
ges Franco

351.470
20, 21, 22, 26, 27, 28 

e 29/12/2023 e 02, 03, 
04 e 05/01/2024

Eunice Gonçalves Leão 211.052 20, 21, 22 e 29/12/2023

Dayse Mara Soares Alfaya 353.598 21, 22 e 29/12/2023
Milena de Carvalho 

Oliveira Côrtes
352.739 20, 27 e 28/12/2023

Mariana de Arau-
jo Pimentel

354.027 20, 21 e 26/12/2023

ARQUIVO CENTRAL
Aloisio Oliveira Ramos 352.737 26, 27, 28 e 29/12/2023

Ubirajara Andrade Lacerda 352.300 20, 21 e 22/12/2023

COORDENAÇÃO DE EXECUÇÃO OR-
ÇAMENTÁRIA ADMINISTRATIVA

Michela Cordeiro de Araújo 351.495
20, 21, 22, 26, 27, 28 

e 29/12/2023 e 02, 03, 
04 e 05/01/2023

Jessica Siqueira Souza 353.217
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

COORDENAÇÃO DE BENS PERMANENTES

Joceval Silva Conceição 352.285 20/12/2023

Gildo Lima Rodrigues 351.474 21/12/2023
Manoel Antonio Nei-

va Malta Filho
353.762 22/12/2023

Bruno Cézar de Je-
sus Sousa

352.649
26, 27, 28 e 29/12/2023 e 
02, 03, 04 e 05/01/2024
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COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Elza Iara Grzesik Dantas 351.667 20, 21 e 22/12/2023
Dale Dunningham de 
Moraes Ramos Filho

353.305 20, 21, 22, 26 e 27/12/2023

Carlos Alberto dos Santos 000.101
26, 28 e 29/12/2023 e 

02, 03, 04 e 05/01/2024
Ricardo Naster Ban-

deira de Mello
352.275 27, 28 e 29/12/2023

COORDENAÇÃO DE TRANSPORTES

Ana Gabriela Reis No-
gueira Gonçalves

353.057
20, 21, 22, 26, 27, 28 
e 29/12/2023 e 03, 
04 e 05/01/2024

Leonardo Borges 
Castellar Sampaio

352.766 20, 21 e 22/12/2023

Jorge Antonio da 
Silva Lima

352.868
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Roque Nilson Fer-
reira Soares

351.191
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Adelson Sales de Meireles 352.457
20, 21, 22, 26, 27, 28 

e 29/12/2023 e 02, 03, 
04 e 05/01/2024

Marcos Magalhães Lima 352.152
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

José Mascarenhas de Sá 352.111 20, 21 e 22/12/2023

Antonio Marcelino 
Souza Bomfi m

353.270 20, 21 e 22/12/2023

Carlinho José Santana 352.244 20, 21 e 22/12/2023

Edilson Alves Pereira 352.762 20, 21 e 22/12/2023

Jader Serra Rios 352.970 20, 21 e 22/12/2023

Valdnei de Jesus Macedo 353.895 20, 21 e 22/12/2023

Daniel Araujo Nanni 352.761 26, 27, 28 e 29/12/2023

Anderson Cordei-
ro Nogueira Alves

353.258 26, 27, 28 e 29/12/2023

André Luiz Cer-
queira Bispo

353.410 26, 27, 28 e 29/12/2023

Emerson Falcão 
de Carvalho

353.780 26, 27, 28 e 29/12/2023

Rogério da Cruz Oliveira 353.255 26, 27, 28 e 29/12/2023

Valdemir dos Santos Matos 353.256
26, 27, 28 e 29/12/2023 e 
02, 03, 04 e 05/01/2024

André Luiz Oliveira 351.854 02, 03, 04 e 05/01/2024

Ivan Ronaldo Oli-
veira Santana

353.418 02, 03, 04 e 05/01/2024

José Ricardo Sil-
va Barbosa

353.343 02, 03, 04 e 05/01/2024

Josué Silva de Almeida 352.205 02, 03, 04 e 05/01/2024

Sandro Ferreira Argolo 353.779 02, 03, 04 e 05/01/2024

Flavio Nunes Vieira Neto 353.341 02, 03, 04 e 05/01/2024

Ivanhoe Alcanta-
ra Tupinamba

353.413 02, 03, 04 e 05/01/2024

Rodrigo Coelho 
Damasceno

353.252 02, 03, 04 e 05/01/2024

COORDENAÇÃO DE PROTOCOLO

Rita de Cássia Fortunato 
Jandiroba Castello Branco

351.820
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Silvia Ornellas 353.761 20, 21 e 22/12/2023

Magaly Soares Abreu 352.102 20, 21 e 22/12/2023

Antônio Messias 
Figueirêdo

352.843 20, 21, 22, 26 e 27/12/2023

Edson Santana Santos 352.063 26, 27, 28 e 29/12/2023

Maria Cecília Quei-
roz de Araújo

353.775
28 e 29/12/2023 e 02, 
03, 04 e 05/01/2024 

Juliana dos Santos Vieira 352.159 02, 03, 04 e 05/01/2024
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DIRETORIA DE ENGENHA-
RIA E ARQUITETURA

Ana Paula Araú-
jo Lino Mota

353.945 20, 21 e 22/12/2023

André Góes Niemeyer 353.664 28 e 29/12/2023
Antônio Sérgio dos 

Santos Sena
355.077 02, 03, 04 e 05/01/2024

Bruno Mascare-
nhas da Silveira

352.900 04 e 05/01/2024

Edualdo de Olivei-
ra Silva Júnior

355.296 02, 03, 04 e 05/01/2024

Fernanda de Arau-
jo Quadros

352.777 20, 21 e 22/12/2023

Iori Mapuche Cor-
tes Santos

355.298 26, 27, 28 e 29/12/2023

Jaime de Jesus Kalil 353.670 20, 21 e 22/12/2023
Marcus Alexandre 
Oliveira Menoita

353.298
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Maria Teresa Medra-
do Borges Netto

354.811 20, 26 e 27/12/2023

Paulo Vinicius Cas-
tro Sampaio

352.902
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Raquel Alves Cabral Silva 355.297 04, e 05/01/2024
Tamara Lúcia Nasci-

mento Nogueira
355.300 02 e 03/01/2024

Tiago Rios Rocha 355.385 02 e 03/01/2024

Waneska de Souza Borges 351.863
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

DIRETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS

Fredson Delgado da Silva 352.779
20, 21, 22, 26, 27, 28 

e 29/12/2023 e 02, 03, 
04 e 05/01/2024

Efi gênia Costa Veiga 353.319 21 e 28/12/2023
Ariane Gomes dos 
Santos Carvalho

354.846 21 e 28/12/2023

Marisa Silva Santana 191.025
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Rick Pablo Maia Oliveira 354.064 26/12/2023
Maria Rosineide 

Sales Afonso
355.292

20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Daniela Dos Reis Brandao 355.293
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Rodrigo Sebben 355.385
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Lucas Andrade 
Souza Serra

353.748 22 e 29/12/2023

Ivan Denisson de 
Souza Menezes

352.543 21 e 28/12/2023

Tereza Cristina da 
Silva Santos

226.091
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Marcia Maria Sil-
vares Ritter 

353.580
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Luis Augusto Fer-
reira dos Santos

353.885
20 e 27/12/2023 

e 03/01/2024
Diego Peres Go-

mes Valentin
352.243

29/12/02023 e 
05/01/2024

Mariana Aguia-
ro de Oliveira

352.193
29/12/2023 e
05/01/2024

DIRETORIA DE PROGRAMAÇÃO 
E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA

Angela Meira Cézar 354.304 20, 21 e 22/12/2023

Bruna Coutinho Macedo 353.497 26 e 27/12/2023

Rafael Revlon Seabra 353.891 20 e 22/12/2023

Karina Araújo Santana 355.230 21 e 22/12/2023

DIRETORIA DE TECNOLO-
GIA DA INFORMAÇÃO

Fabiana Costa do Nas-
cimento Mesquita 

353.930 20, 26, 27, 28 e 29/12/2023

Jeane Marinho de Sousa 352.433 02, 03, 04 e 05 /01/2024

Larissa da Silva Santiago 355.074 20, 21, 22 e 26/12/2023

Yuri Gonzalez Araújo 353.533 20, 21, 22, 26 e 28/12/2023

COORDENAÇÃO DE ASSESSORAMEN-
TO EM SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Iaçanã Lima de Je-
sus Carneiro

351.671
20 e 21/12/2023 

e 05/01/2024
Plinio Andrade Passos 354.175 27 e 28/12/2023
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COORDENAÇÃO DE ATENDIMEN-
TO E APOIO AO USUÁRIO

Cintia Gonçalves Santos 352.653
20,21,22,26,27, 28 

e 29/12/2023
Mateus Marques 
Freitas Amaral

353.438 26,27, 28 e 29/12/2023

Ricardo da Cruz 
de Almeida

35.3318 20,21 e22/12/2023

Odilon Barros dos Santos 351.469 02 e 03/01/2024
Rodrigo da Silva Nunes 353.537 04 e 05/01/2024

COORDENAÇÃO DE INFRAES-
TRUTURA TECNOLÓGICA

Bruno Falcón Cardoso 353.265
22, 26, 27, 28 e 29/12/2023 
e 02, 03, 04 e 05/01/2024

Bruno Guimarães Sousa 353.530 26 e 27/12/2023
Diego Assis Siqueira Gois 355.288 20, 21 e 22/12/2023

Dino César Guerreiro Lima 353.529
20 e 21/12/2023 e 03, 

04 e 05/01/2024

Jamilson Costa da Silva 353.799
28 e 29/12/2023 

e 02/01/2023
João Paulo Andrade Lima 355.286 03, 04 e 05/01/2023

José Pinto de Quei-
roz Neto

353.266 20, 21 e 22/12/2023

José Rangel Silva Filho 353.267 27, 28 e 29/12/2023
Marcos Cerqueira Borba 354816 02, 03, 04 e 05/01/2024

COORDENAÇÃO DE GOVERNAN-
ÇA DE TI E GESTÃO DE DADOS

José Rogério Po-
ggio Moreira

353.282 20, 21 e 22/12/2023

Davi César Mar-
tins Nascimento

353.524
20 e 21/12/2023, 04 

e 05/01/2024

João Fágner da Silva Cruz 353.716
28/12/2023 e 02, 03, 

04 e 05/01/2024
Carlos Frederico 
Jansen Muakad

353.961
20, 21, 22, 26, 27 

e 29/12/2023

Mônica Silva Rivas 353.904
29/12/2023 e 02, 03, 

04 e 05/01/2024
Álamo Carlos 
Cruz Da Silva

353.714
20, 21, 22, 26, 27 

e 28/12/2023

COORDENAÇÃO DE DESENVOL-
VIMENTO DE SISTEMAS

Alex Nério de An-
drade Bomfi m

353264
28/12/2023 e 02, 03 

e 04/01/2024
Alexandre Ramos Brasil 353912 04/01/2023

Anderson Tiago Bar-
bosa de Carvalho

353715 22 e 28/12/2023

André Luís Monteiro 
Pacheco dos Santos

353556 20/12/2023

Cleidiane de Sou-
za Santos Xavier

353970 20 e 21/12/2023

Daiara Dias de Alencar 
Moreira de Souza

353915 20/12/2023 e 03/01/2024

Edward Nunes de 
Miranda Junior

353968 20 e 22/12/2023

Erique de Assis Bomfi m 353886 04/01/2024
Francisco Ramos 

da Silva Neto
353561 27/12/2023

George Anderson 
Novais Queiroz

353551 20/12/2023

Gessé Pinto da Silva 353528 03/01/2024
Isabela Almeida Ma-

rinho da Silveira
353550 20 e 21/12/2023

João Rafael Rosa 
da Silva Ribeiro

353937 29/12/2023

Leandro Nogueira Oliveira 353913 21/12/2023 e 02/01/2024
Leandro Soriano Ferreira 353555 21 e 27/12/2023

Leonardo Rotondano 
Rosales da Silva

354176 26/12/2023 e 05/01/2024

Lorena Mascarenhas Lima 353527 21/12/2023
Luciano Pinhei-
ro dos Santos

354817 28/12/2023

Maviael Rodri-
gues de Oliveira

353948 05/01/2024

Michel Jackson de Souza 354184 20 e 28/12/2023
Milena de Carva-

lho Cordeiro
353946 03 e 04/01/2024

Nelson Carlos Cos-
ta Ferreira

353901 02/01/2024

Nilmar Sousa Pereira 353906 03/01/2024
Paulo Failan Oli-

veira Santos
353947 26/12/2023

Vinicius Rafael Al-
meida Oliveira

353949 22/12/2023

Wagner De Oliveira Porto 353526 20, 21 e 27/12/2023
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE ALAGOINHAS

Aline Lima de Oliveira 353152 20 e 21/12/2023

Natanael Dias da Silva 352840 20 e 21/12/2023

Gilnei Machado Oliveira 352588 22/12/2023

Fabiana Cordeiro 
Carvalho Sales

353177 26/12/2023

Adriana Azeve-
do de Oliveira

352049 27/12/2023

Marjorie da Silva Ri-
beiro Souza

352107 28 e 29/12/2023

Thiago Augus-
tus Torres Dias

353733 02/01/2024

Luciany Nery 352151 03/01/2024

Thais Barreto Schramm 352837 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE BARREIRAS

Marília de Araújo Ferreira 352.386 20 e 21/12/2023

Jadson Bolivar de Oli-
veira Carneiro e Silva

352.484 22/12/2023

Marcelo Hora Passos Filho 355.358 26 e 27/12/2023

Diego Soledade Pe-
reira Labre

353.248
28 e 29/12/2023 

e 02/01/2024

Amanda Rosa Araújo 355.360 03 e 04/01/2024

Elizarda de Souza Viana 355.363 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIO-
NAL DE BOM JESUS DA LAPA

Rafael Trindade da Silva 354.154 20 e 21/12/2023

Mauridiane Guima-
rães de Assis

352.492 22, 28 e 29/12/2023

Dagmauro de Melo 354.113 26 e 27/12/2023

Cristiane Alexan-
dre Dias Padre

351.967 02 e 03/01/2024

Márcia Maria Sei-
xas de Magalhães

352.197 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE BRUMADO

Alex da Silva Lima 352.266 20, 21 e 22/12/2023

André Luiz Rocha Silva 352.099 26 e 27/12/2023

Altino Carlos de Je-
sus Sousa

353.587 28 e 29/12/2023

Thiago de Carvalho 
Gondim Cayres

352.390
20 e 21/12/2023 e 
02 e 03/01/2024

Jade Ferraz Bar-
bosa Pereira

354.870 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE CAMAÇARI

Carlos Antonio Capistrano 352.560 20, 21 e 22/12/2023

Janete Pereira de Souza 352.234 26 e 27/12/2023

Fernando Santos Barreto 354.152 28/12/2023

Vania Souza Pinto 352.758
29/12/2023 e 02, 03, 

04 e 05/01/2024

Denize de Carva-
lho Moreira Brito

351.678
20, 21, 22, 26, 27, 28 

e 29/12/2023 e 02, 03, 
04 e 05/01/2024

CATU
Lorene Rabêlo de Araújo 352604

20, 21, 22, 26, 27 
e 28/12/2023

Carla Ramos de Oliveira 352471
29/12/2023 e 02, 03, 

04 e 05/01/2024

DIAS D´ÁVILA

Cora Alves Sales Silva 354.845
28 e 29/12/2023 

e 02/01/2024

Clóvis Oliveira de Carvalho 354.813 03, 04 e 05/01/2024

Andreia da Cruz Muniz 354.183 20, 21 e 22/12/2023

Gláucia Kelly Salles 
Chagas da Cruz

3554.189 26 e 27/12/2023



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.474 - Disponibilização: segunda-feira, 18 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 344

LAURO DE FREITAS

Fábio Silva Souza 352.578 20/12/2023

Alex de Carvalho Teixeira 352.464 21/12/2023
Jocélia Silva de 

Oliveira Dias
353.520 22 e 27/12/2023

Valdir Santos Gravatá 352.040 26/12/2023
Ana Luiza Carva-

lho de Moraes
352.849 28/12/2023 e 05/01/2024

Marcos Vinicius dos 
Anjos Krause Germano

353.746 29/12/2023

Marcelo José San-
tana de Sousa

352.490 02 e 03/01/2024

Priscilla Fracassi de 
Souza Ferreira

354.841 04/01/2024

MATA DE SÃO JOÃO

Jamile Santos Silva 354.146 20, 21 e 22/12/2023
Roberlan Santia-
go do N. Souza

355.142 26, 27, 28 e 29/12/2023

William Amadeu da Silva 354.977 02, 03, 04 e 05/01/2024

POJUCA
Milena Rodrigues Costa 353.592

20, 21, 22, 26, 27 
e 28/12/2023

Júlio Cesar Ra-
mos Santana

352.487
29/12/2023 e 02,03,04 

e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIO-
NAL DE EUCLIDES DA CUNHA

Carla Simony Vitor Oliveira 354-855 20 e 21/12/2023
Lucas Moitinho 
D.  de Oliveira

353-543 22/12/2023

Uili José Santa-
na dos Santos

353-284 26/12/2023

Marivaldo Oliveira da Silva 352-725 27/12/2023
Bruno Rodrigues 

de Oliveira 
354-048 28 e 29/12/2023

Laís Santos Pimentel 352-957 02 e 03/01/2024
Leonardo Ribei-
ro de M. Oliveira

354-143 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE EUNAPÓLIS

Ana Luisa Pereira Almeida 355.349 20 e 21/12/2023
Patricia Batista Ale-

xandre da Silva
352.529 22/12/2023

Baiara da Costa Benfi ca 355.342 26 e 27/12/2023

Nathalia de Jesus Lopes 355.344 28 e 29/12/2023

Raira Costa Melo 355.177 02 e 03/01/2024

Lucas Silva Freire 354.944 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIO-
NAL DE FEIRA DE SANTANA

Gesiel Silva Santos 352.860 20 e 22/12/2023
Maria de Fátima 

Oliveira Lima
351.878 21/12/2023

Marciela P. B. de Je-
sus Azevedo

353.165 22/12/2023

Victor Boavetura Pereira 352.182 26/12/2023

Talitha Araujo B. C. Gomes 352.872 26/12/2023

Gilney Tanan Santana 352.183 27/12/2023

Robelio dos Santos Silva 352.392 27/12/2023

Samara Coelho de Oliveira 352.958 28/12/2023

Rodrigo de Araujo Silva 352.616 28/12/2023
Cesar Romero Kroi-

ch M. dos Santos
352.683 29/12/2023

Thaiane Praxedes de Brito 353.036
20, 21 e 29/12/2023 e 
03, 04 e 05/01/2024

Carla Souza Ribeiro 354.155 02/01/2024

Tuana de Abreu C. Araujo 352.171 02/01/2024

Ricardo Lima da Silva 352.181 03/01/2024
Alzile de Andra-

de L. Oliveira
353.043 05/01/2024

Micael Ferreira Bastos 353.259 20, 21 e 22/12/2023

Eduardo Santana Freitas 352.989 26, 27, 28 e 29/12/2023

Josenilson Santos Silva 353.414 02, 03 e 04/01/2024

Humberto de A. Silva Filho 353.793 05/01/2024

Juliana Porto Coelho 352.712 04/01/2024
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE GUANAMBI

Edilson Meira Malheiros 352.544 20 e 26/12/2023
Jean Carlo dos 
Santos Bahia

354.937 20/12/2023

Marcos Paulo Gue-
des Fernandes

352.020 20 e 22/12/2023

Alexandra Vieira 
Neris Azevedo

352.297 21 e 22/12/2023

Michael Jonh Dias Freire 353.336
21/12/2023, 03, 04 

e 05/01/2024
Elcimar Cardoso Malheiros 352.021 27 e 29/12/2023

Leila Moraes Silva 352.306
26 e 27/12/2023 

e 02/01/2024

Larissa Castro Peçanha 354.827 28 e 29/12/2023

José Pedro Viana Silva 354.824 29/12/2023

Wagner Nogueira Pereira 354.849 28/12/2023 e 02/01/2024
Jamilly Amaral San-

tos Almeida
354.123 03/01/2024

Ana Maria Costa Al-
ves de Lima

354.099 04 e 05/01/2024

Anderson Nogueira Cota 353.150 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE IBOTIRAMA

Irlan Márcio dos 
Santos Gomes

352592
20, 21, 22, 26, 27 

e 28/12/2023

Weride da Silva Meireles 355361
29/12/2023 e 02, 03, 

04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE ILHÉUS

Cristine Coelho Marques 351.677
20, 21, 22, 26, 27, 28 

e 29/12/2023 e 02, 03, 
04 e 05/01/2024

Leonardo Sampaio e Silva 353.792
20, 21, 22, 26, 27, 28 

e 29/12/2023 e 02, 03, 
04 e 05/01/2024

Lorena Anunciação Gresik 352.640 20 e 21/12/2023

Maria Lúcia Car-
doso Santos

352.329 22 e 26/12/2023

Eduardo Augusto Nas-
cimento Souza

352.574 27/12/2023

Danuse Aparecida 
de Jesus Oliveira

354.109 28/12/2023

Daniela Nascimento Cardia 353.756 29/12/2023

Liliane de Andrade Santos 352.231 02 e 03/01/2024

Ana Carolina de 
Souza Pires

354.139 04/01/2024

Carlos Antônio Ca-
lixto Montalvão

352.959 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE IRECÊ

Ezequel de Cas-
tro Dourado

352.816 20/12/2023

Fernanda de Sá Araú-
jo de Queiroz

355.125 21, 26, 27, 28 e 29/12/2023

Virgínia Cavalcante Duarte 351.703 22/12/2023

Jabes José Al-
ves dos Santos

353.997 02/01/2024

Victor Santos Barros 352.400 03/01/2024

Gilberto Martins de Brito 355.049 04/01/2024

Fabiana Kássia Via-
na Santos Freitas

352.399 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE ITABERABA

Humberto Oliveira Ribeiro 352.482
20, 21,22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Kênia Rodrigues Cruz 353.271 02, 03, 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE ITABUNA

Marcelo Ribeiro Oliveira 353.596
20,21,22,26,27,28 e 

29/12/2023 e 02,03,04 
e 05/01/2024

Iara Passos Fontes 352.647
20,21,22,26,27,28 e 

29/12/2023 e 02,03,04 
e 05/01/2024
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE ITAPETINGA

Hugo Leonardo Men-
des de Sousa

353.334 20, 21 e 22/12/2023

Daniela Oliveira da 
Silva Esquivel

353.326 26, 27, 28 e 29/12/2023

Carolina Vilela Dourado 355.123 02, 03, 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE JACOBINA

Lucineide Carva-
lho L. Rocha

352.509 20/12/2023

Paulo Daniel San-
tos da Silva

352.496 21/12/2023

Adeilson Silva 352.177 22 e 26/12/2023
Luciene Ferrei-
ra Oliveira Silva

352.606 27 e 28/12/2023

Erick Vinícius A. 
de Almeida

352.696 29/12/2023

Gleison Nunes de Souza 353.331 02 e 04/01/2024
Clodoaldo Ferrei-

ra da C. Silva
352.176 03/01/2024

Fernando Gomes 
dos Santos

352.700 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE JEQUIÉ

Anselmo Santos Novaes 354.100 20 e 26/12/2023

Felipe de Amorim Maciel 354.008 21 e 22/12/2023

    Fabiana Almeida Palma 352.028
27/12/2023 e 02 

e 03/01/2024
Landerson Santos Souza 353.159 28/12/2023

Edinacy dos Santos 
Araujo Gonzalez

352.573 29/12/2023

Franclin Leonardo de 
Souza Sebastião

353.337 04 e 05/01/2024

JAGUAQUARA
Gisele Bomfi m An-

drade Macedo
354.230

20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

Fábio Novaes Eloi 352.186 02, 03, 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE JUAZEIRO

Juliana Pereira da Silva 352.296 20/12/2023

Natali Rabelo de Lima 351.903 20/12/2023
Rosilene de San-

tana Timóteo 
352.242 20/12/2023

Danielle Santos Silva 354.147 21/12/2023 e 05/01/2024

Jordana Moura Lopes 355.378 21/12/2023
Iraí Karyne San-

tana Andrade 
355.375 22/12/2023

Ilcenara Alves Damasceno 353.247 22/12/2023
Cassiane Sampaio 

Barbosa dos Santos
354.818

26 e 27/12/2023 e 
02 e 03/01/2024

Cáttia Souza Jacobi-
na Vieira Santos

355.011
26 e 27/12/22023 

e 05/01/2024 
Sabrina Fabrízia 

Xavier Alves 
352.257 28/12/2023

João Lucas Ribei-
ro da Costa

355.373
28/12/2023, 02 e 

04/01/2024
Alef Augusto Pe-

reira Correia
354.996 29/12/2023

Gabriela Carvalho Leitão 354.065 29/12/2023
Samara Cavalcante 
dos Santos Souza

355.376 03/01/2024

Daniel de Jesus Santana 353.466 04/01/2024
Benites Dantas da 

Cruz Júnior
353.254 20, 21 e 22/12/2023

Milton Romualdo de Sousa 353.342 26, 27, 28 e 29/12/2023
Fabiano Ameri-
co de Amorim

352.974 02, 03, 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE PAULO AFONSO

Cristiano Cabral 
dos Santos

352.870
20, 21, 22, 26, 27, 28 

e 29/12/2023 e 02, 03, 
04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE PORTO SEGURO

Matheus Lopes Dias 355.346 20, 21 e 22/12/2023
Tarcio Rebouças 
do Nascimento

354.831 26, 27, 28 e 29/12/2023

Andreia Macedo Pamponet 352.307 02, 03, 04 e 05/01/2024



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.474 - Disponibilização: segunda-feira, 18 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 347

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIO-
NAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA

Larissa Regis Valle 355.185 20/12/2023
Almecy de Almei-

da Bezerra
354.185 21 e 22/12/2023

Riccardo Max de 
Castro Rocha

355.366 26 e 27/12/2023

Gabriel Borges Souza 355.362 28 e 29/12/2023
Jazon Nascimen-
to dos S. Júnior

355.364 02 e 03/01/2024

Ingrid Nathalie San-
tos Pimentel

355.172 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIO-
NAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

Misael Cerqueira Santos 352.083
20, 21, 22, 26, 27, 28 

e 29/12/2023 e 02, 03, 
04 e 05/01/2024

Márcio Leandro de 
Araújo OLiveira

352.134 20, 21 e 22/12/2023

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE SEABRA

Clériston Carlos 
Sousa Oliveira

352.410 20, 21 e 22/12/2023

João Martins de 
Queiroz Neto

352.066 26 e 27/12/2023

Margareth dos San-
tos Martins

352.409 28 e 29/12/2023

Welde Clay Jun-
queira Camacho

352.491 02 e 03/01/2024

Marcius Kelsen de 
Miranda Senna

352491 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIO-
NAL DE SENHOR DO BONFIM

William José Ferrei-
ra de Santana 

352.180
20, 21, 22, 26, 27, 
28 e 29/12/2023

José Renato Silva 352.106 20, 21 e 22/12/2023
Claudio Francisco Simas 352.475 26, 27, 28 e 29/12/2023

Cleidiane B. Mi-
randa Matos

352.292 02 e 03/01/2024

Hortência Francisca 
F.  de Souza e Silva 

352.481 04 e 05/01/2024

Laecio Soares de Souza 351.723 02, 03, 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE SERRINHA

Karina Oliveira Pi-
nheiro Lima

352.164 20 e 21/12/2023

Elyaldo Cruz de Souza 354.019 22/12/2023
Roberval Souza Cunha 354.023 26/12/2023
Aline Cunha de Almeida 354.017 27 e 28/12/2023

George de Sena 
Nascimento

352.260 29/12/2023

Wesley Pereira Mota 353.028 02 e 03/01/2024
Ciro Macedo Ta-
vares Santana

352.684 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE SIMÕES FILHO

Jordana da Cruz Trindade 354.188 20 e 21/12/2023
Clarissa Dias Porto El-Gaid 353.611 22/12/2023

Marcio Carneiro Santos 354.088 26/12/2023
Maurilio Botani Nas-

cimento Junior
354.071 27 e 28/12/2023

Ebner Oliveira Sena 354.767 29/12/2023 e 03/01/2024
Luiz Henrique Luz Casaes 354.151 02/01/2024

Juliana Ribeiro Araujo 354.847 04 e 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIO-
NAL DE TEIXEIRA DE FREITAS

Rebeca Rodrigues 
Santana Santos

353.768 20/12/2023

Mírian de Souza 
Paiva Patrício

352.413 21/12/2023

Cristiano Luís Vas-
concelos da Silva

353.606 22/12/2023

Aressa Lemos de Souza 354.054 26/12/2023
Maria Aparecida G. 
de Oliveira Rocha

352.530 27/12/2023

Fernanda da Sil-
va Leôncio Dias

352.579 28/12/2023

Danielle Santos Rosa 
Cordeiro Donato

352.572 29/12/2023

Gabriel Andreus 
Santos Xavier

352.536 02/01/2024

Eliene Fonseca Chaves 352.427 03/01/2024
José Jacques Bar-

ros Guarino
352.710 04/01/2024

Larissa Fagundes Araújo 353729 05/01/2024
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA RE-
GIONAL DE VALENÇA

Millena Fonseca 
do Nascimento

 354.103 20 e 21/12/2023

Jorge Silva de Oliveira 352.052 22/12/2023

Armando Jackson Novais 352.819 26/12/2023
Idérico Raimundo 

da Silva Júnior
352.022 27/12/2023

Murilo Sousa San-
tos da Silva

354.838 28 e 29/12/2023

Robenilson de Mi-
randa Reis

352.499 02 e 03/01/2024

Nádia Ribeiro de Sousa 353.016 04 e 05/01/2024

GANDU
Alan Kleber San-

tos da Cunha
352.550 27/12/2023

Gustavo dos Santos Souza 355.535 28 e 29/12/2023

ITAPARICA Edison Vander Salvador 352.523 02, 03 e 04/01/2024

WENCESLAU GUIMARÁES Jairo de Jesus Fernandes 354.910 05/01/2024

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIO-
NAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA

Diego Tiago Dutra 352.690
20 e 26/12/2023 e 
02 e 03/01/2024

José Fernando San-
tos Martins Júnior

352.486 21/12/2023

Lízia Lélia Guimarães 352.418 22/12/2023

George Lima Meira 352.586 27/12/2023

Izabella Porto Mazza 354.119 28/12/2023

Igor Matos Viana 354.144 29/12/2023

Thalita Mara Amaral Cabral 353.610 04/01/2024

Jaques Sousa Dutra 352.416 05/01/2024

II – O gozo das folgas compensatórias referidas deverá ocorrer conforme a Instrução Normativa nº 001/2023;

III – Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pelo Gabinete da Procuradora-Geral de Justiça e pela Superintendência 
de Gestão Administrativa.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS:

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.01973.0027241/2023-72. Interessado: FILIPE GUEDES DE OLIVEIRA LIMA. Assunto: Certidão 
de prática jurídica. Decisão: Deferido, com amparo no art. 15, incisos V e VIII da Lei Complementar estadual n. 11, de 18 de 
janeiro de 1996, durante o período expressamente consignado.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 58445/2023. Interessada: MARLY BARRETO DE ANDRADE. Assunto: Pagamento de acervo refe-
rente à substituição exercida na Procuradoria de Justiça Criminal/27ª Procuradoria de Justiça, durante o período compreendido 
entre os dias 11.09.2023 a 30.09.2023. Decisão: Indeferido, à míngua de comprovação de que alcançou pontuação sufi ciente 
para ingressar no ranking para fi ns de percepção das folgas compensatórias relativas ao mês de setembro de 2023, quando da 
sua atuação, a título de substituição, junto à 27ª Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do art. 2º, inciso II, do Ato Norma-
tivo n. 027/2022.

GABINETE ADJUNTO PARA ASSUNTOS JURÍDICOS   

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÃ‡A ADJUNTA PARA ASSUNTOS JURÃ�DICOS, no exercÃcio de suas atribuiÃ§Ãμes, 
RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do(s) seguinte(s) procedimento(s):

IDEA nÂº. Natureza/Classe

003.9.421260/2023 NotÃcia de Fato 

003.9.437035/2023 NotÃcia de Fato â€“ RepresentaÃ§Ã£o por Inconstitucionalidade

Salvador/BA, 15 de dezembro de 2023.

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo
Procuradora-Geral de JustiÃ§a Adjunta para Assuntos JurÃdicos
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SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 799, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “a”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º do Ato Normativo nº 2, de 25 de janeiro 
de 2023, e no art. 2º do Ato nº 545, de 15 de dezembro de 2009, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58920/2023, ESTABELECE e PUBLICA a escala de plantão dos membros 
em atuação nos órgãos de assessoramento da Procuradora-Geral de Justiça, durante o período de 20 de dezembro de 2023 a 6 
de janeiro de 2024, na forma seguinte: 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PERÍODO ATUAÇÃO

Norma Angélica Reis Cardoso Cavalcanti 20 a 22/12/2023, 
26 a 29/12/2023 e 
02 a 05/01/2024

Procuradoria-Geral de Justiça, Pro-
curadoria-Geral de Justiça Adjunta 
e Procuradoria-Geral de Justiça Ad-

junta para Assuntos Jurídicos

Paulo Marcelo de Santana Costa

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo

Pedro Maia Souza Marques 20 a 22/12/2023, 
26 a 29/12/2023 e 
02 a 05/01/2024

Chefi a de Gabinete e Secretaria GeralRicardo de Assis Andrade

Alexandre Soares Cruz

Viviane Chiacchio Pereira Carneiro 20 a 22/12/2023

Assessoria Especial CriminalThomás Luz Raimundo Brito 26 a 29/12/2023

Gildásio Galrão de Oliveira Neto 02 a 05/01/2024

Silvana Brito Suarez 20 a 22/12/2023

Assessoria Especial CívelPatrícia Peixoto de Mattos 26 a 29/12/2023

Márcio José Cordeiro Fahel 02 a 05/01/2024

José Jorge Meireles Freitas 20 a 22/12/2023 Assessoria Especial com atuação 
no Núcleo de Investigação dos Cri-
mes Atribuídos a Prefeitos - CAP

Bruno Pinto e Silva 26 a 29/12/2023

Janina Schuenck Brantes Sacramento 02 a 05/01/2024
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3711, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 33962/2022, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3659/2023, publicado na edição do DJE de 12/12/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na ALAGOINHAS - 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
 ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª 
Promotoria de Justiça

116 Final 303

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3712, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023  

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob nº 
58367/2023, TORNA PÚBLICA A AUSÊNCIA DE INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3662/2023, publicado na edição do DJE 
de 12/12/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 1ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DA CAPITAL - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3713, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
49251/2023, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3663/2023, publicado na edição do DJE 
de 12/12/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante 
o período de 15/12/2023 a 19/12/2023, na RIACHO DE SANTANA - PROMOTORIA DE JUSTIÇA e RIACHO DE SANTANA – 
PROMOTOR ELEITORAL - 113ª ZONA:

INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
 

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Horthênsia 
Fernandes Leão

Governador Mangabeira 
- Promotoria de Justiça

590 Inicial 17

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3714, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
58720/2023, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3656/2023, publicado na edição do DJE 
de 12/12/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de até 1(um) ano, contado a partir de 8/1/2024, na 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO FRANCISCO DO CONDE, 
E SÃO FRANCISCO DO CONDE - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 162ª ZONA:

INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Mariana Pacheco 
de Figueiredo

Simões Filho - 6ª Pro-
motoria de Justiça

44 Final 245

Rudá Santos 
Figueiredo

Cachoeira - 01ª Pro-
motoria de Justiça

56
 

Intermediária
75

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª 
Promotoria de Justiça

63 Final 303

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª 
Promotoria de Justiça

63 Final 391
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Thomas Bryann 
Freitas do 

Nascimento

Catu - 1ª Promoto-
ria de Justiça

65
 

Intermediária
83

Horthênsia 
Fernandes Leão

Governador Mangabeira 
- Promotoria de Justiça

66 Inicial 17

Nayara Valtércia 
Gonçalves Barreto

Feira de Santana - 25ª 
Promotoria de Justiça

68 Final 108

Audo da Silva 
Rodrigues

Feira de Santana - 02ª 
Promotoria de Justiça

68 Final 179

Fernando Lucas 
Carvalho Villar 

de Souza 

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri 
- 3º Promotor(a) de Justiça

69 Final 250

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
69 Final 265

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri 
- 2º Promotor(a) de Justiça

69 Final 276

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

135
 

Intermediária
93

Amanda Buar-
que Bernardo

Amargosa - 01ª Pro-
motoria de Justiça

171
 

Intermediária
88

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Promo-
toria de Justiça

291 Final 354

Guilherme 
Abrante Cardo-
so de Moraes

Jacobina - 5ª Promo-
toria de Justiça

291 Final 395

Luis Eduardo 
Souza e Silva

Ilhéus - 06ª Promo-
toria de Justiça

359 Final 327

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
  
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 15 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3715, 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57215/2023, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3459/2023, publicado na edição do 
DJE de 24/11/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerça, na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBIRATAIA. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3716, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
56185/2023, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3657/2023, publicado na edição do DJE 
de 12/12/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de até 1(um) ano, contado a partir de 8/1/2024, na 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO FRANCISCO DO CONDE:
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INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Victor Teixei-
ra Santana

Amélia Rodrigues - Pro-
motoria de Justiça

42 Inicial 26

Mariana Pacheco 
de Figueiredo

Simões Filho - 6ª Pro-
motoria de Justiça

44 Final 245

Rudá Santos 
Figueiredo

Cachoeira - 01ª Pro-
motoria de Justiça

56
 

Intermediária
75

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª Pro-
motoria de Justiça

63 Final 303

Thomas Bryann 
Freitas do Nas-

cimento
Catu - 1ª Promotoria de Justiça 65  Intermediária 83

Horthênsia Fer-
nandes Leão

Governador Mangabeira 
- Promotoria de Justiça

66 Inicial 17

Francisco Melo 
Mascarenhas

Feira de Santana - 14ª 
Promotoria de Justiça

68 Final 383

Fernando Lucas 
Carvalho Villar 

de Souza 

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
3º Promotor(a) de Justiça

69 Final 250

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
69 Final 265

Marco Aurélio 
Nascimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

69 Final 276

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

135  Intermediária 93

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promoto-
ria de Justiça

163  Intermediária 51

Amanda Buar-
que Bernardo

Amargosa - 01ª Pro-
motoria de Justiça

171  Intermediária 88

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Promo-
toria de Justiça

291 Final 354

Guilherme Abrante 
Cardoso de Moraes

Jacobina - 5ª Promo-
toria de Justiça

291 Final 395

Ivelinne Noemi 
Silva Porto Staut

Ilhéus - 13ª Promo-
toria de Justiça

359 Final 312

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promo-
toria de Justiça

359 Final 338

Leticia Coutinho 
Monte Alto

Canavieiras - 2ª Pro-
motoria de Justiça

474  Intermediária 74

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 15 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3717, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 56982/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3655/2023, publicado na edição do DJE de 12/12/2023, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 1 
(um) ano, contado da designação, na CAMAÇARI - 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:
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INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª 
Promotoria de Justiça

34 Final 303

Rudá Santos 
Figueiredo

Cachoeira - 1ª Pro-
motoria de Justiça

100 Intermediária 75

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3721, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 47237/2023, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3708/2023, publicado na edição do 
DJE de 15/12/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 
DIAS D’ÁVILA – 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3722, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 47237/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 3 (três) 
meses, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2023 - Data 
de Publicação: 22/3/2023)

Dias D Ávila – 2ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Criminal; 
Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal); 

Tóxicos; 
Júri.

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
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5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3723, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58935/2023, TORNA PÚBLICA a 
abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Jus-
tiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante os dias 18/1/2024 a 22/1/2024, 
cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem preju-
ízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 24/2014 - Data de Publicação: 26/2/2014)

Ibotirama - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habi-
tação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal)
Fundações:Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
 2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
 3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 3724, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, V, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57101/2023, TORNA PÚBLICO O 
CANCELAMENTO DO EDITAL Nº 3467/2023, publicado na edição do DJE de 24/11/2023, referente à substituição na 08ª PRO-
MOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, desconsiderando-se as 
habilitações já realizadas.  

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 15 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2862, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 58249/2023, DESIGNA 
a Promotora de Justiça GRACE INAURA DA ANUNCIAÇÃO MELO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Conceição do Coité, 
para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no dia 19/1/2024, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES  

(Resolução OECP nº 7/2014 - Data 
de Publicação: 14/1/2014) 

Riachão do Jacuípe - 1ª 
Promotoria de Justiça

Analízia Freitas 
Cézar Júnior

Consumidor (Cível e Criminal)
Idoso (Cível e Criminal)

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-
bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

  
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 15 de dezembro de 2023. 
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2863, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 52177/2023, REVOGA, a partir de 8/1/2024, a Portaria nº 1808/2023, publicada na edição do DJE 
de 31/8/2023, que designou o Promotora de Justiça MARIANA PACHECO DE FIGUEIREDO, titular da 6ª Promotoria de Justiça 
Simões Filho, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribui-
ções da Promotoria de Justiça de Nova Soure.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2864, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52177/2023, REVOGA a indicação da Promotora 
de Justiça MARIANA PACHECO DE FIGUEIREDO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 79ª Zona Elei-
toral – Nova Soure, no período de 8/1/2024 a 12/10/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, que embasou 
a Portaria nº 399/2024 PRE/MPE/BA, publicada em 13/9/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 15 de dezembro de 2023

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2865, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023   

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 57215/2023, REVOGA a Portaria nº 2101/2023, publicada na edição do DJE de 29/11/2023, que 
designou a Promotora de Justiça IVELINNE NOEMI SILVA PORTO STAUT, titular da 13ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para 
exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da Promotoria de 
Justiça de Ibirataia, nos dias 18/12/2023 e 19/12/2023.  

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.  

Salvador, 15 de dezembro de 2023.  
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2866, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §5º do art. 2º-A c/c o art. 2º-C do Ato Normativo 
nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 57215/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça MAURÍCIO FOLTZ CAVALCANTI, titular da 5ª Promotoria de 
Justiça de Jequié, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, nos 
dias 18/12/2023 e 19/12/2023, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da 
administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP 3/2012 - Data de Pu-
blicação: 5/10/2012) 

Ibirataia – Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena 
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 15 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2867, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56902/2023, DESIGNA o Promotor 
de Justiça JOÃO MANOEL SANTANA RODRIGUES, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus, para exercer, 
no período de 15/1/2024 a 19/1/2024, na qualidade de 3º substituto automático, cumulativamente com as funções pertinentes à 
sua anterior designação ou sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, 
a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Santo Antônio de Jesus - 2ª 
Promotoria de Justiça

Thiago Cerquei-
ra Fonseca

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2868, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58807/2023, REVOGA a indicação da Promotora 
de Justiça DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 202ª 
Zona Eleitoral – Santo Antônio de Jesus/BA, no período de 29/1/2024 a 2/2/2024, mediante designação da Procuradoria Regional 
Eleitoral, que embasou a Portaria nº 518/2023 PRE/MPE/BA, publicada em 1º/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 15 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2869, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XLV, alínea “b”, da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão adminis-
trativa registrados no SIGA sob o nº 58549/2023, PUBLICA a escala de férias para o exercício de 2024 dos PROCURADORES 
DE JUSTIÇA CÍVEIS, deferindo-se na forma dos requerimentos individuais: 

PROCURADORES 
DE JUSTIÇA 

2024.1 (FRA-
ÇÃO 1) 

2024.1 
(FRAÇÃO 2) 

ABONO  
2024.1 

GRATIFICAÇÃO 
2024.2 

(FRAÇÃO 1) 
2024.2 

(FRAÇÃO 2) 
ABONO 
2024.2 

Achiles de Jesus Si-
quara Filho 

15/01/2024 - 
03/02/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

05/02/2024 - 
24/02/2024 

 Sim 

Adivaldo Guimarães Cidade 
10/01/2024 - 
29/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

01/10/2024 - 
20/10/2024 

 Sim 

Diana Sobral Ben-
tes de Salles Brasil 

11/01/2024 - 
20/01/2024 

20/05/2024 - 
29/05/2024 

Sim 
Antecipação 
para férias 

14/10/2024 - 
23/10/2024 

10/12/2024 - 
19/12/2024 

Sim 

Elna Leite Ávila Rosa 
21/02/2024 - 
01/03/2024 

03/06/2024 - 
12/06/2024 

Sim 
Antecipação 
para férias 

11/09/2024 - 
20/09/2024 

10/12/2024 - 
19/12/2024* 

Sim 

Heliete Rodrigues Viana 
15/02/2024 - 
05/03/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

09/09/2024 - 
28/09/2024 

 Sim 

Lucy Mary Freitas Con-
ceição Thomas 

15/01/2024 - 
03/02/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

19/02/2024 - 
09/03/2024 

 Sim 

Luiz Eugênio Fon-
seca Miranda 

17/06/2024 - 
06/07/2024* 

 Sim Não antecipação 
14/10/2024 - 
02/11/2024 

 Sim 

Márcia Regina dos 
Santos Virgens 

11/01/2024 - 
30/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

11/05/2024 - 
30/05/2024 

 Sim 

Marco Antônio Cha-
ves da Silva 

01/04/2024 - 
20/04/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

20/09/2024 - 
29/09/2024 

02/10/2024 - 
11/10/2024 

Sim 

Margareth Pinheiro de Souza 
22/01/2024 - 
10/02/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

05/08/2024 - 
24/08/2024 

 Sim 

Maria Alice Miranda da Silva 
07/01/2024 - 
26/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

27/01/2024 - 
15/02/2024 

 Sim 

Maria das Graças 
Souza e Silva 

09/01/2024 - 
28/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

24/06/2024 - 
13/07/2024 

 Sim 
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Marilia de Campos Souza 
08/01/2024 - 
27/01/2024 

 Sim 
Antecipação para 

aniversário 
02/09/2024 - 
21/09/2024 

 Sim 

Paulo Gomes Júnior 
10/06/2024 - 
29/06/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

01/12/2024 - 
20/12/2024 

 Sim 

Regina Maria da Sil-
va Carrilho 

12/01/2024 - 
31/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

30/11/2024 - 
19/12/2024 

 Sim 

Ricardo Regis Dourado 
15/01/2024 - 
03/02/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

15/07/2024 - 
03/08/2024 

 Sim 

Rita Maria Silva Rodrigues 
29/01/2024 - 
17/02/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

03/07/2024 - 
22/07/2024 

 Sim 

Sara Mandra Moraes 
Rusciolelli Souza 

11/01/2024 - 
30/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

11/11/2024 - 
30/11/2024 

 Sim

Terezinha Maria Lôbo Santos 
15/02/2024 - 
24/02/2024 

15/04/2024 - 
24/04/2024 

Sim 
Antecipação 
para férias 

09/09/2024 - 
28/09/2024* 

 Sim 

Washington Araújo Carigé 
08/01/2024 - 
27/01/2024 

 Sim 
Antecipação 
para férias 

28/01/2024 - 
16/02/2024 

 Sim 

* pendente de nova análise, em razão de confl ito com a escala de plantão (Portaria nº 2814, de 11 de dezembro de 2023)

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2870, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrado no SIGA sob o nº 40558/2022, REVOGA, a partir de 7/1/2024, a Portaria nº 2172/2022, publicada na edição do DJE 
de 19/12/2022, que designou o Promotor de Justiça ANDERSON FREITAS DE CERQUEIRA, titular da Promotoria de Justiça 
Especializada em Combate à Sonegação Fiscal, de âmbito regional, com sede em Vitória da Conquista, para exercer, cumulativa-
mente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da Promotoria de Justiça de Oliveira 
dos Brejinhos. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2871, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 40558/2022, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 2588/2022, publicado na edição do DJE de 15/12/2022, DESIGNA a Promotora de 
Justiça CINTIA CAMPOS DA SILVA, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para exercer, cumulativamente com as fun-
ções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 7/1/2024 a 18/2/2024, independentemente 
da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:

 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA

 
TITULAR

 

ATRIBUIÇÕES 
(Resolução OECP 3/2012 - Data 

de Publicação: 05/10/2012)
Oliveira dos Brejinhos - Pro-

motoria de Justiça
Ausência de Titular Atribuição Plena

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2872, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  40558/2022, INDICA a Promotora de Justiça CINTIA CAMPOS 
DA SILVA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 94ª Zona Eleitoral – Oliveira dos Brejinhos/BA, no período 
de 7/1/2024 a 18/2/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, revogando a indicação do Promotor de Justiça AN-
DERSON FREITAS DE CERQUEIRA, a partir de 7/1/2024, que embasou a Portaria nº 18/2023 PRE/MPE/BA, publicada em 25/1/2023. 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2873, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 54736/2023, assim como a relação de inscritos cons-
tante do edital nº 3701/2023, publicado na edição do DJE de 14/12/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça ADRIANA HAHN PEREZ, 
titular da 7ª Promotoria de Justiça de Jequié, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou 
sua titularidade, durante o período de 18/12/2023 a 22/1/2025, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a 
qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 21/2014 - Data 
de Publicação: 13/2/2014)

Luís Eduardo Magalhães – 4ª 
Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-
bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Patrimônio Público e Moralidade Ad-
ministrativa (Cível e Criminal)

Fazenda Pública
Fundações: Fiscalização Das Fun-

dações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2874, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, nos termos do §5º do art. 2º-A c/c o art. 2º-C do Ato Normativo nº 1/2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58797/2023, DESIGNA a Promotora de 
Justiça HELINE ESTEVES ALVES, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em 
Juazeiro, para exercer, no período de 8/1/2024 a 12/1/2024, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação 
ou sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

 
Remanso - 1ª Promo-

toria de Justiça
Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-
bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação
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Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2875, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 58797/2023, REVOGA a Portaria nº 2853/2023, publicada na edição do DJE de 15/12/2023, que 
designou a Promotora de Justiça ROBERTA MASUNARI, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, para exercer, no período 
de 8/1/2024 a 12/1/2024, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições 
da 1ª Promotoria de Justiça de Remanso.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2876, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no  Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 56793/2023, 
DESIGNA o Promotor de Justiça FRANCISCO DE FREITAS JUNIOR,  titular da 4ª Promotoria de Justiça de Guanambi, para 
exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, nos dias 18/12/2023 e 
19/12/2023, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais 
presenciais previstos, bem como adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária 
dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais ao Promotor de Justiça em substituição automática, na forma do Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES  

(Resolução OECP 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012) 

Urandi - Promoto-
ria de Justiça

Gabrielly Coutinho Santos Atribuição Plena

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 15 de dezembro de 2023. 
 
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2877, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58720/2023, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 3714/2023, publicado na edição do DJE de 18/12/2023, DESIGNA a Promotora de 
Justiça MARIANA PACHECO DE FIGUEIREDO, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, para exercer, cumulativa-
mente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 8/1/2024 a 25/1/2025, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Promotoria de Justiça abaixo indicada:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

São Francisco do Conde - 2ª 
Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Criminal
Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)

Execuções Penais
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Júri
Tóxicos

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2879, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições previstas na Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art. 30 do Ato Normativo nº 2, de 25 de janeiro de 2023, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58918/2023, DESIGNA os Pro-
motores de Justiça ANDRÉ LUÍS LAVIGNE MOTA e ADALVO NUNES DOURADO JÚNIOR  para exercerem, respectivamente, as 
funções de Coordenador e Subcoordenador do plantão com escala diferenciada durante o carnaval 2024, na Capital.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2880, DE  15 DE DEZEMBRO DE 2023.
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  58720/2023, INDICA a Promotora de Justiça MA-
RIANA PACHECO DE FIGUEIREDO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 162ª Zona Eleitoral – São 
Francisco do Conde, no período de 8/1/2024 a 25/1/2025, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 15 de dezembro de 2023.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 2881, DE  15 DE DEZEMBRO DE 2023.
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  57838/2023, INDICA o Promotor de Justiça 
ROBERT DE MOURA CARNEIRO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 107ª Zona Eleitoral – Santa 
Terezinha/BA, no período de 27/11/2023 a 1º/12/2023, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição 
à Promotora de Justiça DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 15 de dezembro de 2023.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2882, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a alínea “b” do inciso I do art. 2º do Ato Normativo nº 32, de 22 de 
junho de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
58750/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Porto 
Seguro, para atuar nos processos judiciais registrados no PJE sob nº 0000318-40.2006.8.05.0201, 0005780-07.2008.8.05.0201, 
0300164-02.2013.8.05.0201, 0300189-15.2013.8.05.0201, 0300190-97.2013.8.05.0201, e 0701845-68.2015.8.05.0201, em trâ-
mite na 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Porto Seguro.     

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.     
       
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI     
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2883, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58902/2023, assim como 
a relação de inscritos constante do edital nº 3613/2023, publicado na edição do DJE de 14/12/2023, DESIGNA a Promotora de 
Justiça HORTHÊNSIA FERNANDES LEÃO, titular da Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira, para exercer, cumu-
lativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 31/1/2024 a 1º/2/2024, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 3/2012 - Data de Pu-
blicação: 05/10/2012)

Xique-Xique - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)
Patrimônio Público e Moralidade Ad-

ministrativa (Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Júri
Tóxicos

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2884, DE  15 DE DEZEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  58902/2023, INDICA a Promotora de Justiça HOR-
THÊNSIA FERNANDES LEÃO para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 68ª Zona Eleitoral – Xique-Xique/
BA, no período de 30/1/2024 a 1º/2/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora 
de Justiça NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 15 de dezembro de 2023.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2885, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58426/2023, DESIGNA a 
Promotora de Justiça GRACE INAURA DA ANUNCIAÇÃO MELO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Conceição do Coité, para 
exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no dia 19/1/2024, independen-
temente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de 
Justiça abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais presenciais previstos, bem 
como adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária dos procedimentos e processos 
judiciais e extrajudiciais ao Promotor de Justiça titular, na forma do Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 7/2014 - Data 
de Publicação: 14/1/2014)  

 Riachão do Jacuípe - 2ª 
Promotoria de Justiça

Luciano Medeiros 
Alves da Silva

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Júri

Tóxicos
  
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 15 de dezembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2886, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso IV do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 
de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o 
nº 58917/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça RITA ANDRÉA REHEM ALMEIDA TOURINHO, titular da Promotoria de Justiça 
de Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público da Capital - 2º Promotor de Justiça, para atuar em conjunto com a Promotora 
de Justiça HORTHÊNSIA GOMES PINHO, titular da Promotoria de Justiça de Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo da Capital 
-1º Promotor de Justiça, a requerimento desta, no Procedimento Administrativo registrado no IDEA sob o nº  003.9.480727/2023, em 
trâmite na Promotoria de Justiça de Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo da Capital -1º Promotor de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2887, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §5º- A do art. 2º-A c/c o art. 2º-C, ambos do Ato 
Normativo nº 1/2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob 
o nº 58584/2023, DESIGNA a Promotora de Justiça JOSELENE MACHADO DIAS, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Família da 
Capital – 1º Promotor de Justiça, para exercer, pelo período de 18/12/2023 a 19/12/2023, cumulativamente com as funções perti-
nentes à sua anterior designação ou sua titularidade, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer 
tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES (Resolução OECP 3/2012 

- Data de Publicação: 5/10/2012)

 1ª Promotoria de Justiça Cível da 
Capital – 2º Promotor de Justiça 

Susi Giovani Giaco-
mosi Cerqueira

Cível
Atuação extrajudicial e judicial nos con-

fl itos agrários, fundiários e urbanos
Atendimento ao Público

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 15 de dezembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

ANALÍZIA FREITAS CÉZAR JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça de Riachão do Jacuípe. SIGA nº 14786.8/2023. Requerimento: 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 19/01/2024 a 19/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Grace Inaura da Anunciação Melo - Conceição 
do Coité - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

ANDRÉA LEMOS FONTOURA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95983.1/2023. Requerimento: Férias. 2017.1. Re-
querimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 22/01/2024 a 22/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Davi 
Gallo Barouh - Salvador - 2ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

ANDRÉA LEMOS FONTOURA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 95982.1/2023. Requerimento: Férias. 2022.2. Re-
querimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 18/01/2024 a 19/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Davi 
Gallo Barouh - Salvador - 2ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

ANTONIO EDUARDO CUNHA SETUBAL, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 12384.2/2023. Requerimento: Licença. 
Tratamento de saúde . Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, para o período de 13/12/2023 a 23/12/2023. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Rodrigo Ramos Cavalcanti 
Reis - Salvador - 26ª Promotoria de Justiça Criminal - 3º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

DARRIELLE COSTA FERNANDES ALEIXO, Promotor(a) de Justiça de Porto Seguro. SIGA nº 58866/2023. Requerimento: Li-
cença Prêmio. 4.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.
DARRIELLE COSTA FERNANDES ALEIXO, Promotor(a) de Justiça de Porto Seguro. SIGA nº 58865/2023. Requerimento: Li-
cença Prêmio. 4.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

DARRIELLE COSTA FERNANDES ALEIXO, Promotor(a) de Justiça de Porto Seguro. SIGA nº 58864/2023. Requerimento: Li-
cença Prêmio. 4.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

EVANDRO LUIS SANTOS DE JESUS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 96003.1/2023. Requerimento: Férias. 2023.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 01/12/2023 a 20/12/2023 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

IZABEL CRISTINA VITÓRIA SANTOS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 96002.1/2023. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 09/01/2024 a 28/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

IZABEL CRISTINA VITÓRIA SANTOS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 96001.1/2023. Requerimento: Férias. 2019.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 20/12/2023 a 08/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

JOÃO MANOEL SANTANA RODRIGUES, Promotor(a) de Justiça de Santo Antônio de Jesus. SIGA nº 4171/2023. Requerimento: Autori-
zação prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.

JOSELENE MACHADO DIAS, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 4172/2023. Requerimento: Autorização prevista no art. 
15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.

MARIA DE FÁTIMA CAMPOS DA CUNHA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 58086/2023. Requerimento: Licença Prêmio. 4.3. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

MAYANNA FERREIRA RIBEIRO FLORIANO, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus - SIGA nº 40917.7/2023. Requerimento: autori-
zação de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 13/12/2023 a 13/12/2023. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Luis Eduardo Souza e Silva - Ilhéus - 06ª Promo-
toria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos 
procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

POLLYANNA QUINTELA FALCONERY, Promotor(a) de Justiça de Riachão do Jacuípe - SIGA nº 40906.7/2023. Re-
querimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 
19/01/2024 a 19/01/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Letícia Cam-
pos Baird - Serrinha - 3ª Promotoria de Justiça [Substituto Indicado] , já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

VLADIMIR FERREIRA CAMPOS, Promotor(a) de Justiça de Tremedal. SIGA nº 14824.8/2023. Requerimento: Suspensão de 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 22/01/2024 a 23/01/2024, fi cando o novo período de gozo aguardando marcação até a data de expiração. 
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 SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2023
Dispõe sobre a compensação de dias trabalhados pelos servidores durante o período do recesso judiciário.

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo Ato Normativo nº. 010/2018 e posteriores alterações, 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a compensação de dias trabalhados pelos servidores durante o período de 
recesso judiciário; 

CONSIDERANDO a publicação do Ato Normativo nº 2/2023 que disciplina a atuação e estabelece o regime de plantão com 
escala diferenciada do Ministério Público do Estado da Bahia durante o recesso judiciário, grandes eventos e o carnaval, e dá 
outras providências;

RESOLVE:

Art. 1º Esta Instrução Normativa tem como objetivo disciplinar os procedimentos para a compensação de dias trabalhados pelos 
servidores do Ministério Público do Estado da Bahia, durante o período do recesso judiciário, estabelecido pelo Ato Normativo 
nº 2/2023. 

Art. 2º A compensação pelos dias úteis efetivamente trabalhados durante o recesso judiciário será feita em igual número de 
folgas. 

Art. 3º As folgas serão concedidas de modo a não comprometer o andamento dos trabalhos e a garantia do pleno funcionamento 
dos serviços. 

Art. 4º Serão considerados dias trabalhados somente aqueles registrados nos controles específi cos de frequência e de acordo 
com a designação formal pela Superintendência de Gestão Administrativa e publicada pelo Gabinete da Procuradoria-Geral de 
Justiça, para os servidores da capital e do interior. 

Art. 5º As folgas deverão ocorrer, exclusivamente, durante o exercício do término do recesso, não sendo admitida qualquer hipó-
tese de transferência para exercícios subsequentes ao do término do recesso. 

Art. 6º Cada unidade deverá encaminhar através do SEI – Sistema Eletrônico de Informação / Processo: Solicitações / Documen-
to: Solicitação de Folgas / Envio para: DGP - Coordenação de Registros e Benefícios, até o dia 10 de fevereiro de cada ano, para 
validação e processamento dos respectivos registros no controle de frequência. 

Parágrafo Único. Qualquer alteração nas escalas de folga deverá ser previamente comunicada à DGP, com a anuência expressa 
do superior imediato. 

Art. 7º A programação de folga de mais de 01 (um) servidor por igual período, na mesma unidade, somente poderá ocorrer se 
não houver comprometimento dos trabalhos. 

Art. 8º Os casos omissos ou dúvidas serão resolvidos pela Superintendência de Gestão Administrativa, ouvida a Diretoria de 
Gestão de Pessoas. 

Art. 9º Esta Instrução entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a 
Instrução Normativa nº. 001/2017.

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, 15 de dezembro de 2023.

André Luís Sant’Ana Ribeiro 
Superintendente de Gestão Administrativa

 DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 54/2023 – UASG 926302 – PROCESSO nº 19.09.00857.0020843/2023-28. OBJETO: Contrata-
ção de empresa especializada para a prestação dos serviços de SEGURO CONTRA INCÊNDIO, INCLUSIVE DECORREN-
TE DE TUMULTOS, QUEDA DE RAIO, EXPLOSÃO DE QUALQUER NATUREZA E DANOS ELÉTRICOS PARA IMÓVEIS 
PRÓPRIOS, CONVENIADOS, CEDIDOS OU ALUGADOS, DE USO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, NA CAPITAL E INTERIOR 
DO ESTADO DA BAHIA, conforme edital e seus anexos. AVISO: A licitação em epígrafe fi ca SUSPENSA E ADIADA SINE 
DIE. Nova data de realização da sessão, caso venha a ocorrer, será publicada através dos mesmos meios originais de 
divulgação.
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 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 336/2023 – Proteção da População em situação de Rua, Movimento dos Sem Terra e outros Grupos Vulneráveis - 1ª 
PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS - 2ª Promotora de Justiça  
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do artigo 11 da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público e em cumprimento a determina-
ção da Corregedoria deste Ministério Público do Estado da Bahia, decide pela PRORROGAÇÃO para regularização do Procedi-
mento Administrativo IDEA 003.9.371453/2022 pelo prazo de um ano.  
Salvador, 14 de dezembro de 2023 
Grace de Menezes Campelo Apolonis 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 337/2023 – Proteção da População em situação de Rua, Movimento dos Sem Terra e outros Grupos Vulneráveis - 1ª 
PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS - 2ª Promotora de Justiça  
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do artigo 11 da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público e em cumprimento a determina-
ção da Corregedoria deste Ministério Público do Estado da Bahia, decide pela PRORROGAÇÃO para regularização do Procedi-
mento Administrativo IDEA 003.9.342012/2021 pelo prazo de um ano.  
Salvador, 14 de dezembro de 2023 
Grace de Menezes Campelo Apolonis 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 338/2023 – Proteção da População em situação de Rua, Movimento dos Sem Terra e outros Grupos Vulneráveis - 1ª 
PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS - 2º Promotor de Justiça 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do artigo 13 da Resolução n° 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e do art. 55, da Resolu-
ção nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo Nº IDEA 003.9.125543/2023 não havendo outras medidas a serem adotadas, 
no momento, porquanto solucionada a demanda 
Salvador, 14 de dezembro de 2023. 
Grace de Menezes Campelo Apolonis 
Promotora de Justiça

EDITAL N° 339/2023 – Proteção da População em situação de Rua, Movimento dos SemTerra e outros Grupos Vulneráveis - 1ª 
PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS - 2º Promotor de Justiça 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do artigo 11 da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público e em cumprimento a determina-
ção da Corregedoria deste Ministério Público do Estado da Bahia, decide pela PRORROGAÇÃO para regularização do Procedi-
mento Administrativo IDEA 003.9.348739/2022 pelo prazo de um ano.   
Salvador, 14 de dezembro de 2023. 
Grace de Menezes Campelo Apolonis 
Promotora de Justiça

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 1242/2023 – Prorrogação de prazo de Procedimento Administrativo 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA Nº 003.9.471541/2022  
Objeto: necessidade de realização de diligências imprescindíveis. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 1 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 11 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 
Data da Prorrogação: 27 de novembro de 2023. 
Salvador, 14 de dezembro de 2023.  
Fernando Lins 
Promotor de Justiça em Substituição

Edital nº 1243/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato  
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR  
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoas com defi ciência  
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.425771/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa com defi ciência.  
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Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP  
Salvador, 14/12/2023 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 
atuando em substituição

Edital nº 1244/2023 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que esta subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a quem possa interessar o arquivamento do procedimento administrativo IDEA nº 003.9.246757/2021, inclusive para eventual 
interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indi-
cando-se no assunto “003.9.246757/2021 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 14 de dezembro de 2023. 
ANDREA BORGES MIRANDA AMARAL  
Promotora de Justiça 

Edital nº 1245/2023 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR(A) 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como 
no art. 26, §§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA 
a quem possa interessar o arquivamento da notícia de fato IDEA nº 003.9.469716/2023 , inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto “003.9.469716/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 14 de dezembro de 2023. 
Fernando Lins 
Promotor de Justiça

Edital nº 1246/2023 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem 
possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.265352/2021, inclusive para eventual interposi-
ção de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se 
no assunto “003.9.265352/2021 – RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador/BA, 13 de dezembro de 2023. 
Fernando Lins 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA FAZENDA PÚBLICA E FUNDAÇÕES   

EDITAL Nº 07/2023
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.357717/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que a este subscreve, nos termos 
em que dispõe o art. 15, IV da Resolução Nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, COMUNICA, a 
quem interessar possa, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.357717/2022 no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça 
de Fundações de Salvador, diante da exiquidade de elementos, do anonimato do noticiante e da impossibilidade de avançar nas 
averiguações, conforme consta dos autos, não havendo como prosseguir indefi nidamente no tempo com um caso de solução 
incerta.

Salvador, 15 de dezembro de 2023

MARIA DE FÁTIMA SILVEIRA PASSOS DE MACÊDO
Promotora de Justiça
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 654/2023
Comunicação de aditamento de portaria de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.468384/2022
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Portaria de Aditamento: nº 272/2023, Data do Aditamento: 04/12/2023
Noticiante(s): CLEONICE BARBARA NASCIMENTO DO CARMO
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 655/2023
Comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.468384/2022
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Data da Prorrogação: 04/12/2023 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): CLEONICE BARBARA NASCIMENTO DO CARMO
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 241/2023
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n°: 003.9.503844/2022
Origem: 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 1º Promotor
Área: Infância e Juventude, Subárea: Difusos e Coletivos
Portaria nº: 62/2022, Data da Prorrogação: 15/12/2023, Prazo de Conclusão: 01 (hum) ano.
Noticiante(s): Não se aplica
Noticiado/Investigado(a)(s): Não se aplica
Objeto: Articular e fi scalizar a adoção de medidas voltadas ao enfrentamento das violações de direitos das crianças e dos ado-
lescentes no carnaval e festas populares de Salvador planejadas para o verão de 2023.
Salvador, 15 de dezembro de 2023
Márcia Rabelo Sandes
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.434276/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 2ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 07 de dezembro de 2023.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates 
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.504029/2023

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 12 de dezembro de 2023
Portaria n.º 075/2023
Objeto: acompanhar e documentar as visitas técnicas no BATALHÃO DE POLÍCIA DE GUARDAS DA POLÍCIA MILITAR - BPG, 
bem como registrar as medidas administrativas, extrajudiciais e, ou judiciais, adotadas a partir dos fatos e documentos verifi ca-
dos no decorrer da inspeção. 

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

 Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça 
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.503577/2023

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Data de Instauração: 12 de dezembro de 2023
Portaria n.º 071/2023
Objeto: acompanhar e documentar as visitas técnicas na 17ª DLEGACIA TERRITORIAL – MADRE DE DEUS, bem como regis-
trar as medidas administrativas, extrajudiciais e, ou judiciais, adotadas a partir dos fatos e documentos verifi cados no decorrer 
da inspeção. 

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA @003.9.395598/2023

Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 4º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Notícia de Fato
Objeto: Prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato oriunda da Vara de Audiên-
cia de Custódia da Capital, a qual encaminhou cópia dos autos de n. 8120017-08.2023.8.05.0001, para averiguar as supostas 
agressões sofridas por FJB e JAOJ, por ocasião da diligência que resultou na prisão, em fl agrante, ocorrida em 09 de setembro 
de 2023. As supostas agressões teriam por autores policiais militares desta Capital, segundo relatos dos fl agranteados.

Salvador, 13 de dezembro de 2023.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA @003.9.369107/2023

Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 3º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Notícia de Fato
Objeto: Prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato oriunda da Vara de Audiên-
cia de Custódia da Capital, a qual encaminhou cópia dos autos de n. 8107387-17.2023.8.05.0001, para averiguar as supostas 
agressões sofridas por ACS, por ocasião da diligência que resultou na prisão, em fl agrante, ocorrida em 14 de agosto de 2023. 
As supostas agressões teriam por autores policiais militares desta Capital, segundo relato do fl agranteado.

Salvador, 12 de dezembro de 2023.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.501783/2023

Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar e documentar as visitas técnicas na 8ª DELEGACIA TERRITORIAL - VALÉRIA, bem como registrar as me-
didas administrativas, extrajudiciais e, ou judiciais, adotadas a partir dos fatos e documentos verifi cados no decorrer da inspeção.

Salvador, 13 de dezembro de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA @003.9.504039/2023

Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar e documentar as visitas técnicas na 13ª DELEGACIA TERRITORIAL - CAJAZEIRAS, bem como registrar 
as medidas administrativas, extrajudiciais e, ou judiciais, adotadas a partir dos fatos e documentos verifi cados no decorrer da 
inspeção.

Salvador, 14 de dezembro de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.503191/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epí-
grafe, mediante Portaria 074/2023, a fi m de acompanhar e documentar as visitas técnicas na 3ª DELEGACIA ESPECIALIZADA 
EM HOMICÍDIOS – BTS, bem como registrar as medidas administrativas, extrajudiciais e, ou judiciais, adotadas a partir dos fatos 
e documentos verifi cados no decorrer da inspeção.
Salvador-Bahia, 14 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça em Substituição na 2ª PJ

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.503535/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP e em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, mediante Portaria 069/2023, a fi m de acompanhar e documentar as visitas técnicas na 2ª DELEGACIA TERRITORIAL 
- LIBERDADE, bem como registrar as medidas administrativas, extrajudiciais e, ou judiciais, adotadas a partir dos fatos e docu-
mentos verifi cados no decorrer da inspeção.
Salvador-Bahia, 14 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça em Substituição na 2ª PJ

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS

IDEA nº 003.9.165510/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, em observância ao art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC nº 
11/96; art. 8º,III, e 9º, ambos da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Res. 11/2022 
e, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, em epígrafe, a fi m de acompanhar a apuração 
das supostas agressões sofridas por R. S. DA C., por ocasião da diligência que resultou na sua prisão, em fl agrante, ocorrida em 
06 de abril de 2023. As supostas agressões teriam por autores policiais militares, conforme documentação enviada por e-mail ID 
MP 12485884.
Salvador, 11 de dezembro de 2023
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS

IDEA nº 003.9.231222/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, em observância ao art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC nº 
11/96; art. 8º,III, e 9º, ambos da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Res. 11/2022 
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e, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, em epígrafe, a fi m de acompanhar a apuração da 
suposta prática de crime de calúnia, difamação, praticada, em tese, por policial militar.
Salvador, 11 de dezembro de 2023
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTICIA DE FATO
IDEA 003.9.231222/20232
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, e em obediência ao princípio da publicidade, comunica aos interessados a PROR-
ROGAÇÃO do prazo da presente Notícia de Fato por mais 90 (noventa) dias, com fundamento no caput do art. 3º da Resolução 
nº 174/2017 do CNMP, bem como o caput do art. 13 da Res. 11 de 2022, considerando a necessidade de melhor instruir o feito 
com diligências a serem efetuadas.
Salvador, 27 de agosto de 2023
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

IDEA Nº 003.9.231222/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça, titular da 4ª Promotoria de Justiça de 
Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, consubstanciado no art. 26, inc. I, a, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 73, I, a, da Lei Complementar Estadual 
nº 11/96, e na forma do art. 3º, parágrafo único, da Resolução nº 06/2009, do E. Colégio de Procuradores do Estado da Bahia, e 
art. 3o, parágrafo único, da Res. nº 174/2017 do CNMP, NOTIFICA o Senhor Alessandro Tâmega Júnior para que, no prazo de 
10 (dez) dias, sob pena de arquivamento, preste informações complementares a respeito dos fatos, como os nomes dos autores, 
a data do fato, das testemunhas, esclarecendo as circunstâncias em que se deram os supostos crimes e maiores detalhes dos 
fatos narrados, enviando tais dados via e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, sob pena de arquivamento, ex vi do artigo 4º, 
III da Resolução nº 174/2017 do CNMP.

Salvador/BA, 15 de dezembro de 2023.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS

IDEA nº 003.9.154088/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, em observância ao art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC nº 11/96; 
art. 8º,III, e 9º, ambos da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Res. 11/2022 e, em 
obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, em epígrafe, a fi m acompanhar a resposta à solicitação 
contida no ofício nº 194/2023 – 4º PJ.
Salvador, 11 de dezembro de 2023
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS

IDEA nº 003.9.299538/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, em observância ao art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC nº 
11/96; art. 8º,III, e 9º, ambos da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Res. 11/2022 
e, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, em epígrafe, a fi m de acompanhar a apuração das 
supostas agressões sofridas por A. N. DOS S. V., por ocasião da diligência que resultou na prisão, em fl agrante, ocorrida em 25 
de julho de 2023. As supostas agressões teriam por autores policiais militares desta Capital, segundo relatos do fl agranteado.
Salvador, 12 de dezembro de 2023
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS

IDEA nº 003.9.323196/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, em observância ao art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC nº 
11/96; art. 8º,III, e 9º, ambos da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Res. 11/2022 
e, em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, em epígrafe, a fi m de acompanhar a apuração 
das supostas agressões sofridas por G. DOS S. N., por ocasião da diligência que resultou na sua prisão, em fl agrante, ocorrida 
em 12 de agosto de 2023. As supostas agressões teriam por autores policiais desta capital, conforme documentação enviada 
por e-mail ID MP 14364820.

Salvador, 11 de dezembro de 2023

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA Nº @003.9.271688/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 1ª Promotoria de Justi-
ça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, c/c art. 7°, 
caput, § 2º, I, da Resolução 23/2007 do CNMP, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar 
a INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, mediante Portaria nº 060/2023, a fi m de acompanhar 
a apuração de suposto constrangimento ilegal perpetrado pelos policiais militares responsáveis pela prisão de K. W.  S. M., fato 
ocorrido no dia 27 de junho de 2023, às 04h50min, na Rua Baixa de Santo Antônio Retiro, bairro de São Gonçalo, Salvador/BA, 
e, ao fi nal, se for o caso, promover as medidas cabíveis em virtude de possíveis atos delituosos e infracionais administrativos, 
eventualmente apurados

Salvador-Bahia, 11 de dezembro de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA Nº @003.9.149834/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 1ª Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 8º, inciso II da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, com fulcro 
no art. 11 da referida resolução nº 174/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa 
interessar a prorrogação do prazo do presente Procedimento Administrativo, por mais 1 (um) ano, considerando a necessidade 
de se continuar o acompanhamento das apurações, bem como se adotar medidas pertinentes, no âmbito cível e criminal.

Salvador-Bahia, 11 de dezembro de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA Nº @003.9.331381/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 1ª Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, c/c art. 7°, caput, § 2º, 
I, da Resolução 23/2007 do CNMP, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAU-
RAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, mediante Portaria nº 062/2023, a fi m de acompanhar a apuração 
de suposto abuso policial sofrido por G. S. S., alvejado pela polícia civil no dia 17 de agosto de 2023, no bairro de São Marcos, 
nesta Capital, e, ao fi nal, se for o caso, promover as medidas cabíveis em virtude de possíveis atos delituosos e infracionais 
administrativos, eventualmente apurados.

Salvador-Bahia, 11 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça
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PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA 003.9.203708/2021
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias do Procedimento 
Investigatório Criminal IDEA 003.9.203708/2021 , considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Salvador, 22 de novembro de 2023.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça 

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.503641/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta na 2ª Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, a 
fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover 
a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 15 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA
 EDITAL Nº 346/2023
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, com fulcro 
nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, inciso III, da Resolução 
CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a 
INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.308442/2023, tendo como objeto apurar possível violação ao direito 
à educação do estudante R. R. B., face à ausência de profi ssional ADI para acompanhá-lo nas atividades escolares. 
Salvador, 13 de dezembro de 2023. 
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR DE JUSTIÇA 
EDITAL Nº 348/2023
 PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, com fulcro 
nos artigos 2º , § 6º, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 25, § 1º, da Resolução n.º 11/2022, 
editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, por mais 90 (noventa) dias, do prazo para a 
conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil sob o n.º IDEA 003.9.276013/2023, considerando que ainda restam diligências 
imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 13 de dezembro de 2023. 
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital – 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR 
EDITAL Nº 351/2023 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 
129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 
50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento 
Administrativo sob o nº IDEA 003.9.266910/2023, tendo como objeto acompanhar o encerramento das atividades educacionais da Escola Paraíso 
Infantil, pertencente à rede privada de ensino, CNPJ: 11.098.776/0001-02, outrora situada na Rua Direta da Mata Escura, n. 204, 1º andar, Mata 
Escura, Salvador/BA, bem como o recolhimento do seu acervo junto ao órgão competente. Salvador/BA, 13 de dezembro de 2023.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 353/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, no exercício da substituição da Promotoria de Justiça de Educação - 2º Promotor, por intermédio 
da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e 50, inciso III, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMU-
NICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais um ano, do prazo do Procedimento Administrativo sob nº IDEA 003.9.108508/2022, 
considerando que ainda restam diligências imprescindíveis a serem realizadas. 
Salvador, 13 de dezembro de 2023. 
Claudia Luiza Ribeiro Elpídio
 Promotora de Justiça Titular da Promotoria de Justiça de Educação da Capital - 4º Promotor
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador-BA
Dr. Saulo Murilo de Oliveira Mattos
Instauração de Inquérito Civil - IDEA 003.9.291068/2023
Objeto: Investigar a empresa DECORAR AMBIENTE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 22.640.471/0001-05, com 
endereço na Rua Coronel Almerindo Rehem, nº 126, Edifício Empresarial Costa Andrade, Sala 301, bairro Caminho das Árvores, 
CEP 41820- 768, Salvador-BA, e-mail jucelio2763@hotmail.com, (71) 3272-0294, pelo seguinte fato: • Falha na prestação do 
serviço, consistente na demora desproporcional de entrega do produto contratado; • Recusa no cumprimento da oferta disponi-
bilizada ao consumidor;
Data de Instauração: 07/12/2023
Investigado: DECORAR AMBIENTE LTDA

Origem: 4ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador-BA
Dr. Saulo Murilo de Oliveira Mattos
Instauração de Procedimento Preparatório de Inquérito Civil - IDEA 003.9.291573/2023
Objeto: Investigar possível prática abusiva pelos estabelecimentos TABACARIA SR HAXI LTDA, nome fantasia SR HAXI, CNPJ 
nº 24.726.514/0001-97, endereço R. Alexandre Herculano, 54 – Pituba; TABACARIA SR HAXI LTDA, nome fantasia SR HAXI, 
CNPJ nº 24.726.514/0007-82, endereço Avenida Tancredo Neves, 3133 – Caminho das Arvores; TABACARIA SR HAXI LTDA, 
nome fantasia SR HAXI, CNPJ nº 24.726.514/0002-78, endereço Alameda Praia De Caratingui, 14 – Stella Maris, pelos seguintes 
fatos: • Necessidade de apurar violações aos direitos consumeristas coletivos relacionados à comercialização ilegal de cigarros, 
fabricados sem terem sido observadas as normas técnicas
Data de Instauração: 07/12/2023
Investigado: TABACARIA SR HAXI LTDA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - Nº 003.9.297240/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, substituto da 2ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor de Salvador, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129 da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, e pelos arts. 72 e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 8º, inciso 
III da Resolução 174/2017 do CNMP. Trata-se de notícia de fato distribuída a esta promotoria, originada de decisão proferida nos 
autos 69.2019.8.05.0001, pelo juízo da 18ª Vara do Sistema dos Juizados Especiais do Consumidor, em que são partes: MARIA 
PALMIRA DE JESUS(Parte Autora) e EMBASA(Parte Acionada), para apurar falha na prestação do serviço de fornecimento de 
água.
Salvador/BA, 27 de novembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotor(a) de Justiça em substituição

ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR DE SALVADOR-BA
IDEA n. 003.9.195871 /2023
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, especifi camente a estabelecida pelos artigos 10 da Res. CNMP 23/2007 e 26, §2º, da Resolução nº 
006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, a quem interessar pos-
sa, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, a PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do 
Inquérito Civil n° 003.9.195871/2023, instaurado em face da empresa POSTO ALBALONGA LTDA.
Investigado: POSTO ALBALONGA LTDA.
Salvador, 14 de dezembro de 2023
Joseane Suzart Lopes da Silva
5ª Promotora de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL Autos IDEA n.º 003.9.313272/2023 
A 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 2ª Promotoria 
de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo a sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista 
nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, com esteio no art. 8º e 9º da Resolução 174/2017 do CNMP, e 
ainda com base no quanto disposto pelo art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor, e diante dos fatos relatados na 
Notícia de Fato n.º003.9.313272/2023, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL para 
apurar suposta irregularidade perpetrada pelo convênio Ampla Saúde.
Salvador(BA), dezembro, 11, 2023. 
Thelma Leal de Oliveira 
Promotora de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL – 1ª PJC AUTOS MP Nº 
003.9.315142/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 1ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar 
nº 11/96, e ainda com base nos arts. 6º, incisos I, III, IV, VI, VII, VIII; 8º; 14; 31;34; 39, VIII do Código de Proteção e Defesa do 
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Consumidor, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL, em face de MAIS CREDIT 
CONSULTORIA EM COBRANÇAS EIRELI -ME, inscrita no CNPJ sob o n.º 13.413.808/0001-42, sediada na Av. Waldemar Carlos 
Pereira, 336 – 1º Andar – Sala 02 – Vila Talarico – São Paulo – SP – CEP 03533-000, pelos seguintes fatos.
Salvador, 07 de dezembro de 2023. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
1ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 2ª Promotoria de Justiça do 
Consumidor Expediente IDEA nº 003.9.331211/2023 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo a 
sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal 
de 1988, com esteio no art. 8º e 9º da Resolução 174/2017 do CNMP, e ainda com base no quanto disposto pelos arts. 6º, incisos 
IV do Código de Proteção e Defesa do Consumidor diante dos fatos relatados na Notícia de Fato nº 003.9.331211/2023, iniciada 
através de representação Antonia Doralice da Silva, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRI-
TO CIVIL para apurar eventual existência de irregularidades no aplicativo ZUL DIGITAL, deixa de ofertar ao consumidor, nos dias 
de jogos na Arena Fonte Nova, chance de escolha no que concerne à quantidade de horas de estacionamento nas proximidades 
do estádio, limitando ao valor padrão de R$ 20,00 para o período de 12 horas. Trata-se de procedimento originário de ordem do 
Promotor de Justiça Cristiano Chaves de Farias, versando sobre cobrança de tarifa única de Zona Azul por parte da Transalvador.
Salvador, 15 de dezembro de 2023. 
Thelma Leal de Oliveira
2ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL – 1ª PJC - AUTOS MP Nº 
003.9.326517/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 1ª Promotoria de Jus-
tiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e art. 82, 
I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respec-
tivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96, 
e ainda com base nos arts. 6º, incisos I, III, IV, VI, VII, VIII; 8º; 14; 31;34; 39, VIII do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL, em face de UNIMED NACIONAL, com 
sede na rua Frei Caneca, nº 1.355, 8º andar, bairro Bela Vista, CEP: 01307-003, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
02.812.468/0001-06, pelos seguintes fatos.
Salvador, 13 de dezembro de 2023. 
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS 
1ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (IC) – 5ª PJC Autos MP n° 003.9.406411/2023 O Ministério Público do 
Estado da Bahia, por intermédio da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo a sua missão de defender 
os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, com esteio nos 
artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério 
Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96, e ainda com base no quanto disposto pelos arts. 6º, incisos III, 
IV e VI, 30, 31, 39, inciso V, e 51, X, e parágrafo 1º, I a III, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Dessa forma, diante 
da Notícia de Fato n°. 003.9.406411/2023, formalizada pelo Sr. Fabrício Maltez Lopez, RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CI-
VIL (IC): CONSIDERANDO que, no dia 04 de outubro de 2023, o consumidor noticiante, Sr. Fabricio Maltez Lopez, narrou ao 
Parquet sobre a apresentação de Notícia Crime formalizada em face da Empresa Iec Viagens e Turismo Ltda. Assevera o não 
cumprimento dos serviços ofertados na aquisição de pacote de viagem em janeiro de 2023, com destino a Europa, entre os dias 
18 de junho de 2023 a 03 de julho de 2023, no valor de R$ 32.987,50 (trinta e dois mil, novecentos e oitenta e sete reais e cin-
quenta centavos); CONSIDERANDO que, no bojo da representação, afi rma que a Empresa contratada se fez responsável pelos 
seguintes serviços: passagens aéreas de Salvador-Paris e de Roma para Salvador para o noticiante, sua esposa e duas fi lhas; 
passagem aérea da genitora do Consumidor de Salvador-Paris, depois Paris-Estados Unidos, e Estados UnidosSalvador; hos-
pedagem nas Cidades de Paris, Florença, Nápoles e Roma; passagens de trem de Paris-Florença, Florença-Nápoles, Nápoles-
-Roma; e o translado do aeroporto para os hotéis e o consequente retorno dos hotéis ao aeroporto; CONSIDERANDO que, 
“mesmo estando totalmente adimplente com o valor contratado, os acionados, entregaram tão somente até a presente data os 
vouchers dos hotéis, estando, pois em mora com as demais obrigações contratuais”. Nesse sentido após incessantes cobranças 
efetuadas pelo Consumidor, através dos canais de comunicação da Empresa (e-mail, telefone e whatsapp), recebeu da Forne-
cedora comunicado, via e-mail, esclarecendo que entregaria as obrigações (tickets das passagens aéreas e vouchers das via-
gens de trem) até o dia 31 de maio de 2023, o que não se concretizou; CONSIDERANDO que, no instrumento contratual pactu-
ado entre as partes, restou acordada a possibilidade de emissão dos tickets aéreos em até 60 (sessenta) dias antes da viagem, 
excedido este período o cancelamento não mais poderia ser realizado, sendo somente possível a remarcação dos trechos aére-
os; CONSIDERANDO que, foram atestadas irregularidades de natureza semelhante às relatadas pelo Notifi cante, em pesquisa 
no sítio eletrônico de reclamações “Reclameaqui.com.br”, sendo elas: i) o não cumprimento dos serviços ofertados pela Empre-
sa, como a não emissão de bilhetes e vouchers nos prazos estipulados; ii) a inefi ciência no reembolso de valores solicitados; iii) 
o cancelamento de pacotes de viagens sem a previa ciência dos consumidores; e iv) a difi culdade de comunicação com a For-
necedora; CONSIDERANDO que, o Código de Defesa do Consumidor também erigiu, à qualidade de direito básico do consumi-
dor, a proteção contra a publicidade enganosa, nos termos do art. 6º, inciso IV, do CDC; primando-se pela devida informação 
correta, precisa e verídica acerca dos produtos e serviços; CONSIDERANDO que o Microssistema Consumerista, prestigiando o 
princípio da vinculação da oferta, apregoou, em sede do seu art. 30, que “Toda informação ou publicidade, sufi cientemente pre-
cisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, 
obriga o fornecedor que a fi zer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado”; CONSIDERANDO que, 
conforme consta no art. 35 da mesma Lei, o descumprimento da oferta imbrica a possibilidade de o consumidor escolher, alter-
nativamente e à sua escolha, entre uma das hipóteses previstas nos incisos I a III desse último dispositivo, providência, cujo 
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cumprimento, deve ser apurado por este Órgão Ministerial, ante os relatos consumeristas de que a multicitada Empresa, além de 
não entregar os produtos na data prevista, não vem cumprindo o quanto ofertado para o público; CONSIDERANDO que, o art. 
37, § 1º, do CDC considera como enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira 
ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da 
natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e servi-
ços; CONSIDERANDO que, na situação em tela, não se trata de apenas um único indivíduo a ser tutelado, mas diversos consu-
midores que, afetados com práticas arbitrárias, estão sendo desrespeitados quanto à salvaguarda prevista como direito funda-
mental no art. 5º, XXXII, da Constituição Federal de 1988; CONSIDERANDO que o direito à informação constitui viga basilar dos 
destinatários fi nais de bens (produtos e serviços), bem como a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos e difusos, conforme dispõem o art. 6°, inciso II e inciso VI, da Lei Federal n. º 8.078/90, que instituiu o Códi-
go de Defesa do Consumidor; CONSIDERANDO que, é evidente a negligência da Fornecedora com os consumidores ao não 
honrar com o cumprimento do serviço ofertado, gerando danos e transtornos aos seus Clientes com esteio no Código de Defesa 
do Consumidor em seu art. 14, que trata sobre a responsabilidade da Empresa independentemente da existência de culpa. Esti-
pula a reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos seus serviços, bem como infor-
mações insufi cientes ou inadequadas sobre sua fruição e risco; CONSIDERANDO o dever de o Ministério Público do Estado da 
Bahia de fi scalizar as relações de consumo, mormente no que concerne aos serviços de relevância pública, como este presente 
caso demonstra ser, cumprindo o dever de defender aos afetados sob a ótica coletiva e individual homogênea, conforme dispõem 
os arts. 129, III, CF/88 e 82 do CDC; destina-se este feito a apurar os seguintes fatos: 1) A Empresa Iec Viagens e Turismo Ltda., 
inscrita no CNPJ: 35.697.809/0001-07, e seu sócio e representante legal o Sr. José Mario Lima Dias, com endereço na Rua Se-
nador José Henrique, 231, Empresarial Charles Darwin, Sala 1107, n. º 231, Ilha do Leite – Recife/PE, CEP 50070-460, na con-
dição de fornecedora de produtos e serviços no mercado de consumo: a. Realiza de forma desrespeitosa a prestação dos servi-
ços ofertados, na condição de agência de turismo, não cumprindo os ditames contratuais previamente pactuados na venda de 
pacotes de viagens. b. A Fornecedora investigada não cumpre as suas obrigações contratuais, quais sejam: i) não providencia a 
devida emissão de bilhetes e vouchers nos prazos estipulados; ii) nota-se a inefi ciência no reembolso de valores solicitados; iii) 
a não oferta de atendimento apropriado aos consumidores, ocasionando assim transtornos aos seus clientes em face da frustra-
ção desencadeada pela não celebração de uma viagem desejada. c. Em reforço à percepção manifestada pelo consumidor no-
ticiante, Sr. Fabricio Maltez Lopez, observa-se, no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br”, relatos sobre o mesmo tema e circuns-
tâncias associados à Empresa Iec Viagens e Turismo Ltda., em uma dessas reclamações consumeristas, formalizada em 10 de 
outubro de 2023, é narrado que a Fornecedora efetuou o cancelamento de hospedagem sem a ciência ou consentimento do 
Consumidor. d. São narradas, também em outros relatos consumeristas, as seguintes situações, sendo as citadas abaixo as mais 
recorrentes, que denotam a prática reiterada de má prestação de serviços da Fornecedora: i) o não cumprimento dos serviços 
ofertados pela Empresa como a não emissão de bilhetes e vouchers nos prazos estipulados; ii) a inefi ciência no reembolso de 
valores solicitados; iii) o cancelamento de pacotes de viagens sem a previa anuência dos consumidores; e iv) a difi culdade de 
comunicação com a Fornecedora.
Salvador, Bahia, 28 de novembro de 2023. 
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA â€“ 3Âª 
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A.

Procedimento PreparatÃ³rio: IDEA nÂº 003.9.228783/2023
Objeto: Eventual irregularidade na supressÃ£o de vegetaÃ§Ã£o de uma Ã¡rea (2.067mÂ²) pela VITALMED, localizada na Aveni-
da Silveira Martins, no bairro do saboeiro. Sem devida licenÃ§a ambiental, conforme auto de infraÃ§Ã£o 601757
Motivo: Cumprimento de diligÃªncias imprescindÃveis.
Data de conversÃ£o: 10 de dezembro de 2023.
Promotora de JustiÃ§a: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA â€“ 3Âª 
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A.

Procedimento PreparatÃ³rio: IDEA nÂº 003.9.179275/2023
Objeto: O risco de desabamento de imÃ³vel, localizado na Rua Visconde do Cabo Frio, prÃ³ximo da Escola Municipal ConstÃ¢n-
cia Medeiros, no bairro do Bonfi m, nesta Capital. 
Motivo: Cumprimento de diligÃªncias imprescindÃveis.
Data de prorrogaÃ§Ã£o: 12 de dezembro de 2023.
Promotora de JustiÃ§a: Sheila Costa

EDITAL N.Âº 136/2023
NotÃcia de Fato de nÂº 003.9.373349/2023.

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermÃ©dio da 
sua 3Âª Promotora de JustiÃ§a, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na ResoluÃ§Ã£o de nÂº 11/2022, do Conse-
lho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA, aos interessados, que a NotÃcia de Fato â€“ IDEA de nÂº 003.9.373349/2023, 
que tratou sobre â€œsupostas invasÃμes e irregularidades no Conjunto Residencial Fazenda Grande II, no bairro de Cajazeiras, 
nesta Capitalâ€�, foi fundamentadamente INDEFERIDA/ARQUIVADA.
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No ensejo, de acordo com a apontada ResoluÃ§Ã£o nÂ° 11/2022, dÃ¡-se, tambÃ©m, ciÃªncia de que ao indeferimento/arqui-
vamento da respectiva NotÃcia de Fato caberÃ¡ recurso perante o Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico da Bahia, com 
as respectivas razÃμes, o qual deverÃ¡ ser apresentado no Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o, no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
publicaÃ§Ã£o do presente Edital.

Salvador/BA, 14 de dezembro de 2023.

SHEILA COSTA
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL N.Âº 137/2023
NotÃcia de Fato de nÂº 003.9.378772/2023.

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermÃ©dio da 
sua 3Âª Promotora de JustiÃ§a, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na ResoluÃ§Ã£o de nÂº 11/2022, do Conse-
lho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA, aos interessados, que a NotÃcia de Fato â€“ IDEA de nÂº 003.9.378772/2023, 
que tratou sobre â€œfechamento da Rua ItororÃ³, CEP: 41.152-065, atrÃ¡s da Arquibancada da Quadra do Vale do Sol, no bairro 
de Resgate, nesta Capitalâ€�, foi fundamentadamente INDEFERIDA/ARQUIVADA.

No ensejo, de acordo com a apontada ResoluÃ§Ã£o nÂ° 11/2022, dÃ¡-se, tambÃ©m, ciÃªncia de que ao indeferimento/arqui-
vamento da respectiva NotÃcia de Fato caberÃ¡ recurso perante o Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico da Bahia, com 
as respectivas razÃμes, o qual deverÃ¡ ser apresentado no Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o, no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
publicaÃ§Ã£o do presente Edital.

Salvador/BA, 14 de dezembro de 2023.

SHEILA COSTA
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL N.Âº 138/2023
NotÃcia de Fato de nÂº 003.9.403028/2023.

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermÃ©dio da 
sua 3Âª Promotora de JustiÃ§a, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na ResoluÃ§Ã£o de nÂº 11/2022, do Conse-
lho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA, aos interessados, que a NotÃcia de Fato â€“ IDEA de nÂº 003.9.403028/2023, 
que tratou sobre â€œapurar possÃveis danos ambientais no Porto da Barra e a omissÃ£o fi scalizatÃ³ria do municÃpio de Salva-
dorâ€�, foi fundamentadamente INDEFERIDA/ARQUIVADA.

No ensejo, de acordo com a apontada ResoluÃ§Ã£o nÂ° 11/2022, dÃ¡-se, tambÃ©m, ciÃªncia de que ao indeferimento/arqui-
vamento da respectiva NotÃcia de Fato caberÃ¡ recurso perante o Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico da Bahia, com 
as respectivas razÃμes, o qual deverÃ¡ ser apresentado no Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o, no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
publicaÃ§Ã£o do presente Edital.

Salvador/BA, 14 de dezembro de 2023.

SHEILA COSTA
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL N.Âº 139/2023
InquÃ©rito Civil de nÂº 003.9.87361/2018.

 A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermÃ©dio da 
sua 3Âª Promotora de JustiÃ§a, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na ResoluÃ§Ã£o de nÂº 11/2022, do Conse-
lho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA, aos interessados, que o InquÃ©rito Civil â€“ IDEA de nÂº 003.9.87361/2023, 
que tratou sobre â€œa eventual ocupaÃ§Ã£o irregular de terras pÃºblicas, nas imediaÃ§Ãμes da Avenida Beira Mar e Rua Poeta 
BrÃ¡ulio Abreu (antiga Gleba 7), Bairro: Stella Maris â€“ Praia do Flamengo, nesta Capitalâ€�, foi fundamentadamente ARQUI-
VADA.

No ensejo, de acordo com a apontada ResoluÃ§Ã£o nÂ° 11/2022, dÃ¡-se, tambÃ©m, ciÃªncia de que ao Arquivamento do 
respectivo InquÃ©rito Civil caberÃ¡ recurso perante o Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico da Bahia, com as respectivas 
razÃμes, o qual deverÃ¡ ser apresentado no Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicaÃ§Ã£o do 
presente Edital.

Salvador/BA, 15 de dezembro de 2023.

SHEILA COSTA
Promotora de JustiÃ§a
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA â€“ 1Âª 
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A.
Ã�rea: Meio Ambiente;
Procedimento Administrativo de nÂº: 003.9.480727/2023;
Objeto: Acompanhamento da polÃtica pÃºblica de implementaÃ§Ã£o dos instrumentos urbanÃsticos previstos no PDDU, es-
pecialmente a TRANSCON e IPTU, ante o possÃvel desvirtuamento, com comprometimento da funÃ§Ã£o social da cidade, 
Salvador/BAâ€�;
Data da InstauraÃ§Ã£o: 29/11/2023;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de JustiÃ§a: HortÃªnsia Gomes Pinho.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA â€“ 5Âª 
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A.
InquÃ©rito Civil: IDEA nÂº 003.9.259793/2020;
Objeto: apurar suposta omissÃ£o do Poder PÃºblico na prestaÃ§Ã£o de informaÃ§Ãμes no que tange Ã  fi scalizaÃ§Ã£o de exe-
cuÃ§Ã£o das obras e o cumprimento de condicionantes elencadas no processo de licenciamento e outorga referentes ao projeto 
de macrodrenagem dos rios Jaguaribe e Mangabeira, Salvador/BA;
Despacho: Determino a prorrogaÃ§Ã£o do prazo de conclusÃ£o deste InquÃ©rito Civil por mais um ano, tendo em vista a neces-
sidade de realizaÃ§Ã£o de diligÃªncias imprescindÃveis Ã  conclusÃ£o do feito;
Data da prorrogaÃ§Ã£o: 06/12/2023;
Promotora de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o: Alice Alessandra AtaÃde Jacome.

EDITAL N.Âº 71/2023

NotÃcia de Fato de nÂº 003.9.320924/2023003.9.320924/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DO MEIO AMBIENTE E HABITAÃ‡ÃƒO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermÃ©dio 
do Promotor de JustiÃ§a infrafi rmado, em conformidade ao quanto disposto na ResoluÃ§Ã£o de nÂº 174/2017 do Conselho Na-
cional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA aos interessados que a NotÃcia de Fato de nÂº 003.9.320924/2023, versando sobre 
suposta poluiÃ§Ã£o sonora provocada por shows ao vivo na Sala de Arte do Cinema do Museu, geralmente toda sexta-feira Ã s 
20 horas e se estende atÃ© 23 horas, localizado na Avenida Sete de Setembro, nÂº 2195, Corredor da VitÃ³ria, Museu GeolÃ³-
gico da Bahia- Cinema do Museu, nesta capital, foi fundamentadamente ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada ResoluÃ§Ã£o nÂ° 174/2017, dÃ¡-se, tambÃ©m, ciÃªncia de que ao arquivamento da 
respectiva NotÃcia de Fato caberÃ¡ recurso perante o Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico da Bahia, com as respectivas 
razÃμes, o qual deverÃ¡ ser apresentado no Ã³rgÃ£o de execuÃ§Ã£o, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicaÃ§Ã£o do 
presente Edital.
Salvador/BA, 12 de dezembro de 2023.

Heron JosÃ© de Santana Gordilho
Promotor de JustiÃ§a
2Âº Promotor

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPLANADA 
IDEA: 116.9.517830/2022 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu representante que a este subscreve, com fulcro no art. 11 
da Resolução CNMP nº 174/2017, prorroga o prazo de conclusão do Procedimento Administrativo em evidência pelo período de 
01 (um) ano, em razão da imprescindibilidade da realização de outros atos e diligências. 
Esplanada/BA, 14 de dezembro de 2023.  
Victor Freitas Leite Barros 
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPLANADA 
IDEA: 116.9.517937/2022 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu representante que a este subscreve, com fulcro no art. 11 
da Resolução CNMP nº 174/2017, prorroga o prazo de conclusão do Procedimento Administrativo em evidência pelo período de 
01 (um) ano, em razão da imprescindibilidade da realização de outros atos e diligências. 
Esplanada/BA, 15 de dezembro de 2023.  
Victor Freitas Leite Barros 
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL 92/2023 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do artigo 54, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
da Bahia vem comunicar o ARQUIVAMENTO dos Procedimentos Administrativos abaixo relacionados. 

IDEA Objeto Interessado(s) 

Procedimento Administra-
tivo: 593.9.471693/2023. 

Acompanhar o cumprimento das cláusulas do 
Termo de Ajustamento de Conduta 11/2020. 

Interessada: Escola O Sonho de Talita. 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA: 064.9.259535/2017.
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da 
Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo Nº 064.9.259535/2017 que em como objeto acompanhar implementação do Plano Municipal de Saneamento Bá-
sico no Município de Carinhanha/BA, em razão da duplicidade de procedimentos. 
Bom Jesus da Lapa, 05 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA: 003.9.74555/2019.
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da 
Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo Nº 003.9.74555/2019 que em como objeto acompanhar implementação do Plano Municipal de Saneamento Bási-
co no Município de Feira da Mata/BA, em razão da duplicidade de procedimentos. 
Bom Jesus da Lapa, 05 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 676.9.204810/2019.676.9.204810/2019
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da 
Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial o proprietário da Cerâmica Estrela Brilhante, 
que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 676.9.204810/2019, que tem como objeto acompanhar 
o cumprimento das cláusulas previstas no Termo de Ajustamento de Conduta fi rmado entre o Ministério Público e o empreendi-
mento Empresa Ceramista Estrela Brilhante LTDA.
Bom Jesus da Lapa, 05 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL - IDEA: 003.0.75355/2014. 
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, 
da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução nº 11/2021 do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a todos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do 
Inquérito Civil Nº 003.0.75355/2014 que tem por objeto apurar a regularidade ambiental da Empresa Ceramista Maria José de 
Oliveira Bandeira ME, localizada no município de Cocos-BA, cujos autos serão submetidos à apreciação do Conselho Superior 
do Ministério Público da Bahia.
Bom Jesus da Lapa/BA, 04 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL - IDEA: 676.0.49131/2016. 
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, 
caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a 
todos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil Nº 676.0.49131/2016 que tem por objeto apurar o 
cumprimento da obrigação do Município de Bom Jesus da Lapa em auxiliar a Cooperativa Oeste Ecologia, cujos autos serão 
submetidos à apreciação do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia.
Bom Jesus da Lapa/BA, 04 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 676.9.204980/2019.76.9.204810/2019
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da 
Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA a todos os interessados em especial o proprietário da Cerâmica Novo Oeste LTDA, 
que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 676.9.204980/2019, que tem como objeto a acompanhar 
o cumprimento das cláusulas previstas no Termo de Ajustamento de Conduta fi rmado entre o Ministério Público e o empreendi-
mento Empresa Ceramista Novo Oeste LTDA.
Bom Jesus da Lapa, 04 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

ORIGEM: 7Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE LAURO DE FREITAS/BA
Ã�rea: Idosos
Portaria IDEA nÂº 003.9.496364/2023
Procedimento Administrativo
Objeto: RegulaÃ§Ã£o de pessoa idosa para unidade hospitalar que disponha de internaÃ§Ã£o clÃnica/clÃnica mÃ©dica para 
tratamento de que necessita.
Data de InstauraÃ§Ã£o: 13.12.2023.
Promotor de JustiÃ§a: MaurÃcio Cerqueira Lima

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
SEDE â€“ MATA DE SÃƒO JOÃƒO/BA
EDITAL
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO/BA, por inter-
mÃ©dio de sua Promotora de JustiÃ§a infrafi rmada, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 44 da ResoluÃ§Ã£o 
nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, e art. 
10Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, comunica ao Sr. Raimundo Ferreira Dias, Ã  Secretaria de Meio Ambiente de Esplanada, 
na pessoa de seu titulare eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou junta-
da de documentos, que, em razÃ£o dos elementos de convicÃ§Ã£o constantes do mencionado expediente, bem como do Termo 
de Ajustamento de conduta assinado, foi promovido o ARQUIVAMENTO do InquÃ©rito civil nÂº 167.9.366951/2023, instaurado 
com a fi nalidade de apurar possÃveis captaÃ§Ãμes irregulares de Ã¡gua no riacho Santa Rita e intervenÃ§Ã£o ilÃcita no aludido 
corpo hÃdrico, situado no municÃpio de Rio Real/BA, por parte de Raimundo Ferreira Dias.
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 13 de dezembro de 2023.
Renata Soares Tallarico
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL
ORIGEM: 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE MATA DE SÃƒO JOÃƒO
PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE APURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A Promotora de JustiÃ§a da 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Mata de SÃ£o JoÃ£o, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes e, nos termos 
do art. 9, da Res. 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, PRORROGA O PRAZO de apuraÃ§Ã£o deste Pro-
cedimento administrativo, por 01 (UM) ano, registrado sob o IDEA nÂº 167.9.474510/2022
Ã�rea: SaÃºde
Data de InstauraÃ§Ã£o: 24 de outubro de 2022
Data da ProrrogaÃ§Ã£o: 13 de dezembro de 2023.
LetÃcia Queiroz de Castro
Promotora de JustiÃ§a

PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO
EDITAL 068/2023â€¯â€¯
ORIGEM: 5Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAMAÃ‡ARI-BAâ€¯
DECISÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO
â€¯5Âª Promotoria de JustiÃ§a de CamaÃ§ari, por intermÃ©dio do(a) Promotor(a) de JustiÃ§a que este subscreve, no exercÃcio 
de suas atribuiÃ§Ãμes legais, Ã  vista da imprescindibilidade de realizaÃ§Ã£o de outras diligÃªncias, COMUNICA aos interessa-
dos a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o do Procedimento Administrativo registrado sob IDEA nÂº 590.9.239367/2022, 
a partir da data da decisÃ£o, 14/12/2023, pelo perÃodo de (365) dias.â€¯
CamaÃ§ari, 14 de dezembro de 2023.â€¯â€¯â€¯
Dr. LUCIANO PITTA
Promotor de JustiÃ§a de Meio Ambiente e Urbanismo

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 069.2023 - SECPROC CAMAÃ‡ARI/BA
ORIGEM: 11Âª Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de CamaÃ§ari 
IDEA: 590.9.499606/2023 
Data da Portaria: 11/12/2023. 
Objeto: Apurar as circunstÃ¢ncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indis-
ponÃveis pelo Ã³rgÃ£o ministerial.
CamaÃ§ari, 15 de dezembro de 2023
Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotora de JustiÃ§a.
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COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 070.2023 - SECPROC CAMAÃ‡ARI/BA
ORIGEM: 4Âª Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de CamaÃ§ari
IDEA: 590.9.499696/2023
Data da Portaria: 11/12/2023.
Objeto: Apurar as circunstÃ¢ncias relativas ao estado familiar e registral, que provocam a tutela de interesses individuais indis-
ponÃveis pelo Ã³rgÃ£o ministerial.
CamaÃ§ari, 15 de dezembro de 2023
Dra. VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de JustiÃ§a.

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Edital 071.2023 - SECPROC CAMAÃ‡ARI/BA
ORIGEM: 11Âª Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de CamaÃ§ari
IDEA: 003.9.214447/2023
Data da Portaria: 15/12/2023.
Objeto: Apurar ocorrÃªncia de falta de Ã¡gua hÃ¡ alguns dias na praÃ§a Cristo Rei, nÂº 30, prÃ³ximo Ã  Igreja Assembleia de 
Deus, Bairro Cristo Redentor, CamaÃ§ari-BA.
CamaÃ§ari, 15 de dezembro de 2023
Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotora de JustiÃ§a.

EDITAL NÂº 72/2023 - SECPROC CAMAÃ‡ARI/BA
ORIGEM: 4Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAMAÃ‡ARI/BA
INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 4Âª Promotoria de JustiÃ§a de CamaÃ§ari, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que este subscreve, no exercÃcio de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, COMUNICA aos potenciais interessados, a INSTAURAÃ‡ÃƒO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO 590.9.493059/2023, para apurar as circunstÃ¢ncias relativas ao estado familiar e registral da crianÃ§a A.V.L.D.S
CamaÃ§ari, 15 de dezembro de 2023.
VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL NÂº 73/2023 - SECPROC CAMAÃ‡ARI/BA
ORIGEM: 4Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAMAÃ‡ARI/BA
INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 4Âª Promotoria de JustiÃ§a de CamaÃ§ari, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que este subscreve, no exercÃcio de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, COMUNICA aos potenciais interessados, a INSTAURAÃ‡ÃƒO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO 590.9.497203/2023, para apurar as circunstÃ¢ncias relativas ao estado familiar e registral da crianÃ§a.
CamaÃ§ari, 15 de dezembro de 2023.
VIRGINIA RIBEIRO MANZINI LIBERTADOR
Promotora de JustiÃ§a

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a signatÃ¡ria, comunica o 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nÂº 167.9.203798/2020, cujo objetivo Ã© â€œfi scalizar e acompanhar as 
providÃªncias adotadas pelo MunicÃpio de Itanagra referentes Ã  efetivaÃ§Ã£o da gestÃ£o democrÃ¡tica no ambiente escolar, 
para a garantia do padrÃ£o de qualidade do ensinoâ€�, nos termos da promoÃ§Ã£o de arquivamento que poderÃ¡ ser solicitada 
atravÃ©s do e-mail 2pj.matadesaojoao@mpba.mp.br.
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 04 de dezembro de 2023.
Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de JustiÃ§a
2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Mata de SÃ£o JoÃ£o

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO - BA, 
por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 41 da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia, e art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclu-
sÃ£o pelo perÃodo de um ano, do Procedimento Administrativo nÂº 167.0.244227/2015, Portaria nÂº 125/2017, cujo objetivo Ã© 
acompanhar cumprimento do termo de ajustamento de conduta fi rmado entre Galdino Alves dos Santos e o MinistÃ©rio PÃºblico 
do Estado da Bahia, no bojo dos autos do InquÃ©rito Civil nÂº 167.0.177680/2013.
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 18 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A
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EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO - BA, 
por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 41 da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia, e art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de con-
clusÃ£o pelo perÃodo de um ano, do Procedimento Administrativo nÂº 167.0.135860/2016, Portaria nÂº 090/2017, cujo objetivo 
Ã© acompanhar cumprimento do termo de ajustamento de conduta fi rmado entre a Sr. MÃ¡rcio Hohlenwerger Tavares e o Minis-
tÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, no bojo dos autos do InquÃ©rito Civil nÂº 167.0.98868/2015.
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 18 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO - BA, 
por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 41 da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia, e art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de con-
clusÃ£o pelo perÃodo de um ano, do Procedimento Administrativo nÂº 167.9.145758/2019, Portaria nÂº 170/2019, cujo objetivo 
Ã© acompanhar cumprimento do termo de ajustamento de conduta fi rmado entre o Sr. Luiz dos Santos e o MinistÃ©rio PÃºblico 
da Bahia, no bojo dos autos do InquÃ©rito Civil nÂº 167.9.39830/2018.
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 18 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DO PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃƒO JOÃƒO - BA, 
por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fulcro no art. 41 da 
ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/22, do E. Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado 
da Bahia, e art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclu-
sÃ£o pelo perÃodo de um ano, do Procedimento Administrativo nÂº 167.9.367039/2022, Portaria nÂº 029/2022, cujo objetivo Ã© 
acompanhar cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta fi rmado entre o Sr. FabrÃcio Faneca dos Santos e o MinistÃ©rio 
PÃºblico do Estado da Bahia, nos autos do InquÃ©rito Civil nÂº 167.9.32433/2018.
Mata de SÃ£o JoÃ£o/BA, 19 de setembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a, Dr. Thomas Bryann Freitas 
do Nascimento, Titular na 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Catu, em conformidade com o disposto no art. 7Âº, da ResoluÃ§Ã£o 
174/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos os interessados, que do presente EDITAL tiverem conhecimento, a conversÃ£o da 
NotÃcia de Fato n.Â° 069.9.241812/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com fi to de acompanhar a instauraÃ§Ã£o de 
procedimento criminal investigatÃ³rio referente a notÃcia de omissÃ£o de cautela na conduÃ§Ã£o de animal da raÃ§a pitbul por 
parte de Stefany Santos Nascimento e Liedieldon Santana Oliveira.

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a, Dr. Thomas Bryann Freitas do 
Nascimento, Promotor de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o na 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de Catu, em conformidade com o disposto 
no art. 3Âº, caput, da ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo para con-
clusÃ£o da NotÃcia de Fato nÂº 069.9.433187/2023 por mais 90 (noventa) dias, Ã  vista da imprescindibilidade da realizaÃ§Ã£o 
ou conclusÃ£o de diligÃªncias essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instruÃ§Ã£o.

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a, Dr. Thomas Bryann Freitas do 
Nascimento, Promotor de JustiÃ§a titular da 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de Catu, em conformidade com o disposto no art. 3Âº, 
caput, da ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo para conclusÃ£o da 
NotÃcia de Fato nÂº 069.9.446618/2023 por mais 90 (noventa) dias, Ã  vista da imprescindibilidade da realizaÃ§Ã£o ou conclu-
sÃ£o de diligÃªncias essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instruÃ§Ã£o.

 PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

 EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 9º da Resolução CNMP n. 23/2007) comunica a prorroga-
ção de prazo, por mais 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL 056.9.197280/2021, instaurado com o fi to de apurar irregularidades 
na gestão do município de Cansanção, quanto à suposta violação à regra do concurso público e prática de nepotismo no âmbito 
da administração pública do Poder Executivo local.

Cansanção, 11 de dezembro de 2023.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO INQUÉRITO CIVIL
IDEA N° 056.0.230614/2015
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, por intermédio do Promo-
tor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 10 da Resolução nº 023/2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, comunica a quem possa interessar o arquivamento do procedimento supracitado instaurado para 
promover a Probidade da Gestão Pública, em consonância com estratégia prevista no Plano Estratégico do Ministério Público do 
Estado da Bahia no período de 2011 à 2013.

Cansanção, 11 de dezembro de 2023.
Adriano Nunes de Souza
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.11785/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura 
o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:  
OBJETO DO PROCEDIMENTO: apurar possível descumprimento de carga horária e acúmulo indevido de cargos pelo servidor 
Pedro Henrique Damasceno
Nascimento no Município de Cansanção.
INVESTIGADO: Pedro Henrique Damasceno Nascimento.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 37 da Constituição Federal, Lei n. 8.429/92, Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 23/2007 do CNMP.

Cansanção, 13 de dezembro de 2023.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, no uso de atribuições 
legais, comunica aos interessados, inclusive para a interposição de recurso, o arquivamento da Notícia de Fato protocolada sob 
número IDEA 003.9.388663/2023 instaurada pela Promotoria de Justiça de Cansanção, para apurar suposta atuação de pro-
fessores na Escola Municipal Deputado Luciano Simões, neste município de Cansanção/BA, sem formação adequada. Informa 
ainda, que, desta decisão de arquivamento, é cabível a interposição de recurso, com as respectivas razões, no prazo de 10 
(dez) dias, devendo ser protocolado junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, preferencialmente através do e-mail 
(cansancao@mpba.mp.br).
Cansanção, 13 de dezembro de 2023.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais (art. 9º da Resolução CNMP n. 23/2007) comunica a prorroga-
ção de prazo, por mais 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL 056.0.222268/2015, instaurado com o fi to de apurar a legalidade do 
vínculo existente entre o Município de Cansanção e seus servidores.

Cansanção, 13 de dezembro de 2023.

ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA nº 003.9.382093/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, nos termos dos §§ 4°e 6º do art. 2° da Resolução CNMP nº 23/2007, instaura o presente 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Suposta simulação no Pregão Presencial nº 004/2021 (Processo Administrativo nº 053/2021) da 
Prefeitura de Monte Santo, bem como supostos sobrepreço e superfaturamento do respectivo objeto.
FUNDAMENTO LEGAL: Resolução nº 23/2007 do CNMP.
ORIGEM: Notícia de Fato instaurada a partir de representação encaminhada pelo cidadão Marcelo Oliveira dos Reis.
Monte Santo, 18 de agosto de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, com fundamento no § 6° do art. 2° da Resolução CNMP n° 
23/2007, comunica a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO 
CIVIL 003.9.382093/2022, instaurado com o objetivo de apurar suposta simulação no Pregão Presencial nº 004/2021 (Processo 
Administrativo nº 053/2021) da Prefeitura de Monte Santo, bem como supostos sobrepreço e superfaturamento do respectivo 
objeto.
Monte Santo/BA, 22 de novembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA nº 176.9.130389/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, nos termos dos §§ 4°e 6º do art. 2° da Resolução CNMP nº 23/2007, instaura o presente 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Supostas irregularidades nas inexigibilidades de Licitação n° 041/2017 (Processo Administrativo 
n° 306/2017), n° 014/2018 (Processo Administrativo n° 047/2018) e n° 005/2019 (Processo Administrativo n° 056/2019), todas da 
Prefeitura Municipal de Monte Santo e às quais se procedeu à contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção 
e aquisição de peças para uma Retroescavadeira 3C, marca JCB.
FUNDAMENTO LEGAL: Resolução nº 23/2007 do CNMP.
ORIGEM: Expediente encaminhado pelo MPF (Procuradoria da República no Município de Campo Formoso), tombado na origem 
como Notícia de Fato n° 1.14.002.000185/2020-43 e consubstanciado por representações do Sr. Antônio Fernando Afonso dos 
Santos.
Monte Santo, 18 de agosto de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, com fundamento no § 6° do art. 2° da Resolução CNMP n° 
23/2007, comunica a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO 
CIVIL 176.9.130389/2020, instaurado com o objetivo de apurar supostas irregularidades nas inexigibilidades de Licitação n° 
041/2017 (Processo Administrativo n° 306/2017), n° 014/2018 (Processo Administrativo n° 047/2018) e n° 005/2019 (Processo 
Administrativo n° 056/2019), todas da Prefeitura Municipal de Monte Santo e às quais se procedeu à contratação de empresa 
para prestação de serviço de manutenção e aquisição de peças para uma Retroescavadeira 3C, marca JCB.
Monte Santo/BA, 22 de novembro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, com fundamento no § 6° do art. 2° da Resolução CNMP n° 
23/2007 e §1º, do artigo 26, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA, comunica a pror-
rogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 176.0.227656/2016, 
instaurado com o objetivo de investigar possível situação de vulnerabilidade da infante M.C.M.P.
Monte Santo/BA, 24 de outubro de 2023.

MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 003.9.187740/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atri-
buições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c 
Resolução nº 11 de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da 
Resolução nº 23 de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), resolve instaurar o presente 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL pelos seguintes fatos:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar possível violação à Lei de Acesso à informação consistente na negativa da Prefeitura 
Municipal de Tucano/BA de dar acesso amplo e irrestrito ao edital, anexos e planilhas referentes ao Procedimento Licitatório 
Pregão Presencial nº 011/2023, não obstante a informação de que tais arquivos seriam disponibilizados em site ofi cial do referido 
ente municipal de maneira a caracterizar em prática de ato de improbidade administrativa violadora de princípios norteadores da 
administração pública.
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ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Lei nº 7.347/1985; art. 37, §5º, CF; Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021; Lei nº 8.429/92 com 
alterações da Lei nº 14.230/2021, Resolução nº 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia e Resolução 23/2007 CNMP.
INVESTIGADO: A apurar.
ORIGEM: Representação subscrita pela empresa EPJ EMPREENDIMENTOS.
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão do presente Procedimento Preparatório de Inquérito Civil.
De Salvador/BA para Tucano/BA,04 de dezembro de 2023.
THELMALEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 003.9.245815/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, I, da Resolução nº 174/17 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada 
no sistema IDEA sob n° 003.9.245815/2023, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias.
UAAF, De Salvador para Tucano-BA, 24 de novembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 003.9.320414/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, III, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, II, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar e fi scalizar a implementação do Conselho e Fundos Municipais de Defesa da Pes-
soa Idosa no município de Tucano - BA.
INTERESSADO(S): A SOCIEDADE.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 230, “caput”, da Constituição Federal c/c art. 19, III, da Lei Federal nº 10.741/2003 c/c art. 
50, III, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia c/c art. 8º, II, da 
Resolução nº 174/2017 do CNMP.
ORIGEM: Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa.
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do procedimento.
De Salvador - BA para Tucano-BA, 29 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça UAAF – Ato nº 0554/2020

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 003.9.84176/2022
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, I, da Resolução nº 174/17 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada 
no sistema IDEA sob n° 003.9.84176/2022, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias.
UAAF, De Salvador para Tucano-BA, 24 de novembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 003.9.95297/2020
A 1ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, I, da Resolução nº 174/17 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada 
no sistema IDEA sob n° 003.9.95297/2020, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias.
UAAF, De Salvador para Tucano-BA, 29 de novembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020
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COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.0.11035/2013
A 2ª Promotoria de Justiça de Tucano/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Designada que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º, I, da Resolução nº 174/17 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, vem, por meio deste, comunicar a todos que possa interessar o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO registrada 
no sistema IDEA sob n° 334.0.11035/2013, inclusive para efeito de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias.
UAAF, De Salvador para Tucano-BA, 29 de novembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF- Ato nº 0554/2020

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO
IDEA Nº 334.0.138338/2015
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar e acompanhar possível situação de vulnerabilidade a que estaria submetida a idosa, 
Elvira Maria de Jesus, de 89 (oitenta e nove) anos de idade, residente a Rua Da Varzinha, s/nº, Bairro entroncamento, município 
de Tucano/BA, vítima de negligência, maus tratos e violência de ordem patrimonial praticados por seu fi lho, Reginaldo Olímpio 
dos Santos.
INTERESSADO(S): ELVIRA MARIA DE JESUS E SOCIEDADE
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: 8; 3º, 4º, 43, 45, e 75, V, todos da Lei Federal nº 10.741/2003, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.
ORIGEM: CREAS de Tucano. Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento.
De Salvador para Tucano/BA, 29 de novembro de 2023
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada UAAF – Ato nº 0554/2020

PORTARIA
IDEA Nº 003.9.30107/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, III, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, II, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar e fi scalizar, de forma continuada: estrutura para funcionamento do Conselho Mu-
nicipal de Educação; cumprimento dos planos nacional e municipal de Educação; participação efetiva dos órgãos normativos 
do sistema e dos procedimentos necessários à implementação da parte diversifi cada do currículo prevista na resolução N. 02 
CNE/2017 pelo Município de Tucano.
INTERESSADO(S): A SOCIEDADE.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 206 e ss da CF/88; Arts. 8º a 10 da Lei 13005/2014; Art. 26 da LDB; Resolução N.02/2017 
(CNE/CP), que aprova a BNCC 50, III, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, e 8º, II, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.
ORIGEM: CEDUC
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do procedimento.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador-BA para Tucano-BA, 29 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça UAAF – Ato nº 0554/2020

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO/BA
PORTARIA
IDEA Nº 003.9.316035/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: acompanhar/fi scalizar os padrões de qualidade da água no Município de Tucano/BA, com o 
fi to de apurar o cumprimento do disposto no Programa Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental relacionada à Qualidade 
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da Água para Consumo Humano (VIGIÁGUA) referentes ao período de 01/01/2020 a 30/06/2020, notadamente, em razão de 
irregularidades identifi cadas na qualidade da água usada para consumo humano a qual se encontrava fora dos parâmetros da 
Portaria Ministério da Saúde Consolidada nº 05/2017, portanto, desatendendo as normas regulamentares de prestabilidade, se 
caracterizando como serviço impróprio para consumo na dicção do art.20, parágrafo segundo do CDC.
INTERESSADO(S): Sociedade.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Lei nº 8.078/1990, Portaria MS nº. 2914/2011, Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III e Resolução nº 174/2017 do CNMP.
ORIGEM: CEACON-CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR.
Fica fi xado o prazo de 1 (um) ano para conclusão do procedimento.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 28 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada UAAF – Ato nº 0554/2020

1 ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO-BA
PORTARIA
IDEA Nº: 003.9.330738/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atri-
buições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 11/96, c/c 
Resolução nº 11 de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da 
Resolução nº 23 de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), resolve instaurar o presente 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL pelos seguintes fatos:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta exposição dos moradores do Bairro Matadouro Velho, Município de Tucano/
BA à poluição sonora supostamente provocada por espaço de festa de propriedade de “Adailton”, estabelecimento localizado na 
Rua Maria José da Silva, Bairro Matadouro Velho, S/N, (próximo à casa amarela), Município de Tucano/BA, de modo a causar 
perturbação ao sossego dos munícipes locais.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Resolução 001/1990 do CONAMA, Lei 7.347/85, Resolução nº 11/22 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e Resolução 23/2007 CNMP.
INVESTIGADO: a apurar.
ORIGEM: Representação subscrita por Jaconias Sousa de Sena.
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão do presente Procedimento Preparatório de Inquérito Civil.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 27 de novembro de outubro de 2023.

THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada UAAF – Ato nº 0554/2020

PORTARIA
IDEA Nº 334.9.50085/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
c/c art. 8º e seguintes da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como art. 50,IV da Res. nº 
11/2022 do órgão Especial do Colégio dos Procuradores de Justiça do Estado da Bahia instaura o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar e fi scalizar a garantia do direito à saúde ao menor DAVI LUCCA PEREIRA DE 
ARAÚJO, fi lho de Graciete Ferreira Pereira, portador de microcefalia, que necessitava de transporte adequado e ajuda de custo 
para tratamento em Salvador/BA, bem como de medicamentos, fraldas/ insumos, descritos ao ID MP 2800309 - Pág. 2.
INTERESSADOS: DAVI LUCCA PEREIRA DE ARAÚJO E A SOCIEDADE.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 5º, 6º, 196 a 200 da CF/88; Lei nº 8080/90, Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, bem como art. 50, IV da Res. nº11/2022 do órgão Especial do Colégio dos Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia.
ORIGEM: Notícia de fato apresentada por GRACIETE FERREIRA PEREIRA.
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente procedimento.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Tucano/BA, 05 de dezembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça UAAF – Ato nº 0554/2020

PORTARIA
IDEA Nº 334.9.3437/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
c/c art. 8º e seguintes da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como art. 50,IV da Res. nº 
11/2022 do órgão Especial do Colégio dos Procuradores de Justiça do Estado da Bahia instaura o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:
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OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar e fi scalizar a garantia do direito à saúde à cidadã MARIA JOSÉ DA SILVA GON-
ÇALVES, portadora de diabetes melittus grau 1, que necessitava de medicamentos e insumos, conforme Termo de Declarações 
acostado ao ID MP 2797266 - Pág. 3.
INTERESSADOS:MARIA JOSÉ DA SILVA GONÇALVES E A SOCIEDADE.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 5º, 6º, 196 a 200 da CF/88; Lei nº 8080/90, Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, bem como art. 50, IV da Res. nº11/2022 do órgão Especial do Colégio dos Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia.
ORIGEM: Notícia de fato apresentada por MARIA JOSÉ DA SILVA GONÇALVES.
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente procedimento.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Tucano/BA, 30 de novembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça UAAF – Ato nº 0554/2020

PORTARIA
IDEA Nº 334.9.398604/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar e acompanhar possível situação de vulnerabilidade a que estaria submetida a adoles-
cente Vitória Kelle Araújo Reis, nascida em 25.12.2006, vítima de lesão corporal em contexto de violência doméstica praticada 
pelo seu namorado Jonathan Henrique Cavalcante dos Reis, fato ocorrido no dia 19.11.2021, no município de Tucano-BA, e que 
teria voltado a morar com Jonathan Henrique Cavalcante dos Reis apesar das agressões.
INTERESSADO(S): VITÓRIA KELLE ARAÚJO REIS E A SOCIEDADE.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.
ORIGEM: Declarações prestadas por Maria Neide de Araújo.
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do procedimento.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador-BA para Tucano-BA, 12 de dezembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PORTARIA
IDEA Nº 334.9.284819/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Acompanhar possível situação de vulnerabilidade a que estaria submetido o adolescente Ro-
mário Ferreira de Sá de Jesus Júnior, nascido em 25.02.2010 e fi lho de Josiane Santos de Araújo e Romário Ferreira de Sá de 
Jesus, que apresentaria difi culdade de participação nas atividades escolares no Grupo Escolar Dr. Theotônio Martins.
INTERESSADOS: ROMÁRIO FERREIRA DE SÁ DE JESUS JÚNIOR E A SOCIEDADE.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.
ORIGEM: atendimento a Josiane Santos de Araujo realizado na Promotoria de Justiça.
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do procedimento.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador-BA para Tucano-BA, 11 de dezembro de 2023.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PORTARIA
IDEA Nº 334.9.268462/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
c/c o art. 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO relativo ao seguinte fato:
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OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar supostas irregularidades relacionadas à concessão e venda de casas populares no ano 
de 2016, noticiada por Antônio Nascimento Soares, residente na Rua do Pinhão, s/n, Povoado Tracupá, Tucano – BA.
INVESTIGADO: A apurar.
FUNDAMENTO LEGAL: CF/88 c/c Resolução 23/07 do CNMP c/c Resolução nº 11/2022 do MPBA.
ORIGEM: Termo de Declarações apresentado por Antônio Nascimento Soares.
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento investigatório.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Tucano/BA, 30 de novembro de 2023.
(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça UAAF – Ato nº 0554/2020

PORTARIA
IDEA Nº 334.9.257843/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
c/c o art. 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar e fi scalizar a garantia da educação básica às estudantes EDNA PALMEIRA ANDRADE 
e CLARA ELLIS ANDRADE MARQUES, notadamente a concessão do transporte escolar gratuito pela prefeitura de Tucano-BA, 
em face ao quanto noticiado ao ID MP 12839110 - Pág. 2-3.
INVESTIGADO: A apurar.
FUNDAMENTO LEGAL: CF/88 c/c art. 4º, VII e VIII, art. 24, § 2º e art. 37 e 38 da Lei 9.394/1996 c/c Resolução 23/07 do CNMP 
c/c Resolução nº 11/2022 do MPBA.
ORIGEM: Termo de Declarações apresentado por EDNA PALMEIRA ANDRADE.
Fica fi xado o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento investigatório.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De Salvador para Tucano/BA, 01 de dezembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça UAAF – Ato nº 0554/2020

INQUÉRITO CIVIL- IDEA Nº 334.9.235945/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas atribui-
ções constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 22 
e ss da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia e da Resolução nº 
23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE CONVERTER O PRESENTE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
DE INQUÉRITO CIVIL EM INQUÉRITO CIVIL nos seguintes termos:
OBJETO: Acompanhar/apurar a (in) existência de apoio educacional especializado para os alunos com defi ciência nas institui-
ções de ensino de Tucano/BA (educação inclusiva), especialmente para os alunos indicados na Notícia de Fato e outros que 
estejam com seus direitos violados no município de Tucano.
INTERESSADOS: A SOCIEDADE
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Constituição da República Federativa do Brasil, arts. 205, 208 e 209; Lei n.º 9.394/1996; Con-
venção Sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência; Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça do Estado da Bahia e da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público.
ORIGEM: Representação formulada por Maria Cristina Souza Silva e outros.
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente Inquérito Civil.
Cumpram-se as diligências determinadas no despacho anexo.
De UAAF, Salvador/BA, para Tucano/Ba, 05 de dezembro de 2023.

(documento assinado eletronicamente)
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PORTARIA 02/2023
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA: 681.9.235365/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor Eleitoral que subscreve, no uso de uma 
de suas atribuições constitucionais e legais (art. 129, da Constituição Federal, art. 2º, II, da Resolução Nº 181/2017 – CNMP) 
instaura o presente PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL.
Origem: Conversão da Notícia de Fato registrada no sistema IDEA sob o mesmo número.
Tipifi cação: Artigos 349 e 353 do Código Eleitoral.
Data de Instauração: 22 de novembro de 2023.
Objeto: Apurar suposto cometimento, por ocasião das eleições de 2020, de fraude consubstanciada no delito de falsifi cação de 
documento para fi ns eleitorais.
Euclides da Cunha-BA, 14 de dezembro de 2023.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor Eleitoral da 102ª ZE
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO:
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Euclides da Cunha/BA.
Área: Meio Ambiente
Procedimento Administrativo nº IDEA (681.9.440881/2023)
Objeto: Acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado nos autos do Inquérito Ci-
vil 334.0.18212/2016.
Data de Instauração: 01 de Novembro de 2023.
Representante/Origem: De Ofício
Interessado: Associação dos Agricultores Familiares e Produtores de Sola da Comunidade da Pedra Grande e Região e Asso-
ciação dos Curtidores de Sola do Araticunzeiro e Agricultores Familiares de Gameleira, Caimpé e Pedra Grande, Município de 
Tucano/BA.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO:
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Euclides da Cunha/BA.
Área: Meio Ambiente
Procedimento Administrativo nº IDEA (336.9.441952/2023)
Objeto: Acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado nos autos do Inquérito Ci-
vil 003.0.167803/2016.
Data de Instauração: 01 de Novembro de 2023.
Representante/Origem: De Ofício
Interessado: Tarcísio Campos Macedo Paranhos, Rogerio Pereira de Almeida, Aguinaldo Batista de Abreu Junior, José Carlos 
dos Santos e Manoel Alves Sobrinho.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO:
Origem: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Euclides da Cunha/BA.
Área: Meio Ambiente
Procedimento Administrativo nº IDEA (681.9.488661/2023)
Objeto: Acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado nos autos da Ação Civil Pú-
blica tombada sob o n. 8001231-65.2023.8.05.0078, referente ao Inquérito Civil 003.0.170691/2016.
Data de Instauração: 01 de Novembro de 2023.
Representante/Origem: De Ofício
Interessado: Eliomar José de Santana
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/BA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, na forma do art. 11, da Resolu-
ção nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 53 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA - Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comu-
nicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o nº 681.9.155858/2019, 
até o dia 19/08/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Euclides da Cunha/BA, 23 de Agosto de 2023.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/
BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 9º, da 
Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 41 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA - Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interes-
sar, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o nº 681.9.103693/2018, até o dia 
12/09/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Euclides da Cunha/BA, 13 de Setembro de 2023.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM EUCLIDES DA CUNHA/BA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, na forma do art. 11, da Resolu-
ção nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 53 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA - Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comu-
nicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o nº 003.0.198682/2016, 
até o dia 12/09/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.
Euclides da Cunha/BA, 13 de Setembro de 2023.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça
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PORTARIA Nº 249.9.305677/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
c/c o art. 26 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: irregularidades na Secretária Municipal da Educação de
Ribeira do Pombal, por desconformidade com o Plano Nacional de Educação em face à inércia na criação da legislação para 
disciplinar o processo de seleção dos diretores, bem como o desvio de função do Servidor Renato José Santos de Santana,
INVESTIGADO: A apurar.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37 da CF/88 c/c Lei nº 13.005/2014 c/c Resolução 23/07 do CNMPc/c Resolução nº 11/2022 do 
MPBA.
ORIGEM: Notícia de fato
DATA: 06/06/2023
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
Portaria nº 829, publicada no DJE em 11/05/2023

EDITAL DE ARQUIVAMENTO INQUÉRITO CIVIL
IDEA N° 056.0.203199/2015
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 10 da Resolução nº 023/2007, do Conselho Na-
cional do Ministério Público, comunica a quem possa interessar o arquivamento do procedimento supracitado instaurado apurar 
o suposto pagamento do valor de R$ 24.300,00 à empresa JOSÉ AUGUSTO SILVA OLIVEIRA, referente a serviços de hidráulica, 
pintura e elétrica na Câmara de Vereadores de Cansanção, fi gurando como investigado o Sr. Rivaldo de Souza Pereira, então 
Presidente da Casa.
Cansanção, 15 de dezembro de 2023.
Adriano Nunes de Souza
Promotor de Justiça em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
RECOMENDAÇÃO N.º 001/2023
IDEA N.º 656.9.498185/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça titular da 1ª Promotoria de Justiça de 
Cícero Dantas, com base no art. 129, II, da Carta Magna, nos autos do IDEA nº 656.9.498185/2023;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, como disposto no art. 
127 da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o Ministério Público deve zelar, segundo atribuição que lhe é conferida pelo art. 129, II, da Constituição 
Federal, pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos ali assegurados, promoven-
do as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação CNMP nº 34, de 5 de abril de 2016, que dispõe sobre a atuação do Ministério Público 
como órgão interveniente no processo civil;
CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar a intervenção do Ministério Público no Processo Civil, bem como alinhar a atu-
ação dos respectivos Promotores de Justiça ao perfi l traçado pela Constituição de 1988, priorizando sua atuação na defesa dos 
interesses sociais, coletivos e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no art. 178 do CPC, no sentido de que “o Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 
(trinta) dias, intervir como fi scal da ordem jurídica nas hipóteses previstas em Lei ou na Constituição Federal e nos processos 
que envolvam: I – interesse público ou social; II – interesse de incapaz; III – litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana”.
CONSIDERANDO que, em seu art., 1526, e seu parágrafo único, o Código Civil (Lei nº 10.406/2002), com a redação dada pela 
Lei 12.133. de 2009, reza que a habilitação será feita pessoalmente perante o ofi cial de registro civil, com a audiência do Minis-
tério Público. Caso haja impugnação do ofi cial, do Ministério Público, ou de terceiro, a habilitação será submetida ao juiz;
CONSIDERANDO o quanto disposto na Lei nº 14.382, de 27 de junho, de 2022, veio a revogar os parágrafos 1º a 4º, da Lei 
6.015/ 1973 (Lei de Registros Públicos), que cuidavam das hipóteses de Intervenção do Ministério Público na Habilitação de 
Casamento;
CONSIDERANDO que apenas fi cou em vigor o parágrafo 5º do mencionado art. 67 da lei 6015/73, que menciona a intervenção 
do Ministério Público, nas hipóteses de oposição de impedimentos matrimoniais e causas suspensivas;
CONSIDERANDO que, a teor do art. 67, § 5º, da Lei 6015/1973, com a redação dada pela Lei 14. 382/ 20022, se houver impe-
dimento ou arguição de causa suspensiva, o ofi cial de registro dará ciência, do fato, aos nubentes, para que indiquem, em 24 
(vinte e quatro) horas, prova que pretendam produzir, e remeterá os autos a juízo, e, produzidas as provas pelo oponente e pelos 
nubentes, no prazo de 3 (três) dias, com ciência do Ministério Público, e ouvidos os interessados e o órgão do Ministério Público 
em 5 (cinco) dias, decidirá o juiz em igual prazo;
CONSIDERANDO que, segundo o art. 1.521 do Código Civil, relaciona as hipóteses de impedimentos para o casamento, sendo 
relativas ao parentesco por linha reta, que independe de sua origem e inclui os afi ns; o parentesco colateral até o terceiro grau e 
o cônjuge sobrevivente com o condenado por homicídio ou tentativa de homicídio contra o seu consorte;
CONSIDERANDO que, relacionadas no art. 1523, as causas suspensivas da celebração do casamento podem ser arguidas 
pelos parentes em linha reta e pelos colaterais em segundo grau de um dos nubentes, consanguíneos ou afi ns (art. 1524,CC);
CONSIDERANDO que, no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia, encontra-se em vigor o Ato Normativo nº 15/2006, da 
lavra do Procurador Geral de Justiça, publicado no DJe de 20/12/2006, estabelecendo, em seu art. 3º, que “o Promotor de Justiça 
pronunciar-se-á em habilitação de casamento, quando este envolver incapaz ou quando houver oposição de impedimento ou 
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arguição de causa suspensiva (arts. 1521 a 1524 do Código Civil e art. 67, § 5º, Lei no 6.015/73), justifi cação de fato necessária 
à habilitação (art. 68, §1o, da Lei no 6.015/73) ou pedido de dispensa de proclamas (art. 69, §2o, da Lei no 6.015/73)”.
CONSIDERANDO que o provimento CGJ/CCI-09/2013 que dispõe sobre o Código de Normas e Procedimentos dos Serviços 
Notariais e de Registro do Estado da Bahia, em seu artigo 518, § 1º, estabelece que, mediante ato ordinatório ou ofício circular, 
o órgão do Ministério Público poderá dispensar o Ofi cial de Registro de lhe fazer a remessa do processo de habilitação de ca-
samento;
RECOMENDA aos Cartórios de Registro Civil que abranjam os Municípios de Cícero Dantas, Fátima e Heliópolis que o envio de 
processos de habilitação para casamento, para emissão de parecer do Ministério Público, se dê apenas nos casos que envolvam:
1. Situações em que houver OPOSIÇÃO de impedimento e/ou ARGUIÇÃO de causa suspensiva;
2. Nubente maior de 16 e menor de 18 anos de idade;
3. Nubente interditado ou que tenha optado pela tomada de decisão apoiada;
4. Nubente maior de 70 (setenta) anos de idade;

Cícero Dantas, 15 de dezembro de 2023.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA nº 176.9.424377/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, nos termos dos §§ 4°e 6º do art. 2° da Resolução CNMP nº 23/2007, instaura o presente 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Supostas fraudes no serviço público municipal de saúde de Monte Santo/BA.
FUNDAMENTO LEGAL: Resolução nº 23/2007 do CNMP.
ORIGEM: Notícia de Fato instaurada a partir de representação encaminhada pelo cidadão Antônio Moraes Cardoso.
Monte Santo, 16 de agosto de 2023.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, com fundamento no § 6° do art. 2° da Resolução CNMP n° 
23/2007, comunica a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO 
CIVIL 176.9.424377/2022, instaurado com o objetivo de apurar supostas fraudes no serviço público municipal de saúde de Monte 
Santo/BA.
Monte Santo/BA, 22 de novembro de 2023.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição
 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA nº 176.9.377129/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, nos termos dos §§ 4°e 6º do art. 2° da Resolução CNMP nº 23/2007, instaura o presente 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposto ato de improbidade administrativa causador de prejuízo ao erário ocorrido, em 
tese, a partir do Pregão Eletrônico n° 003/2021 realizado pela Prefeitura Municipal de Monte Santo para contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços terceirizados com fornecimento de mão de obra diversas, compreendendo os serviços 
de acordo com o termo de referência e planilha de proposta anexo ao edital, visando
atender as necessidades do município, no qual se sagrou vencedora a empresa ONIX EMPREENDIMENTOS EIRELI (CNPJ n° 
09.330.539/0001-83), a qual se teria apropriado de parte da porcentagem do valor contratado destinada em edital à remuneração 
dos obreiros.
FUNDAMENTO LEGAL: Resolução nº 23/2007 do CNMP.
ORIGEM: Representação subscrita pelos atuais Vereadores Cleber Andrade Marque, José Carlos Alves da Silva, Quelsen Nico-
lan Loiola Carvalhal, Rodnei da Silva Tolentino e Rosilange de Santana Barreto Ribeiro
Monte Santo, 22 de agosto de 2023.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, com fundamento no § 6° do art. 2° da Resolução CNMP n° 
23/2007, comunica a prorrogação de prazo, por mais 90 (noventa) dias do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO 
CIVIL 176.9.377129/2021, instaurado com o objetivo apurar suposto ato de improbidade administrativa causador de prejuízo ao 
erário ocorrido, em tese, a partir do Pregão Eletrônico n° 003/2021 realizado pela Prefeitura Municipal de Monte Santo para con-
tratação de empresa especializada para prestação de serviços terceirizados com fornecimento de mão de obra diversas, compre-
endendo os serviços de acordo com o termo de referência e planilha de proposta anexo ao edital, visando atender as necessida-
des do município, no qual se sagrou vencedora a empresa ONIX EMPREENDIMENTOS EIRELI (CNPJ n° 09.330.539/0001-83), 
a qual se teria apropriado de parte da porcentagem do valor contratado destinada em edital à remuneração dos obreiros.
Monte Santo/BA, 23 de novembro de 2023.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA nº 176.9.124695/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, nos termos dos §§ 4°e 6º do art. 2° da Resolução CNMP nº 23/2007, instaura o presente 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta fraude na contratação do Instituto de Desenvolvimento da Educação e da Saúde 
Pública pela Prefeitura
Municipal de Monte Santo para a intermediação de mão de obra.
FUNDAMENTO LEGAL: Resolução nº 23/2007 do CNMP.
ORIGEM: Notícia de Fato instaurada a partir do recebimento de peças de informação do MM. Juízo da Vara do Trabalho de Eu-
clides da Cunha, consistentes em cópia dos autos da ação trabalhista n° 0001669-95.2017.5.05.0271.
Monte Santo, 22 de agosto de 2023.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

 ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ

EDITAL n.º 080/2023
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n.º 323.9.443914/2023
Área: Criminal
Classe: Procedimento Administrativo;
Assunto: acompanhar a instauração inicial da investigação criminal relativa aos fatos suscitados na notícia em comento, qual 
seja, supostos delitos previstos no artigo 217-A do Código Penal
Noticiante: OUVIDORIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS MINISTÉRIO DAS MULHERES
Irará, 15 de dezembro de 2023.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE
EDITAL DE CONVERSÃO – IDEA 003.9.132941/2023

A Promotora de Justiça em atuação na Promotoria de Justiça de Conceição do Jacuípe/BA, faz saber aos interessados a con-
versão da Notícia de Fato em epígrafe em Procedimento Administrativo, a qual trata sobre suposto assédio moral praticado em 
face de Marlon Correia França.

Conceição do Jacuípe, 15 de dezembro de 2023.

Paola Maria Gallina
Promotora de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana.                                                                          
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ASSINATURA DE TAC – IC 190.0.260515/2016.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, diante do quanto dispõe a Resolução 
nº 11/2022 do OECP do MPBA, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a Assinatura de Termo 
de Ajustamento de Conduta (TAC), nos autos do Inquérito Civil IDEA Nº 190.0.260515/2016 celebrado entre o Município de Na-
zaré, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 13.797.188/0001-92, representado pela Prefeita Municipal Eunice Soares Barreto 
Peixoto, doravante denominado COMPROMISSÁRIO e o Ministério Público do Estado da Bahia, representado pelo Promotor de 
Justiça ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS, doravante denominado apenas COMPROMITENTE, cujo termo foi assinado em 
14/12/2023.
Feira de Santana, 14 de dezembro de 2023.
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana.                                                                          
Área: MEIO AMBIENTE

EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº  190.0.260515/2016.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, por 
intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, §6º, da Lei Nº 
7.347/85, e das Resoluções nº 23/2007 e 179/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 190.0.260515/2016 instaurado 
para apurar representação formulada pela Sra. Lusie Franscielli de Souza Pitanga, em dezembro de 2026, na qual denuncia o 
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asfaltamento de Centro Histórico do Município de Nazaré - BA, cujos autos serão submetidos à apreciação e homologação pelo 
egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na forma da lei.

Feira de Santana, 14 de dezembro de 2023.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana.                                                                         
Área: MEIO AMBIENTE

EDITAL DE PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 596.9.6964/2020.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 5º, §6º, da Lei 
Nº 7.347/85, e das Resoluções nº 23/2007 e 179/2017 do CNMP, FAZ SABER a todos que o presente EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o nº 596.9.6964/2020 instaurado 
para apurar denúncia de ocorrência de poluição atmosférica supostamente causada pelos Aterros Sanitários Viva Ambiental e 
Sustentare, e pela empresa de fabricação de Asfalto PAVITEC e Pré-moldados, atingindo os moradores do Bairro Nova Espe-
rança, Município de Feira de Santana – BA, cujos autos serão submetidos à apreciação e homologação pelo egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, na forma da lei.

Feira de Santana, 14 de dezembro de 2023.
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA - BA
Área: MEIO AMBIENTE
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – DEA Nº 596.9.504027/2023.  PORTARIA 40/2023.
OBJETO: Objetivo de acompanhar e fi scalizar as políticas públicas de gestão de resíduos sólidos e esgotamento sanitário no 
Bairro Nova Esperança, Município de Feira de santana – BA,
DATA DA INSTAURAÇÃO: 14 de dezembro de 2023.
INTERESSADOS: Comunidade do Bairro Esperança, no município de feira de Santana -BA.
AUTOR: Ministério Público do Estado da Bahia – Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente da Regional de Feira 
de Santana – BA.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Ernesto Cabral de Medeiros.

EDITAL Nº 789/2023/SP-FSA/16ªPJ
ORIGEM: 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA N° 596.9.454074/2023

A Exma. Dra. Rocío Garcia Matos, Promotora de Justiça da 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, no uso de uma de 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, 
c/c art. 19 e 51, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e art. 9º da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para análise 
de suposta situação de vulnerabilidade a qual estaria submetido a Sra. NATALIA PINTO SILVA, mediante recebimento de relató-
rio psicossocial encaminhado pela Defensoria Pública, que afi rma que esta apresenta transtorno mental.

Feira de Santana, 15 de dezembro de 2023.

Rocío García Matos
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CACULÃ‰

Edital de Arquivamento

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CACULÃ‰ - BAHIA, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a que a este subscreve, no uso 
de suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do parÃ¡grafo 1Âº e seguintes, do art.4Âº da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 do Conselho Na-
cional do MinistÃ©rio PÃºblico, considerando que a instauraÃ§Ã£o fora na forma do art. 41 da ResoluÃ§Ã£o nÂº11 de abril de 2022 
do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual apre-
sentaÃ§Ã£o de recurso no prazo de 10(dez) dias, do Indeferimento de InstauraÃ§Ã£o da NotÃcia de Fato nÂº: 036.9.400548/2023.

CaculÃ©/BA, data da assinatura eletrÃ´nica.

Adriano Marcus Brito de Assis
Promotor de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o
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ORIGEM: 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAETITÃ‰

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
Origem: 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de CaetitÃ© 

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, considerando o que dispÃμe considerando o que dispÃμe o art. 9Âº da ResoluÃ§Ã£o n. 23/2007, do Con-
selho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, e art. 41, da ResoluÃ§Ã£o 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores 
do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, comunica aos interessados que foi PRORROGADO POR MAIS 01 (um) ano o prazo 
de conclusÃ£o do InquÃ©rito Civil nÂº 682.9.199882/2021, voltado para a apuraÃ§Ã£o de possÃveis irregularidades no funcio-
namento da Unidade de AssistÃªncia de Alta Complexidade em Oncologia â€“ UNACON em CaeititÃ©.

CaetitÃ©, 13/12/2023.
DIONELES LEONE SANTANA FILHO
Promotor de JustiÃ§a designado
(Portaria da PGJ n. 2370, de 26/10/2023)

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÃ‰RITO CIVIL
Origem: 1Âª Promotoria de JustiÃ§a de CaetitÃ©
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, considerando o que dispÃμe o art. 10, Â§ 1Âº, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico, e o art. 44, Â§1Âº, da ResoluÃ§Ã£o 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores do Minis-
tÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, comunica aos interessados, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas 
ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do InquÃ©rito Civil nÂº 682.9.258527/2020, tendente a apurar notÃcia de utili-
zaÃ§Ã£o abusiva de instrumentos sonoros e/ou acÃºsticos pela loja â€œEletrosomâ€�. 

CaetitÃ©, 14/12/2023.
DIONELES LEONE SANTANA FILHO
Promotor de JustiÃ§a designado
(Portaria da PGJ n. 2370, de 26/10/2023)

OMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de CaetitÃ©â€ƒâ€ƒâ€ƒâ€ƒ

A 2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAETITÃ‰, por meio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, nos termos do art. 
11 da ResoluÃ§Ã£o n. 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA aos interessados que foi PROR-
ROGADO POR MAIS 01 (um) ano o prazo de conclusÃ£o do Procedimento Administrativo nÂº 682.9.22089/2021, tendente a 
acompanhar e fi scalizar a efetiva prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os pÃºblicos de saÃºde nas Unidades BÃ¡sicas De SaÃºde, localizadas 
na Comunidade de Cachoeirinha, no Distrito de ManiaÃ§u e nos Bairros Prisco Viana e Santa Rita, no municÃpio de CaetitÃ©.

CaetitÃ©, 14/11/2023
DIONELES LEONE SANTANA FILHO
Promotor de JustiÃ§a designado
(Portaria da PGJ n. 2370, de 26/10/2023)

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 2Âª Promotoria de JustiÃ§a de CaetitÃ©â€ƒâ€ƒâ€ƒâ€ƒ

A 2Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CAETITÃ‰, por meio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, nos termos do art. 
11 da ResoluÃ§Ã£o n. 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, COMUNICA aos interessados que foi PROR-
ROGADO POR MAIS 01 (um) ano o prazo de conclusÃ£o do Procedimento Administrativo nÂº 682.9.187031/2018, tendente a 
acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, polÃticas pÃºblicas voltadas ao pleno funcionamento das Unidades de SaÃºde 
da FamÃlia localizadas no Bairro Prisco Viana, na comunidade Rural Cachoeirinha, no Distrito de ManiaÃ§u, classifi cada como 
Porte II, bem como Ã  oferta regular de mÃ©dicos e de insumos nas demais Unidades BÃ¡sicas de SaÃºde da rede municipal 
de CaetitÃ©.

CaetitÃ©, 14/11/2023
DIONELES LEONE SANTANA FILHO
Promotor de JustiÃ§a designado
(Portaria da PGJ n. 2370, de 26/10/2023)

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA

EDITAL DE NOTIFICAÃ‡ÃƒO 

Origem: Promotoria de JustiÃ§a de Carinhanha
IDEA nÂº 064.9.4377/2023

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, NOTIFICA o Sra. OsmÃ¡ria Souza da Silva e o Sr. Marco Lenilson MontalvÃ£o Gomes Cardoso, para que 
informe se ainda tem interesse na continuidade do presente feito, sendo que em caso positivo, atualize as informaÃ§Ãμes acerca 
dos fatos narrados na representaÃ§Ã£o, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento, nos termos do art. 4Âº, inciso III, 
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da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 e em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, podendo comparecer presencialmente a Promo-
toria de Carinhanha ou enviar no e-mail desta Promotoria de JustiÃ§a (carinhanha@mpba.mp.br). O presente expediente, em 
breve sÃntese, trata de solicitaÃ§Ã£o de investigaÃ§Ã£o de paternidade e alteraÃ§Ã£o do sobrenome de infante.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023.
Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto 

EDITAL DE NOTIFICAÃ‡ÃƒO 

Origem: Promotoria de JustiÃ§a de Carinhanha
IDEA nÂº 064.9.2320/2023

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, no uso de 
suas atribuiÃ§Ãμes legais, NOTIFICA o Sra. GLEICIANE DOS SANTOS MAGALHÃƒES, para que informe se ainda tem inte-
resse na continuidade do presente feito, sendo que em caso positivo, atualize as informaÃ§Ãμes acerca dos fatos narrados na 
representaÃ§Ã£o, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento, nos termos do art. 4Âº, inciso III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 
174/2017 e em obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, podendo comparecer presencialmente a Promotoria de Carinhanha ou 
enviar no e-mail desta Promotoria de JustiÃ§a (carinhanha@mpba.mp.br). O presente expediente, em breve sÃntese, trata de 
solicitaÃ§Ã£o de tratamento oftalmolÃ³gico por sessÃ£o ou laser, alÃ©m de Ã³culos para sua fi lha menor, conforme termo de 
declaraÃ§Ãμes prestado nesta Promotoria de JustiÃ§a. 

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023.
Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto 

EDITAL DE NOTIFICAÃ‡ÃƒO 

Origem: Promotoria de JustiÃ§a de Carinhanha
IDEA nÂº 064.9.4342/2023

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, NOTIFICA o Sra. MARTA DE JESUS BARBOSA, para que informe se ainda tem interesse na continuidade 
do presente feito, sendo que em caso positivo, atualize as informaÃ§Ãμes acerca dos fatos narrados na representaÃ§Ã£o, no 
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento, nos termos do art. 4Âº, inciso III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 e em obe-
diÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, podendo comparecer presencialmente a Promotoria de Carinhanha ou enviar no e-mail 
desta Promotoria de JustiÃ§a (carinhanha@mpba.mp.br). O presente expediente, em breve sÃntese, trata de requerimento de 
PensÃ£o AlimentÃcia em favor de seu fi lho menor, conforme termo de declaraÃ§Ãμes prestado nesta Promotoria de JustiÃ§a.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto 

EDITAL DE NOTIFICAÃ‡ÃƒO 

Origem: Promotoria de JustiÃ§a de Carinhanha
IDEA nÂº 064.9.1815/2023

O MINISTÃ‰RIO PÃšBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, no uso de suas 
atribuiÃ§Ãμes legais, NOTIFICA o Sr. LUIS FLAVIO RAMOS RODRIGUES, para que informe se ainda tem interesse na continui-
dade do presente feito, sendo que em caso positivo, atualize as informaÃ§Ãμes acerca dos fatos narrados na representaÃ§Ã£o, 
no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arquivamento, nos termos do art. 4Âº, inciso III, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 174/2017 e em 
obediÃªncia ao PrincÃpio da Publicidade, podendo comparecer presencialmente a Promotoria de Carinhanha ou enviar no e-mail 
desta Promotoria de JustiÃ§a (carinhanha@mpba.mp.br). O presente expediente, em breve sÃntese, trata de requerimento para 
regularizaÃ§Ã£o da guarda do fi lho menor, conforme termo de declaraÃ§Ãμes prestado nesta Promotoria de JustiÃ§a.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto 

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.4367/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apuraÃ§Ã£o sobre guarda e pensÃ£o de alimentos requerida pela Sra. Valdirene Xavier de Souza, genitora e pela Sra. 
Nicinha Maria de Jesus, tia, de menor na cidade de Feira da Mata/Ba.



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.474 - Disponibilização: segunda-feira, 18 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 397

Notifi ca-se as partes para, em 10 dias, manifestarem interesse em prosseguir nos autos, apresentando documentos atualizados 
sobre o caso e informando sobre existÃªncia de eventual aÃ§Ã£o judicial sob pena de arquivamento.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.4406/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apuraÃ§Ã£o de compartilhamento de guarda do seu fi lho, menor, pedido pelo Sr. Tiago Queiroz da Silva, na cidade de 
Carinhanha/Ba.

Notifi ca-se as partes para, em 10 dias, manifestarem interesse em prosseguir nos autos, apresentando documentos atualizados 
sobre o caso e informando sobre existÃªncia de eventual aÃ§Ã£o judicial sob pena de arquivamento.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.2469/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apuraÃ§Ã£o sobre aÃ§Ã£o de InvestigaÃ§Ã£o de Paternidade e pedido de PensÃ£o AlimentÃcia feito pela Sra. Edinei-
de da Silva Batista referente ao fi lho menor, em face do Sr. Jocivaldo Ferreira dos Santos, na cidade de Carinhanha/Ba.

Notifi ca-se as partes para, em 10 dias, manifestarem interesse em prosseguir nos autos, apresentando documentos atualizados 
sobre o caso e informando sobre existÃªncia de eventual aÃ§Ã£o judicial sob pena de arquivamento.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.539432/2022 em PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO, visando apuraÃ§Ã£o sobre execuÃ§Ã£o de aÃ§Ã£o de alimentos requerida pela Sra. Ana Alves dos Santos em favor de 
seus fi lhos, Availson Santos de Souza e Maria JosÃ© Santos de Souza, em face do genitor o Sr. Corinto Alves de Souza, no 
municÃpio de Carinhanha/Ba.

Notifi ca-se as partes para, em 10 dias, manifestarem interesse em prosseguir nos autos, apresentando documentos atualizados 
sobre o caso e informando sobre existÃªncia de eventual aÃ§Ã£o judicial sob pena de arquivamento.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
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imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.523225/2022 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO, visando apuraÃ§Ã£o sobre execuÃ§Ã£o de aÃ§Ã£o de alimentos requerida pela Sra. Adileides Alves dos Santos em favor 
de seus fi lhos menores, em face do genitor o Sr. Lourival Henrique da Silva, no municÃpio de Carinhanha/Ba.

Notifi ca-se as partes para, em 10 dias, manifestarem interesse em prosseguir nos autos, apresentando documentos atualizados 
sobre o caso e informando sobre existÃªncia de eventual aÃ§Ã£o judicial sob pena de arquivamento.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.537031/2022 em PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO, visando apuraÃ§Ã£o sobre execuÃ§Ã£o de aÃ§Ã£o de alimentos requerida pela Sra. Adineia Souza da Silva Araujo em 
favor de fi lho menor, em face do genitor o Sr. Cristiano Melo da Silva, no municÃpio de Carinhanha/Ba.

Notifi ca-se as partes para, em 10 dias, manifestarem interesse em prosseguir nos autos, apresentando documentos atualizados 
sobre o caso e informando sobre existÃªncia de eventual aÃ§Ã£o judicial sob pena de arquivamento.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.4380/2022 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apuraÃ§Ã£o sobre execuÃ§Ã£o de aÃ§Ã£o de alimentos requerida pela Sra. Rosenilce Natividade dos Reis em favor de 
fi lho menor, em face do genitor o Sr. Gilberto Neves de Souza, no municÃpio de Carinhanha/Ba.

Notifi ca-se as partes para, em 10 dias, manifestarem interesse em prosseguir nos autos, apresentando documentos atualizados 
sobre o caso e informando sobre existÃªncia de eventual aÃ§Ã£o judicial sob pena de arquivamento.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.3586/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apuraÃ§Ã£o sobre regularizaÃ§Ã£o de guarda e pensÃ£o de alimentos requerida pela Sr. Jadson Oliveira Ferreira, ge-
nitor do menor, em face da Sra. Ludmilla da Silva MagalhÃ£es, genitora, ocorrido no municÃpio de Carinhanha/Ba.

Notifi co as partes para, em 10 dias, manifestarem interesse em prosseguir nos autos, apresentando documentos atualizados 
sobre o caso e informando sobre existÃªncia de eventual aÃ§Ã£o judicial sob pena de arquivamento.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto
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COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 003.9.80756/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO, visando apuraÃ§Ã£o sobre denÃºncia de violaÃ§Ã£o de direitos contra a Sra. IRIS SANTANA VIEIRA, ocorrido no municÃ-
pio de Malhada/Ba.

Notifi ca-se as partes para, em 10 dias, manifestarem interesse em prosseguir nos autos, apresentando documentos atualizados 
sobre o caso e informando sobre existÃªncia de eventual aÃ§Ã£o judicial sob pena de arquivamento.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.4328/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apuraÃ§Ã£o sobre acordo de pensÃ£o de alimentos requerida pela Sra. Marinalva de Jesus Ribeiro, genitora dos 2 
(dois) menores, em face da Sr. Davi de Jesus Ribeito, genitor, ocorrido no municÃpio de Feira da Mata/Ba.

Notifi ca-se as partes para, em 10 dias, manifestarem interesse em prosseguir nos autos, apresentando documentos atualizados 
sobre o caso e informando sobre existÃªncia de eventual aÃ§Ã£o judicial sob pena de arquivamento.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 003.9.123897/2019 em PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO, visando apuraÃ§Ã£o sobre irregularidades ambientais ocorridas na Fazenda Mickaelle, tendo como representante legal o 
Sr. JosÃ© Melo Ramos, ocorrido no municÃpio de Carinhanha/Ba.

Notifi ca-se o representado para que, em 10 dias, manifeste interesse em fi rmar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). 

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.1941/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar a aÃ§Ã£o de execuÃ§Ã£o de pensÃ£o alimentÃcia, solicitada pela Sra. Ana LÃºcia Lima de Oliveira, genitora de 
2 (dois) menores, em face do Sr. JosÃ© Aparecido Quirino da Silva e o Sr. Gilson Silva dos Santos, genitores dos respectivos 
menores, no municÃpio de Carinhanha/Ba.

Notifi ca-se a parte representante para que, em 10 dias, manifeste interesse em prosseguir no feito, apresentado documentos 
atualizados sobre o caso. 

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto
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COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.2258/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apuraÃ§Ã£o sobre requerimento de investigaÃ§Ã£o de paternidade solicitada pela Sra. Cleonice Pereira dos Santos, 
para sua fi lha menor, em face do Sr. Israel Pereira Rego, ocorrido no municÃpio de Carinhanha/Ba.

Notifi ca-se as partes para, em 10 dias, manifestarem interesse em prosseguir nos autos, apresentando documentos atualizados 
sobre o caso sob pena de arquivamento.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.2363/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apuraÃ§Ã£o sobre requerimento de investigaÃ§Ã£o de paternidade solicitada pela Sra. Daniela Santos Pereira Cardoso, 
para fi lho menor, em face do Sr. Fabiano Moreira Dias, ocorrido no municÃpio de Carinhanha/Ba.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.395415/2022 em PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO, visando apuraÃ§Ã£o sobre requerimento do direito de moradia solicitada pela Sra. Rozalina Bispo Carneiro em face da 
Prefeitura Municipal de IuiÃº/Ba.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.536512/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO, visando apuraÃ§Ã£o sobre requerimento de medicamento solicitada pela Sra. Marinez Teodora Borges dos Santos em face 
da SecretÃ¡ria Municipal de SaÃºde do MunicÃpio de Malhada/Ba.

Notifi ca-se a representante para, em 10 dias, manifestarem interesse em prosseguir no feito, apresentando relatÃ³rios mÃ©dicos 
atualizados sobre o caso sob pena de arquivamento.

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto
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COMUNICAÃ‡ÃƒO DE CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio de seu Promotor de JustiÃ§a infra-assinado, Substituto da PROMO-
TORIA DE JUSTIÃ‡A DE CARINHANHA, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, com fundamento no art. 129 da ConstituiÃ§Ã£o 
Federal, art. 73, inciso V, da Lei Complementar n.Âº 11 de 18 de Janeiro de 1996 (Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico), na 
ResoluÃ§Ã£o 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico â€“ CNMP e considerando a necessidade de diligÃªncias 
imprescindÃveis nos autos, converte os autos da NotÃcia de Fato n. 064.9.2435/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar a aÃ§Ã£o de execuÃ§Ã£o de pensÃ£o alimentÃcia, solicitada pela Sra. Denisse Vangelista Sales, genitora de 
menor, em face do Sr. Eliosvaldo Pereira Braz, genitor do infante, ocorrido no municÃpio de Carinhanha/Ba.

Notifi ca-se a representante para que, em 10 dias, manifeste interesse em prosseguir no feito, apresentado documentos atuali-
zados sobre o caso. 

Carinhanha/BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de JustiÃ§a Substituto

ORIGEM: 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE GUANAMBI

ComunicaÃ§Ã£o de Arquivamento do InquÃ©rito Civil NÂº 692.9.316459/2022

A ExcelentÃssima Doutora Tatyane Miranda Caires, Promotora de JustiÃ§a, em atuaÃ§Ã£o conjunta com a 5ÂªPJG, consoante 
PORTARIA NÂº 1237, DE 22 DE JULHO DE 2022, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, nos termos do artigo 44, parÃ¡grafos 
1Âº e 2Âº da ResoluÃ§Ã£o n. 11/2022 do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia 
PÃºblico, e do artigo 26 da ResoluÃ§Ã£o nÂº 006/2009, do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de JustiÃ§a do 
MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, mormente MUNICÃ�PIO DE GUANAMBI, CÃ‚MARA 
MUNICIPAL DE VEREADORES e SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER que foi promovido o ARQUIVAMENTO dos 
autos do INQUÃ‰RITO CIVIL NÂº 692.9.316459/2022, visando colher dados e ao fi nal recomendar ao MunicÃpio de Guanambi 
a adoÃ§Ã£o de providÃªncias visando assegurar e efetivar o registro da HistÃ³ria de LeocÃ¡dia como PatrimÃ´nio Cultural Ima-
terial de Guanambi.

Guanambi, 07/12/2023.
TATYANE MIRANDA CAIRES
PROMOTORA DE JUSTIÃ‡A TITULAR

PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE Ã‚MBITO REGIONAL, COM SEDE EM GUANAMBI.

1-COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO

O MinistÃ©rio Publico do Estado da Bahia, pelo Promotor de JustiÃ§a signatÃ¡rio, titular da Promotoria de JustiÃ§a Especiali-
zada em Meio Ambiente, de Ã‚mbito Regional, com sede em Guanambi/BA, no uso de uma de suas atribuiÃ§Ãμes legais, CO-
MUNICA o arquivamento da notÃcia de fato abaixo relacionada, com amparo no disposto no art. 4Âº, Â§ 4Âº, da ResoluÃ§Ã£o 
CNMP n. 174/2017 e do art.14, inciso I, da ResoluÃ§Ã£o n.Âº 11/2022 do Ã“rgÃ£o Especial do ColÃ©gio de Procuradores de 
JustiÃ§a do Estado Da Bahia:

NÂº DA NF: 682.9.195720/2023
DATA: 12 de dezembro de 2023. 
INTERESSADO: Jacira de Jesus Nunes Ladeia
OBJETO:  Apurar suposta irregularidade na obra em imÃ³vel que seria patrimÃ´nio tombado, localizado na Rua SÃ£o JoÃ£o NÂº 
23, no MunicÃpio de CaetitÃ©-BA.

Guanambi, 13 de dezembro de 2023. 

Jailson Trindade Neves
Promotor de JustiÃ§a

2-COMUNICAÃ‡ÃƒO DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO DE INQUÃ‰RITO CIVIL

O MinistÃ©rio Publico do Estado da Bahia, pelo Promotor de JustiÃ§a signatÃ¡rio, titular da Promotoria de JustiÃ§a Especializa-
da em Meio Ambiente, de Ã‚mbito Regional, com sede em Guanambi/BA, no uso de uma de suas atribuiÃ§Ãμes legais, conside-
rando que nÃ£o foi possÃvel, ainda, concluir as apuraÃ§Ãμes dos fatos deste inquÃ©rito civil, havendo, portanto, a necessidade 
da sua prorrogaÃ§Ã£o para dar continuidade Ã s necessÃ¡rias investigaÃ§Ãμes; Ã  vista da imprescindibilidade da realizaÃ§Ã£o 
ou conclusÃ£o das sobreditas diligÃªncias, COMUNICA a prorrogaÃ§Ã£o do prazo de tramitaÃ§Ã£o do InquÃ©rito Civil abaixo 
relacionado por mais 1 (um) ano (art. 9Âº, caput, da ResoluÃ§Ã£o nÂº 23/2007, do egrÃ©gio Conselho Nacional do MinistÃ©rio 
PÃºblico (CNMP): 
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NÂº DO IC: 692.9.70372/2021
DATA: 13 de dezembro de 2023. 
INTERESSADO: EdmÃlson de Brito Gomes e MunicÃpio de CaetitÃ©
OBJETO:  Apurar dano ao patrimÃ´nio histÃ³rico em imÃ³vel localizado na PraÃ§a Deocleciano Teixeira, NÂº 17, Barroquinha, 
CaetitÃ©-BA.

Guanambi, 13 de dezembro de 2023. 

Jailson Trindade Neves
Promotor de JustiÃ§a

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE GUANAMBI IGAPORÃƒ
EDITAL DE COMUNICAÃ‡ÃƒO DE ARQUIVAMENTO

 NotÃcia de Fato IDEA nÂº 272.9.335325/2023.
Noticiante: Conselho tutelar da crianÃ§a e do adolescente do municÃpio de IgaporÃ£.
Assunto: Crimes contra a dignidade sexual: estupro de vulnerÃ¡vel.

A Promotoria de JustiÃ§a de IgaporÃ£, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buiÃ§Ãμes legais, na forma do art. 4Âº da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174 de 4 de julho de 2017, COMUNICA aos interessados o 
ARQUIVAMENTO da NotÃcia de Fato IDEA nÂº 272.9.335325/2023, instaurada nesta promotoria.

IgaporÃ£, 14 de dezembro de 2023. 
JAÃ�LSON TRINDADE NEVES 
Promotor de JustiÃ§a

PROMOTORIA REGIONAL DE IBOTIRAMA   

 EDITAL 55/2023 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA: 726.9.254195/2023  
ASSUNTO: Instaura PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para apurar eventual situação de irregularidade praticada pelo muni-
cípio de Muquém de São Francisco/Ba, no tocante aos serviços de saúde ofertados a noticiante MÁRCIA DOS ANJOS OLIVEIRA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 129 
da Constituição Federal, c/c artigo 72 da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 8º e na forma da Resolução nº 174/2017 
do CNMP, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.  
Ibotirama, 11 de dezembro de 2023.  
Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL Nº 07/2023 PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL, através da Promotora de Justiça 
em substituição, Andréa Lemos Fontoura, no uso de atribuições legais, com fundamento na Resolução n. 001/2013 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia e no art. 9º da Resolução 23/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a prorrogação do 
prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL nº 726.0.202914/2016 em mais um ano, a contar desta data, determinando sejam 
realizadas as diligências já indicadas em ID 1245338  
Ibotirama/BA, 11 de dezembro de 2023.  
Andréa Lemos Fontoura   
Promotor de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ILHÉUS
EXPEDIENTE / IDEA: 001.9.502970/2023
TIPO: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
DATA DA INSTAURAÇÃO/CONVERSÃO: 14/12/2023
OBJETO: ACOMPANHAR AS MEDIDAS DE PROTEÇÃO EM FACE DE INFANTE NÃO IDENTIFICADA POR MOTIVO DE SIGI-
LO / PROTEÇÃO.
PROMOTORA DE JUSTIÇA: MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ILHÉUS 
PORTARIA 022/2023 IDEA nº 001.9.244000/2023 – Procedimento Administrativo
Interessado: Amanda Maria dos Santos
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio de seu representante que ao fi nal subscreve, no uso de uma 
de suas atribuições, especialmente a contida no art. 8º e 9º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, RESOLVE, ex offi  cio, instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO visando apurar suposta má prestação do 
serviço de saúde destinado à paciente Amanda Maria dos Santos e o seu recém- nascido 
O prazo para conclusão do presente procedimento é de 01 (um) ano, contados da data da publicação desta portaria, nos termos 
do art. 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 
Ilhéus, 14 de dezembro de 2023. Pedro Nogueira Coelho - Promotor de Justiça
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE DE ILHÉUS
Inquérito Civil Público nº IDEA:001.0.168387/2012
Objeto: Comércio de pescado em período de defeso sem declaração de estoque, cidade de Ilhéus/BA.
Data de Instauração:29/08/2023
Comarca de Ilhéus/BA
Representado: Ronaldo Camilli Santi
Representante: IBAMA e NUMA
Aline Valéria Archangelo 
Promotora de Justiça Regional de Meio Ambiente 
Costa do Cacau Leste

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE DE ILHÉUS
Inquérito Civil Público nº IDEA:001.0.101204/2014
Objeto: Acompanhamento/regularidade de licenciamento ambiental
Data de Instauração:28/08/2023
Comarca de Ilhéus/BA
Representado: Bahiagás e INEMA
Representante: Ministério Público do Estado da Bahia e Rinalva Alves    
Aline Valéria Archangelo 
Promotora de Justiça Regional de Meio Ambiente 
Costa do Cacau Leste

PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XIQUE-XIQUE
COMUNICADO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 691.9.481638/2022
O Ministério Público do Estado da Bahia, por seu representante que esta subscreve, no exercício de suas funções institucionais 
junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Xique-Xique/BA, com fulcro no art. 127 e 129, III, da Constituição Federal de 1988 
e nas disposições da Resolução nº 23/07 do CNMP, RESOLVE instaurar o INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 691.9.481638/2022 para 
apurar supostas irregularidades na prestação de serviços pela Companhia de Água e Esgoto de Xique-Xique – Águas de Xique-
-Xique, bem como cobrança de vantagem excessiva.

Xique-Xique, 30 de novembro de 2023.
IVAN CARLOS NOVAES MACHADO
Promotor de Justiça

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 235.9.145762/2017
ORIGEM:6ª Promotoria de Justiça de Irecê
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Edna Márcia Souza Barreto de Oliveira
OBJETO: Apurar eventual prática de ato de improbidade administrativa, consistente em fraude em licitação, nas modalidades: 
direcionamento para benefi ciar pessoa jurídica, vínculo subjetivo entre os concorrentes, inscrição de empresa fantasma, fracio-
namento indevido do objeto da licitação, contratação de obras e serviços inexistentes, dispensa ou inexigibilidade indevida, com-
pra e venda simulada de mercadorias e serviços etc., por parte do então prefeito de Uibaí/BA, Ubiraci Rocha Levi e os agentes 
municipais, Paulo Henrique Silva Levi e Jarbas da Silva Soares (Presidente da CPL e o pregoeiro), quando da contratação das 
empresas Neuza Silva Santos de Souza (CNPJ 18.051.814/0001- 10; Terconp – Transporte, Construções, Projetos e Serviços 
(CNPJ 23.643.827/0001-19; JGS – Construção, Terraplanagem e Limpeza Urbana (CNPJ 08.978.687/0001-86); LMS – Locações 
de Máquinas (CNPJ 25.530.385/0001-20); Santa Sara Empreendimentos (CNPJ 12.411.808/0001-40), no ano de 2017.
INVESTIGADO: Ubiraci Rocha Levi e os agentes municipais, Paulo Henrique Silva Levi e Jarbas da Silva Soares (Presidente da 
CPL e o pregoeiro).
Fundamento:Art. 10, caput, §1º da Resolução CNMP nº 23/07 e Art. 81 da Lei Complementar Estadual nº 11/1996.
COMUNICA aos interessados que foi promovido o arquivamento do Inquérito Civil supracitado. Até a apreciação da promoção 
de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão os demais legitimados apresentar razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos, nos termos do Art. 10, §3º da mesma Resolução.

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.9.476652-2022
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Edna Marcia Souza Barreto de Oliveira
ÁREA: Extrajudiciais > procedimentos do MP > procedimento administrativo > procedimento administrativo de acompanhamento 
de políticas públicas
OBJETO: Acompanhar e fi scalizar as políticas públicas do Município de Irecê/BA, voltadas para a resolução dos problemas rela-
tivos à existência de diversos Loteamento Irregulares e Clandestinos no município.
INTERESSADO: Município de Irecê-BA
FUNDAMENTO: Tendo em vista a imprescindibilidade da realização e/ ou conclusão de diligências,
determina a prorrogação de prazo de conclusão, pelo período de um ano, na forma do Art. 53 da
Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA de 13/04/2022.
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 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

-EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IAÇU, por intermédio do Promotor de Justiça infra assinado, no uso de atribuições legais, nos 
termos do art. 3º, da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a PRORROGAÇÃO de prazo, por mais 90 (noventa) dias, a contar 
desta data, da Notícia de Fato IDEA nº 222.9.408667/2023, considerando a necessidade de diligências.
Iaçu, 15 de dezembro de 2023.

Thyego de Oliveira Matos
Promotor de Justiça
Em Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - 4ª PJ DE ITABERABA
NOTÍCIA DE FATO N.º 699.9.444912/2023
ÁREA: SAÚDE

A 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba, por meio do Promotor de Justiça abaixo subscrito, considerando o que dispõe o art. 3º, 
caput, da Resolução n.º 174/2017 do CNMP, à vista da imprescindibilidade da realização de novas diligências no ensejo de me-
lhor substanciar a atuação do Ministério Público, prorroga o prazo da Notícia de Fato n.º 444912/2023, pelo prazo de 90 (noventa) 
dias, comunicando a quem possa interessar. 

Itaberaba/BA, 14 de dezembro de 2023.

Thiago Pretti Pedreira - Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - 4ª PJ DE ITABERABA
NOTÍCIA DE FATO N.º 699.9.440927/2023
ÁREA: SAÚDE

A 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba, por meio do Promotor de Justiça abaixo subscrito, considerando o que dispõe o art. 
3º, caput, da Resolução n.º 174/2017 do CNMP, à vista da imprescindibilidade da realização de novas diligências no ensejo de 
melhor substanciar a atuação do Ministério Público, prorroga o prazo da Notícia de Fato n.º 699.9.440927/2023, pelo prazo de 
90 (noventa) dias, comunicando a quem possa interessar. 

Itaberaba/BA, 14 de dezembro de 2023.

Thiago Pretti Pedreira - Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - 4ª PJ DE ITABERABA
NOTÍCIA DE FATO N.º 699.9.440927/2023
ÁREA: SAÚDE

A 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba, por meio do Promotor de Justiça abaixo subscrito, nos termos do artigo 5º, caput e §1º, 
da Resolução 06/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia e com esteio no art. 4º, inciso I, da Resolução 
nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresen-
tação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital, acerca do 
arquivamento da Notícia de Fato n.º 699.9.440927/2023, que trata de Ação Simultânea do Programa Saúde+Educação: Trans-
formando o novo Milênio, na Unidade de Saúde da Família da Urbis.

Itaberaba/BA, 14 de dezembro de 2023.

Thiago Pretti Pedreira - Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - 4ª PJ DE ITABERABA
NOTÍCIA DE FATO N.º 699.9.423308/2023
ÁREA: SAÚDE

A 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba, por meio do Promotor de Justiça abaixo subscrito, nos termos do artigo 5º, caput e §1º, 
da Resolução 06/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia e com esteio no art. 4º, inciso I, da Resolução 
nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresen-
tação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital, acerca do 
arquivamento da Notícia de Fato n.º 699.9.423308/2023, que trata da necessidade de regulação do paciente Lourivaldo Gonçal-
ves dos Santos.

Itaberaba/BA, 14 de dezembro de 2023.

Thiago Pretti Pedreira - Promotor de Justiça
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REQUERIMENTO DE HOMOLOGAÇÃO DE TAC E PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO - 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
Procedimento Administrativo IDEA n.º 699.9.255257/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 129, II e III da CF/88, e, ainda, em consonância com o disposto nos artigos 33 a 35 da 
Resolução n.º 006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, vem à presença de 
Vossas Excelências requerer a homologação do Termo de Ajustamento de Conduta de ID MP 16406132, fi rmado com a Câmara 
Municipal de Itaberaba/BA, em razão dos fatos e fundamentos a seguir apontados.
1. DO RELATÓRIO E DA FUNDAMENTAÇÃO:
O presente procedimento administrativo foi instaurado nesta Promotoria de Justiça para apurar notícia de suposto descumpri-
mento do Termo de Ajustamento de Conduta de n° 000409.2011.05.006/2, fi rmado entre a Câmara Municipal de Itaberaba, o 
Ministério Público do Trabalho e o Ministério Público Estadual. 
Foi realizada audiência extrajudicial com a Presidência da Câmara Municipal e os vereadores, conforme consta da ata de ID MP 
12525630.
Constatada a necessidade, ao menos em parte, de readequação do Termo de Ajustamento de Conduta anteriormente fi rmado 
frente às demandas atuais da Câmara Municipal de Itaberaba, expediu-se ofício ao Centro de Apoio Operacional às Promoto-
rias de Proteção à Moralidade Administrativa – CAOPAM, solicitando orientação técnica sobre a proposta de revisão, feita pela 
Câmara Municipal, em relação a um TAC com ela fi rmado, sendo realizada reunião com o Centro no dia 20 de outubro de 2023. 
Após, realizou-se outra audiência extrajudicial com a Presidência da Câmara Municipal e vereadores, conforme consta da ata 
de ID MP 16388870. 
Na ocasião, com a participação dos presentes, discussão e tratamento detalhado do tema, conforme gravação, fi cou avençado 
os termos do novo Termo de Ajustamento de Conduta, que segue juntado nos autos (ID MP 16406132), devidamente assinado 
pelos vereadores presentes, Presidente da Câmara de Vereadores de Itaberaba e advogado.
Dessa forma, à vista do quanto disposto no art. 34, §8º, da Resolução 006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do Minis-
tério Público da Bahia, a qual dispõe que o instrumento somente terá efi cácia plena com a homologação pelo Conselho Superior 
do Ministério Público, remetem-se estes ao Eg. Conselho Superior, a fi m de obstar qualquer alegação de irregularidade e para 
que, caso haja descumprimento do termo, seja possível de imediato executá-lo perante o Poder Judiciário.
Ressalte-se que será instaurado procedimento próprio para fi scalização de cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta 
pertinente, sendo depois arquivado no âmbito desta Promotoria de Justiça acaso devidamente cumprido.
2. CONCLUSÃO
Pelo exposto, promove-se o arquivamento do presente procedimento, com remessa dos autos ao Eg. Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado da Bahia para eventual homologação da promoção do arquivamento, bem como do Termo de Ajus-
tamento de Conduta n.º 01/2023, consoante o disposto no parágrafo único do art. 83 da Lei Complementar Estadual n.º 11/96 e 
art. 9º, §1º, da Lei Federal n.º 7.347/58 para que o mesmo possa ser fi scalizado em procedimento administrativo próprio. 
Antes de remeter os autos ao Eg. Conselho Superior, proceda-se a cientifi cação pessoal dos interessados, através de publicação 
na imprensa ofi cial ou da lavratura de termo de afi xação de aviso no órgão do Ministério Público, quando não localizados os que 
devem ser cientifi cados, para, querendo, apresentar manifestação. Ademais, publique-se no Diário Ofi cial do Poder Judiciário o 
inteiro teor do Termo de Ajustamento de Conduta ID MP 16406132, bem como o extrato de publicação dessa manifestação, com 
posterior certifi cação de publicação nos autos.

Itaberaba, 14 de dezembro de 2023.

THIAGO PRETTI PEDREIRA 
Promotor(a) de Justiça

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 01/2023.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 699.9.255257/2022.

Às 15h 15min do dia 06 de dezembro de 2023 (quarta-feira), na sede da 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba, conforme notifi -
cação e agendamento prévio, na presença do Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça Thiago Pretti Pedreira, presentando 
o Ministério Público do Estado da Bahia, bem como dos Excelentíssimos Senhores Vereadores do Município de Itaberaba, 
Amauri da Silva Menezes, Evanilton Oliveira de Sousa, Vitor de Almeida Dourado, José Antonio Sampaio Gomes, João Barbosa 
de Almeida, Samuel de Oliveira Souza, Fredson de Oliveira Silva, Rubenilton Bastos dos Santos, Edinalva Nolácio de Santana, 
Antonio Andrade Santos Neto e Jeferson Jesus de Almeida; e do Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Itaberaba, Gerson Almeida de Jesus, este representando o citado órgão, contando também com a presença do Advogado, Dr. 
Leandro Almeida de Oliveira, OAB/BA n.º 21879, para, na forma do artigo 5º, §6º, da Lei 7.347/85, fi rmarem TERMO DE AJUS-
TAMENTO DE CONDUTA nos termos seguintes:

I - MOTIVAÇÃO

1- CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 129, III, da Constituição Federal, compete ao Ministério Público “promover o in-
quérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos 
e coletivos”;

2- CONSIDERANDO que a Constituição da República inclui dentre as funções institucionais do Ministério Público a de zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promoven-
do as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, II);
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3- CONSIDERANDO que compete a esta 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba, com atribuição na defesa do Patrimônio Público 
e da Moralidade Administrativa, envidar esforços a fi m de que sejam observados pela Municipalidade e seus agentes públicos os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência;

4- CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, 
sempre que se cuidar de garantir-lhe o respeito pelos poderes municipais (art. 27, I, da Lei Federal nº 8.625/1993);

5- CONSIDERANDO que o ingresso no serviço público, como regra, ocorre mediante aprovação em concurso de provas ou de 
provas e títulos, ainda que ressalvada a possibilidade de nomeação, sem concurso, para cargos em comissão, de livre nomeação 
e exoneração, tal como fi xado no art. 37, II, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

6- CONSIDERANDO que o regramento constitucional para cargo em comissão é uma das hipóteses de exceção à regra do 
concurso público e só pode ser criado para fi ns de direção, chefi a e assessoramento, consubstanciado, precisamente, no inciso 
V do art. 37 da CF/88;

7- CONSIDERANDO que, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a criação de cargos em comissão pressupõe: 
a) que os cargos se destinem ao exercício de funções de direção, chefi a ou assessoramento, não se prestando ao desempenho 
de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) necessária relação de confi ança entre a autoridade nomeante e o servi-
dor nomeado; c) que o número de cargos comissionados criados guarde proporcionalidade com a necessidade que eles visam 
suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os institui; e d) que as atribuições dos 
cargos em comissão estejam descritas de forma clara e objetiva na própria lei que os cria;

8- CONSIDERANDO que o artigo 7º da Lei Municipal 1.287/2012 prevê a existência dos cargos de Assessor de Gabinete, Auxiliar 
Parlamentar e Assistente Parlamentar, como cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, a serem lotados em cada 
um dos gabinetes dos Vereadores do Município de Itaberaba;

9- CONSIDERANDO que a já citada Lei Municipal 1.287/2012, conquanto preveja a existência dos cargos acima citados, não 
discrimina suas respectivas funções e atividades, de forma a impedir a verifi cação da regularidade das contratações atinentes a 
estes cargos, por parte dos diversos órgãos de controle e da própria sociedade civil itaberabense;

10- CONSIDERANDO o disposto nos artigos 51, inc. IV e 52, inc. XIII, da Constituição Federal, art. 71, inc. III, da Constituição do 
Estado da Bahia e art. 33, inc. VII. da Lei Orgânica do Município de Itaberaba, o quais outorgam ao Poder Legislativo e mais es-
pecifi camente à Câmara Municipal, seja pelo princípio da simetria, seja por previsão expressa, a competência privativa de dispor 
sua organização, funcionamento, política, criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços 
e fi xar a respectiva remuneração, por meio de lei ARE 1355943 / RN - STF, rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 14/10/2022);

11- CONSIDERANDO que, com base na norma constitucional, o total de despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os 
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar 8% (oito por cento) do somatório da receita 
tributária e das transferências previstas no §5º do art. 153 e nos artigos 158 e 159 da CF, efetivamente realizado no exercício 
anterior, nos Municípios com população de até 100 (cem) mil habitantes, conforme o artigo 29-A, inc. I, da CF;

12- CONSIDERANDO o art. 29-A, §1º, da CF, no qual consta o limite de 70% (setenta por cento) da receita da Câmara Municipal, 
para o gasto com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio dos Vereadores;

13- CONSIDERANDO a previsão da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), art. 19, inc. III e seguintes 
c.c. art. 20, inc. III, alínea “a”, os gastos de pessoal do Poder Legislativo Municipal não poderão exceder 6% (seis por cento) da 
receita corrente líquida respectivo Município;
14- CONSIDERANDO que, embora o inciso II do art. 37 da CF preveja a necessidade de prévia aprovação em concurso público 
para investidura em cargo ou emprego público, o mesmo artigo, em seu inciso IX, autoriza, na forma da lei, “os casos de contra-
tação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”, disciplinados, no Estado 
da Bahia, pela Lei nº 6.677 /1994, Título VI, artigos 252 a 255;

15- CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal fi xou no RE 658.026, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe de 31/10/2014, com 
repercussão geral reconhecida (Tema 612), as diretrizes que norteiam a contratação temporária por tempo determinado para 
atendimento à necessidade temporária de excepcional interesse público;

16- CONSIDERANDO o entendimento da Corte Suprema de que, para que se considere válida a contratação temporária, é pre-
ciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade 
seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a 
contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro das contingencias normais 
da Administração;

17- CONSIDERANDO a previsão do artigo 1º da Recomendação CNMP nº 054/2017, que fomenta a adoção pelos ramos do Mi-
nistério Público de atuação resolutiva, buscando contribuir para prevenir ou solucionar, de modo efetivo, o confl ito, o problema ou 
a controvérsia envolvendo a concretização de direitos ou interesses para cuja defesa e proteção é legitimado o Ministério Público, 
bem como para prevenir, inibir ou reparar adequadamente a lesão ou ameaça a esses direitos ou interesses, assegurando-lhes 
a máxima efetividade possível por meio do uso regular dos instrumentos jurídicos que lhe são disponibilizados para a resolução 
extrajudicial ou judicial dessas situações;
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18- CONSIDERANDO, portanto, a relevância da atuação preventiva, resolutiva, proativa e efetiva do Ministério Público, ob-
jetivando resultados concretos que promovam a efetividade da defesa e da proteção dos direitos, assim como a prevenção e 
repressão de ilícitos de que o Parquet é incumbido;

19- CONSIDERANDO, nessa perspectiva de atuação resolutiva do Ministério Público, na seara da defesa do patrimônio público 
e moralidade administrativa, a imprescindibilidade de uma atuação institucional responsável e socialmente efetiva, com adoção 
de mecanismos passíveis de produção de resultados relevantes;

20- CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 7.347/1985, em seu artigo 5º, §6º, dispõe que “Os órgãos públicos legitimados pode-
rão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá 
efi cácia de título executivo extrajudicial”;

21- CONSIDERANDO a signifi cativa utilidade do compromisso de ajustamento de conduta como instrumento de redução da 
litigiosidade, uma vez que evita a judicialização por meio da autocomposição dos confl itos e controvérsias envolvendo os direitos 
de cuja defesa é incumbido o Ministério Público e, por consequência, contribui decisivamente para o acesso à justiça em sua 
visão contemporânea;

22- CONSIDERANDO a Resolução do CNMP nº 179/2017, que regulamenta o §6º, do artigo 5º da Lei Federal nº 7.347/1985, 
disciplinando, no âmbito do Ministério Público, a tomada do compromisso de ajustamento de conduta, explicita, em seu artigo 
1º, §3º, que “A celebração do compromisso de ajustamento de conduta com o Ministério Público não afasta, necessariamente, 
a eventual responsabilidade administrativa ou penal pelo mesmo fato, nem importa, automaticamente, no reconhecimento de 
responsabilidade para outros fi ns que não os estabelecidos expressamente no compromisso”;

23- CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo IDEA nº 699.9.255257/2022, instaurado com a fi nalidade de averiguar 
notícia de eventual descumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta n° 000409.2011.05.006/2, fi rmado entre a Câmara 
Municipal de Itaberaba, o Ministério Público do Trabalho e o Ministério Público Estadual;

24- CONSIDERANDO, por fi m, a constatação da necessidade, ao menos em parte, de readequação do supracitado Termo de 
Ajustamento de Conduta frente às demandas atuais da Câmara Municipal de Itaberaba;

RESOLVEM:

Firmar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, com fundamento no 
que dispõe o artigo 5º, § 6º da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347 de 24.07.1985); artigos 25, 26 e 27, da Lei Orgânica Na-
cional do Ministério Público (Lei nº 8.625 de 12 de fevereiro de 1993) e artigo 585, incisos II e VII, do Código de Processo Civil, 
nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Das Obrigações

A Câmara Municipal de Itaberaba se compromete: 

1. A não contratar ou nomear servidores, a qualquer título e independentemente do regime jurídico adotado e da fonte de recur-
sos que custeie o pagamento da remuneração de tais servidores, para os seus quadros, sem prévia aprovação em concurso 
público, observadas as normas constantes dos incisos I, II, III, IV e VIII do artigo 37 da Carta Magna, ressalvadas, apenas, nos 
termos em que preceitua o artigo 37, inciso V, da Constituição Federal, as nomeações para cargos em comissão criados por lei, 
cujas atribuições, defi nidas na mesma lei, sejam efetivamente de direção, chefi a ou assessoramento; ou contratação de pessoal 
por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nas restritas hipóteses - previs-
tas em lei e mediante prévio processo seletivo simplifi cado;

1.1. Em relação aos cargos em comissão, para atuação nos gabinetes do Vereadores da Câmara Municipal, resta acordado que: 

a) Excepcionalmente, somente será permitido que cada Vereador tenha no seu gabinete no máximo 03 (três) assessores diretos, 
sendo 01 assessor parlamentar, 01 assessor de gabinete e 01 auxiliar parlamentar, conforme autorizado pela Lei 1.287/12 e suas 
alterações;

a.1) As contratações acima só podem ocorrer, após a promulgação de lei municipal, que descreva, de forma detalhada, as fun-
ções e atividades afetas a cada um dos cargos supramencionados, sendo vedada qualquer contratação nestes casos, indepen-
dentemente do regime adotado, antes da referida lei ser aprovada e publicada.

a.2) Se, em até 120 dias, contados da assinatura deste termo, não for promulgada a lei regulamentando os cargos comissiona-
dos de assessor parlamentar, assessor de gabinete e auxiliar parlamentar, os servidores lotados nestes cargos, contratados em 
momento anterior a este termo, deverão ser exonerados imediatamente, sendo aplicada multa diária, a contar do dia seguinte ao 
decurso do prazo estabelecido até a promulgação da lei;

1.2- A efetuar contratação de pessoal, desde que respeitada a legislação eleitoral no que tange a essas contratações e observa-
das as regras dos artigos 29-A, inc. I; art. 29-A, §1º, ambos da Constituição Federal, assim como do art. 19, inc. III e seguintes 
c.c. art. 20, inc. III, alínea “a”, da Lei Complementar nº 101/2000. Ademais, caso o descumprimento das imposições feitas nestes 
artigos seja constatada, fi ca vedado à Câmara Municipal a realização de novas contratações, além de proceder à necessária 
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readequação do quadro de pessoal, até que a responsabilidade fi scal do órgão seja reestabelecida, aplicando-se multa diária 
enquanto perdurar o descumprimento dos limites fi nanceiros impostos nos artigos já citados.

CLÁUSULA SEGUNDA: Das Penalidades

2- O descumprimento das obrigações assumidas neste acordo ensejará multa cominatória diária de R$1.000,00 (mil reais), a ser 
destinada em prol do Fundo de Defesa de Direitos Difusos ou a outro fundo indicado pelo Ministério Público, conforme o disposto 
nos artigos 5º, parágrafo 6º, e 13, caput, da Lei 7.347/85, reajustados na forma de índices governamentais ofi ciais, monetaria-
mente corrigidos à época da eventual execução judicial, sem prejuízo das demais medidas judiciais cabíveis; 

2.1- O pagamento da multa supra especifi cada, a incidir na hipótese de descumprimento das obrigações ora estabelecidas, será 
suportado, de forma solidária, pela Câmara Municipal e por seu Presidente, com seu patrimônio pessoal, limitado ao período da 
gestão.

2.2- Sem prejuízo da multa retro ajustada, o Compromissado declara ter plena ciência de que o descumprimento injustifi cado do 
presente termo ensejará responsabilidade pessoal e patrimonial, em sede de Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa.

CLÁUSULA TERCEIRA: Considerações Finais

3- O presente Compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração, e terá efi cácia de título executivo extrajudicial, na 
forma dos artigos 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85, e 784, IV, do Código de Processo Civil.

3.1- Após lavrado e assinado pelas partes, este termo fundamentará a continuidade do procedimento administrativo em trâmite 
nesta Promotoria de Justiça de Itaberaba, com o fi m de acompanhar o cumprimento de suas cláusulas, nos moldes do artigo 
8ª, inciso I da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do artigo 36 da Resolução nº 006/2009 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MP/BA, sem prejuízo de sua comunicação pelo órgão de execução ao 
Conselho Superior do Ministério Público, para fi ns de registro. 

3.2- Este termo de ajustamento de conduta revoga qualquer outro instrumento fi rmado entre Câmara Municipal de Itaberaba e 
Ministério Público do Estado da Bahia, somente no que com ele for incompatível.

3.3- Fica eleito o foro da Comarca de Itaberaba, com exclusão de qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas ou confl itos 
oriundos deste termo. Destarte, por estarem justos e compromissados, fi rmam o presente instrumento em duas vias de igual teor 
e forma, para que assim produza os seus efeitos legais e jurídicos.

Itaberaba, 06 de dezembro de 2023.

THIAGO PRETTI PEDREIRA
Promotor de Justiça

Gerson Almeida de Jesus
Presidente da Câmara Municipal de Itaberaba

Edinalva Nolácio de Santana
Vereadora

Amauri da Silva Menezes
Vereador

Antonio Andrade Santos Neto
Vereador

Evanilton Oliveira de Sousa
Vereador

Fredson de Oliveira Silva
Vereador

Jeferson Jesus de Almeida
Vereador

João Barbosa de Almeida
Vereador

José Antonio Sampaio Gomes
Vereador

Rubenilton Bastos dos Santos
Vereador
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Samuel de Oliveira Souza
Vereador

Vitor de Almeida Dourado
Vereador

Leandro Almeida de Oliveira
OAB/BA n.º 21879

Edital de Arquivamento
Procedimento Administrativo IDEA nº. 699.9.255257/2022

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITABERABA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, nos moldes do o art. 55, da Resolução nº 11/2022, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica aos interessados o arquivamento do Procedimento 
Administrativo IDEA nº 699.9.255257/2022, instaurado com o fi to de verifi car o suposto descumprimento o Termo de Ajustamento 
de Conduta de n° 000409.2011.05.006/2, fi rmado entre a Câmara Municipal de Itaberaba, o Ministério Público do Trabalho e o Mi-
nistério Público Estadual, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, podendo ser encaminhado a 
esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail: itaberaba@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “Recurso ao arquivamento 
- IDEA n.º 699.9.255257/2022”. 
Itaberaba, 15 de dezembro de 2023.

Thiago Pretti Pedreira
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Edital de Arquivamento Nº 08/2023 – Notícia de Fato nº 646.9.226599/2023 
A 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em atenção ao disposto no art. 16,§ 1º da Resolução n.º 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores (OECP), 
vem por meio deste edital, comunicar aos eventuais interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias, acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº Notícia de Fato nº 646.9.226599/2023, cujo objeto é 
denúncia acerca da falta de infraestrutura no  Gabinete do vice-prefeito de Itabuna.  
Itabuna – BA, 15 de dezembro de 2023 
Susila Ribeiro Machado 
Promotora de Justiça

3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Edital de Arquivamento Nº 09/2023 – Notícia de Fato nº 003.9.391493/2023 
A 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em atenção ao disposto no art. 16,§ 1º da Resolução n.º 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores (OECP), 
vem por meio deste edital, comunicar aos eventuais interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias, acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº Notícia de Fato nº 003.9.391493/2023, cujo objeto é 
denúncia acerca de um comentário ofensivo de um parlamentar à primeira-dama de Itabuna.  
Itabuna – BA, 15 de dezembro de 2023 
Susila Ribeiro Machado 
Promotora de Justiça

3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Edital de Arquivamento Nº 10/2023 – Notícia de Fato nº 003.9.447289/223 
A 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em atenção ao disposto no art. 16,§ 1º da Resolução n.º 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores (OECP), 
vem por meio deste edital, comunicar aos eventuais interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias, acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº Notícia de Fato nº 003.9.447289/223, cujo objeto é de-
núncia acerca do Concurso Público da Prefeitura de Itabuna no que se refere à cláusula de barreira e nota mínima por disciplina.  
Itabuna – BA, 15 de dezembro de 2023 
Susila Ribeiro Machado 
Promotora de Justiça

3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Edital de Arquivamento Nº 11/2023 – Notícia de Fato nº 646.9.492909/2023 
A 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em atenção ao disposto no art. 16,§ 1º da Resolução n.º 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores (OECP), 
vem por meio deste edital, comunicar aos eventuais interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias, acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº Notícia de Fato nº 646.9.492909/2023, cujo objeto é 
denúncia acerca de possíveis irregularidades/ilegalidades referentes à Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de 
Energia, Transportes e Comunicações da Bahia (Agerba). 
Itabuna – BA, 15 de dezembro de 2023 
Susila Ribeiro Machado 
Promotora de Justiça
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3ª Promotoria de Justiça de Itabuna 
Edital de Arquivamento Nº 12/2023 – Notícia de Fato nº 646.9.490864/2023 
A 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em atenção ao disposto no art. 16,§ 1º da Resolução n.º 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores (OECP), 
vem por meio deste edital, comunicar aos eventuais interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas, no 
prazo de 10 (dez) dias, acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº Notícia de Fato nº 646.9.490864/2023, cujo objeto é 
denúncia acerca de possíveis irregularidades/ilegalidades referentes ao processo de reciclagem do Departamento Estadual de 
Trânsito (Detran). 
Itabuna – BA, 15 de dezembro de 2023 
Susila Ribeiro Machado 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITAPETINGA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITORORÓ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, em conformida-
de com a RESOLUÇÃO Nº 11, DE 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interes-
sados, inclusive para efeito de apresentação de recurso, em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foi promovido 
o ARQUIVAMENTO do procedimento extrajudicial nº 003.9.228829/2023.

Itororó-BA, 15 de dezembro de 2023.

KARINA COSTA FREITAS
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ.

EDITAL 057/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, com atuação 
na Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da Comarca de Jequié, no uso das atribuições legais, na forma do artigo 9º 
da Resolução n. 23/2007 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do 
prazo de conclusão do Inquérito Civil nº 608.0.240458/2012, por mais 01 (um) ano, instaurado para apurar a efetivação do FIA 
em Jequié/BA

Jequié/BA, 13 de dezembro de 2023

ADRIANA HAHN PEREZ
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE ITAGIBÁ
INQUÉRITO CIVIL
IDEA nº 003.9.38794/2023
RECOMENDAÇÃO N.º 008/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça abaixo assinada, em exercício de substituição na 
promotoria de justiça de Itagibá/BA, no uso de uma de suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 127 e 129 da Constituição 
Federal de 1988, na Lei Federal nº 8.625, de 12 de março de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), na Lei Federal 
nº 8.625 de 1993 e no Decreto-Lei n. 3.688 de 1941, dentre outras normas legais a seguir citadas, e ainda:

CONSIDERANDO a notícia de poluição sonora ocasionada por som automotivo, com o uso excessivo de volume, pelos consu-
midores do estabelecimento DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS CINQUENTÁRIO, no Japomirim, município de Itagibá/BA, conduta 
que importa, em tese, nas irregularidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro (Lei n.º 9.503/97), na Lei de Crimes Ambien-
tais (Lei n.°9.605/1998), bem como a possível confi guração da contravenção penal de que trata o art. 42 da Lei de Contravenções 
Penais.

CONSIDERANDO a Notifi cação n.º 003/2023 expedida pela Prefeitura Municipal de Itagibá/BA ao estabelecimento em questão 
em 05 de setembro de 2023 (id 16432960) e as informações prestadas pelo Secretário de Meio Ambiente na reunião com a pro-
motoria de justiça de Itagibá/BA (id 16435455);

CONSIDERANDO a necessidade de se coibir, prevenir e reprimir a poluição sonora e o abuso de instrumentos sonoros produzi-
dos por som automotivo, garantindo-se paz, sossego e tranquilidade à população do Município de Itagibá/BA;



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.474 - Disponibilização: segunda-feira, 18 de dezembro de 2023 Cad 1 / Página 411

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da saúde, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos (artigo 129, inciso III da Constituição Federal), podendo expedir recomendações que visem ao efetivo respeito aos 
interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover;

Resolve RECOMENDAR ao proprietário do estabelecimento Distribuidora de Bebidas Cinquentenário, telefone (73) 99825-8457, 
localizada na Rua Perla Cristina, 63, Bairro Fernando Neves, próximo ao campo de futebol do

Japomirim, município de Itagibá, Sr. Elias Rosa Ferreira, telefone (73) 98184-6261, que:

1 - Imediatamente, se abstenham de utilizar, em seu estabelecimento, aparelhos de som ou qualquer outro ruído em níveis ele-
vados, bem como de realizar atividades que causem poluição sonora, compreendido em tal conceito a produção de som ou ruído 
que adentre à residência de vizinhos e ocasione qualquer desconforto auditivo, desrespeitando a saúde e o bem-estar da vizi-
nhança local, devendo, obrigatoriamente, observar os níveis máximos de sons e ruídos estabelecidos na Notifi cação n. 003/2023 
expedida pela Prefeitura Municipal de Itagibá/BA;

2 - Adote, no prazo de 30 (trinta) dias, medidas educativas de prevenção, com a fi xação de placas em local visível do estabele-
cimento, na área interna e externa, contendo informação destacada com os dizeres: “PROIBIDA A UTILIZAÇÃO DE PAREDÕES 
OU SOM AUTOMOTIVO NO LOCAL”;

3 - Noticie a conduta de terceiros à Polícia Militar local, mediante registro da ocorrência através do disque 190 (coletando o núme-
ro identifi cador), que venha a causar emissão de sons e ruídos acima dos níveis suportáveis e/ou perturbação da ordem pública, 
na cercania do seu estabelecimento, assim compreendido como área de calçada e a área livre frontal.

4 - Fica fi xado o prazo de 30 (trinta) dias para que o Sr. Elias Rosa Ferreira informe à Promotoria de Justiça de Itagibá/BA, através 
do e-mail itagiba@mpba.mp.br, sobre o acatamento da presente Recomendação e comprove, através de documentos, fotogra-
fi as e outros, as medidas adotadas no sentido de dar cumprimento a ela.

5 - Advirta-se ainda que, na hipótese de desatendimento do recomendado, falta de resposta ou resposta inconsistente, o Minis-
tério Público adotará as medidas judiciais cabíveis à obtenção do resultado pretendido com a expedição desta recomendação, 
conforme preceitua o art. 11, da Resolução nº 164 do CNMP

Publique-se no DJE;

Encaminhe-se cópia aos requeridos, aos moradores do local e à Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Itagibá/BA, 12 de dezembro de 2023.

RAFAELLA SILVA CARVALHO
Promotora de Justiça em Substituição

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA nº 003.9.256712/2023
PORTARIA Nº 71/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições que são con-
feridas pelo artigo 127, caput, da Constituição Federal de 1988, artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93, tendo em vista 
as determinações da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE, de ofício, instaurar PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO, baixando-se a presente portaria com o objetivo de promover as diligências que se afi gurarem 
necessárias para averiguar as circunstâncias da contratação e do exercício das funções do sr. Lucas Santos Vieira na Prefeitura 
de Itagibá/BA. Para tanto, determino desde já as seguintes diligências:

1) publicação de minuta desta portaria de instauração no Diário de Justiça Eletrônico;

2) atualização da planilha de procedimentos extrajudiciais da Promotoria de Justiça;

3) aguarde-se resultado da solicitação de pesquisa CSI 87090. Após, decorridos os prazos ou passados mais de 30 (trinta) dias 
sem movimentação, retornem os autos conclusos para novas deliberações.

Itagibá/BA, 07 de dezembro de 2023.

RAFAELLA SILVA CARVALHO
Promotora de Justiça em Substituição

Portaria nº 73/2023
Procedimento Administrativo

IDEA nº 043.9.151078/2023;
Área: direito da criança e do adolescente;
Assunto: saúde;
Origem: PJ de Itagibá;
Data de instauração: 14 de dezembro de 2023
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho.
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PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

 EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 705.9.482689/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 15, II, da 
Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, CO-
MUNICA aos interessados, o arquivamento da Notícia de Fato nº Idea 705.9.482689/2023, cujo objeto visa acompanhar a oferta 
regular, pelo município de Glória/BA, de transporte para tratamento de saúde fora do município. Ficam os interessados cientes 
de que, no prazo de 10 (dez) dias, havendo interesse, poderá ser protocolado recurso contra a decisão de arquivamento ora 
informada, podendo ser apresentado perante a secretaria deste órgão ministerial, preferencialmente por meio eletrônico, através 
do e-mail 3pjpauloafonso@mpba.mp.br.

Paulo Afonso, 14 de dezembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO – IDEA Nº 003.9.277689/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
e art. 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, vem 
por meio deste Edital comunicar, a todos os interessados, a INSTAURAÇÃO de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA 
Nº 003.9.277689/2023, para apuração de possíveis irregularidades e defi ciências na prestação da Saúde Pública do Hospital 
Regional de Paulo Afonso – HRPA.

Paulo Afonso, 14 de dezembro de 2023. 
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

EDITAL N. 266 - NOTIFICAÇÃO
Assunto: Ciência de Arquivamento de IC

Interessados: José Adriano Silva dos Santos, José Antônio dos Santos e Carlos Alberto    Teixeira Lima.

A 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 44, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, comunica aos interessados acima nominados, que foi Promovido o Arquivamento do Inquérito Civil 
n. 705.9.34944/2019, objetivando apurar conduta estatal da AGERBA – Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos 
de Energia, Transportes e Comunicações do Estado da Bahia no tocante à concessão de linhas de transporte intermunicipal no 
município de Paulo Afonso/BA.,  cabível interposição de recurso administrativo com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) 
dias, os quais deverão ser encaminhados para o endereço de e-mail:6pjpauloafonso@mpba.mp.br. 

Paulo Afonso, 15 de dezembro de 2023.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
Promotora de Justiça

EDITAL N. 267 - NOTIFICAÇÃO 
Assunto: Ciência de Arquivamento de IC

Interessados: Silvio Joaquim da Silva, José Carlos da Silva, José Benedito dos Santos e Sérgio Roberto Barros lima.

A 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 44, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, comunica aos interessados acima nominados, que foi Promovido o Arquivamento do Inquérito Civil 
n. 705.9.34944/2019, objetivando apurar conduta estatal da AGERBA – Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos 
de Energia, Transportes e Comunicações do Estado da Bahia no tocante à concessão de linhas de transporte intermunicipal no 
município de Paulo Afonso/BA.,  cabível interposição de recurso administrativo com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) 
dias, os quais deverão ser encaminhados para o endereço de e-mail:6pjpauloafonso@mpba.mp.br. 

Paulo Afonso, 15 de dezembro de 2023.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
Promotora de Justiça
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EDITAL N. 268 - NOTIFICAÇÃO 
Assunto: Ciência de Arquivamento de IC
Interessados: José Tavares de Souza, Sivaldo Teixeira Lima, José Pedro dos Santos e Carlos Marques dos Santos,

A 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 44, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, comunica aos interessados acima nominados, que foi Promovido o Arquivamento do Inquérito Civil 
n. 705.9.34944/2019, objetivando apurar conduta estatal da AGERBA – Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos 
de Energia, Transportes e Comunicações do Estado da Bahia no tocante à concessão de linhas de transporte intermunicipal no 
município de Paulo Afonso/BA.,  cabível interposição de recurso administrativo com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) 
dias, os quais deverão ser encaminhados para o endereço de e-mail: 6pjpauloafonso@mpba.mp.br. 

Paulo Afonso, 15 de dezembro de 2023.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
Promotora de Justiça

EDITAL N. 269 - NOTIFICAÇÃO 
Assunto: Ciência de Arquivamento de IC
Interessados: Henrique Oliveira dos Santos, Adalberto de Assunção Pionório e Geneci Nunes dos Santos.

A 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 44, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, comunica aos interessados acima nominados, que foi Promovido o Arquivamento do Inquérito Civil 
n. 705.9.34944/2019, objetivando apurar conduta estatal da AGERBA – Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos 
de Energia, Transportes e Comunicações do Estado da Bahia no tocante à concessão de linhas de transporte intermunicipal no 
município de Paulo Afonso/BA.,  cabível interposição de recurso administrativo com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) 
dias, os quais deverão ser encaminhados para o endereço de e-mail:6pjpauloafonso@mpba.mp.br. 

Paulo Afonso, 15 de dezembro de 2023.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO – IDEA 705.9.93421/2022

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público do Estado da Bahia e art. 53 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do Proce-
dimento Administrativo de Acompanhamento nº IDEA Nº705.9.93421/2022, tendo em vista a imprescindibilidade da realização de 
outros atos no ensejo de melhor subsidiar a atuação do Ministério Público.

Paulo Afonso, 14 de dezembro de 2023.
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça

EDITAL DE INDEFERIMENTO – IDEA Nº 003.9.476755/2023

A TERCEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, § 4º da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público da 
Bahia – CNMP e art. 14, I, e art. 16, § 1º da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, que foi indeferida a Notícia de Fato Idea 003.9.476755/2023 manejada por aluno 
da Universidade do Estado da Bahia-UNEB - Campus VIII de Paulo Afonso.

Paulo Afonso, 13 de dezembro de 2023.
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça – Titular

EDITAL DE INSTAURAÇÃO – IDEA Nº 705.9.402538/2022

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
e art. 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, vem 
por meio deste Edital comunicar, a todos os interessados, a INSTAURAÇÃO de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA 
7705.9.402538/2022, com o objetivo de acompanhar o saneamento das irregularidades na oferta de merenda escolar, quadro de 
pessoal e oferta de transporte escolar na Escola Estadual Indígena Xucuru-Kariri, do Povoado Quixaba, no município de Glória/BA

Paulo Afonso, 20 de setembro de 2023.
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 027/2023 – 1ª PJN
NOTIFICAÇÃO

Expediente nº 190.9.406120/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribui-
ções legais e constitucionais, no intuito de instruir o procedimento acima identifi cado, NOTIFICA JULIETA SANTOS MALTEZ DA 
PAZ para que, no prazo de 10 dias úteis, contados a partir da publicação desta notifi cação, compareça à Delegacia de Polícia de 
Jaguaripe, diante do teor do ofício 253/2023 oriundo daquela unidade policial, informando, eventuais difi culdades, sob pena de 
arquivamento do procedimento em trâmite na Promotoria de Justiça. 
Nazaré, 15 de dezembro de 2023.

SAMORY PEREIRA SANTOS
Promotor de Justiça em Substituição

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 028/2023
COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA 190.9.36353/2023

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do art. 12, da Reso-
lução CNMP nº. 174/2017, COMUNICA a todos os interessados, em especial o Sr. Wellington Ferreira, acerca da decisão de 
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 190.9.36353/2023, que teve como objetivo auxiliar e documentar a realiza-
ção das diligências relativas à eventual celebração de acordo de não persecução penal relativo ao inquérito policial 8003001-
27.2022.8.05.0176.
Nazaré, 15 de dezembro

Samory Pereira Santos
Promotor de Justiça em Substituição

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

EDITAL 061/2023
 COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do artigo 4º, parágrafo 
segundo, da Resolução 174 de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do parágrafo quarto do artigo 16 da Resolução 
nº 11/2022 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados 
acerca da decisão de ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 190.9.329022/2021, instaurado fi scalizar a criação, 
aprovação e implantação do Fundo Municipal para Infância e Adolescência.

Ressalta-se acerca da possibilidade de recurso administrativo à instância recursal no prazo de 10 (dez) dias.
Eventual recurso, nos termos do art. 4º, §3º da Resolução nº 174/2017 – CNMP, deverá ser protocolado junto à Secretaria 
Processual e Administrativa da Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré, no prazo acima assinalado, através do correio 
eletrônico 

nazare@mpba.mp.br

Nazaré, 15 de dezembro de 2023.

LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça

Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
Área: INFÂNCIA E JUVENTUDE
Portaria: 68/2023
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.437434/2023
Objeto: Verifi car a existência de violação de direitos, visando contribuir para a apuração da situação de suposta violação de 
direitos da criança.
Data de Instauração: 14 de dezembro de 2023.

Santo Antônio de Jesus, 15 de dezembro de 2023.

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça
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EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA: 061/2023
IDEA: 003.9.435882/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
OBJETO: instaurado para complementar as informações e colher documentação necessária no que se refere a supostas irregulari-
dades, com confi guração de improbidade administrativa, no Processo Licitatório nº 043/2022 do Município de Amargosa, que teria 
sido direcionado em favor da empresa Central Serv Transporte Empreendimentos EIRELI
INVESTIGADO: Júlio Pinheiro dos Santos Júnior (Prefeito Municipal), Joanildo Borges (Secretário de Administração, Finanças e 
Desenvolvimento Institucional), Carla Souza Oliveira (Pregoeira) e a empresa Central Serv Transporte Empreendimentos EIRELI.
DATA DE INSTAURAÇÃO: 26/10/2023

Amargosa, 15 de dezembro de 2023

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA INÊS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 262.9.9815/2020 e COMUNICA a todos os inte-
ressados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. 

Santa Inês/BA, 15 de dezembro de 2023

ISAÍAS MARCOS BORGES CARNEIRO
Promotor de Justiça em Substituição

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL IDEA nº 600.9.401823.2023
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, COMUNICA ao noticiante, que o PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL 
600.9.401823.2023, que visa apurar suposta prática de crime de maus-tratos de animal silvestre (rinha de pássaros) e posse ilegal 
de animal silvestre no município de Santo Antônio de Jesus, foi remetido à 1ª Vara Crime da Comarca de Santo Antônio de Jesus 
com Manifestação de Arquivamento (ID MP 16488053), disponível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

protocolo.saj@mpba.mp.br. sendo gerando o número judicial 8008911-36.2023.8.05.0229.

Santo Antônio de Jesus, 15 de dezembro de 2023.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.202323/2019

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 18/02/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.202323/2019.

Santo Antônio de Jesus, 15 de dezembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA
Edital n° 011/2023 – 3ªPJCDA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas atri-
buições legais, atendendo ao comando do art. 53º, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO IDEA nº 678.9.416944/2022, pelo período de 01 (um) ano, tendo em vista que ainda restam diligências impres-
cindíveis para conclusão do presente expediente.

Cruz das Almas/BA, 15 de dezembro de 2023.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotor de Justiça
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3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 012/2023 – 3ª PJCDA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 13º, caput, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA 
DE FATO IDEA nº 678.9.271162/2023, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista que ainda restam diligências imprescin-
díveis para conclusão do presente expediente.

Cruz das Almas/BA, 15 de dezembro de 2023.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 013/2023 – 3ª PJCDA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 13º, caput, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA 
DE FATO IDEA nº 678.9.349128/2023, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista que ainda restam diligências imprescin-
díveis para conclusão do presente expediente.

Cruz das Almas/BA, 15 de dezembro de 2023.

LÍVIA AVANCE ROCHA 
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 014/2023 – 3ª PJCDA

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao comando do art. 13º, caput, da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determinado a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA 
DE FATO IDEA nº 678.9.347767/2023, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista que ainda restam diligências imprescin-
díveis para conclusão do presente expediente.

Cruz das Almas/BA, 15 de dezembro de 2023.

LÍVIA AVANCE ROCHA
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO

EDITAL 038/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao comando do art. 3Âº, da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174/2017, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o pelo perÃodo de 90 (noventa) dias. 
IDEA NÂº 321.9.517424/2022 

Iraquara, 13 de dezembro de 2023. 

FERNANDO MÃ�RIO LINS SOARES
Promotor de JustiÃ§a
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EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO 

EDITAL 039/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao comando do art. 3Âº, da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174/2017, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o pelo perÃodo de 90 (noventa) dias. 
IDEA NÂº 321.9.30034/2021 

Iraquara, 13 de dezembro de 2023. 

FERNANDO MÃ�RIO LINS SOARES
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

EDITAL 040/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao comando do art. 11, da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174/2017, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o em 01 (um) ano.
IDEA NÂº 719.0.144083/2016

Iraquara, 14 de dezembro de 2023. 

FERNANDO MÃ�RIO LINS SOARES
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

EDITAL 041/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao comando do art. 11, da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174/2017, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o em 01 (um) ano.
IDEA NÂº 321.9.12034/2020 

Iraquara, 14 de dezembro de 2023. 

FERNANDO MÃ�RIO LINS SOARES
Promotor de JustiÃ§a

EDITAL DE PRORROGAÃ‡ÃƒO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

EDITAL 042/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao comando do art. 11, da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 174/2017, COMUNICA 
aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do prazo de conclusÃ£o em 01 (um) ano.
IDEA NÂº 321.9.167678/2019 

Iraquara, 14 de dezembro de 2023. 

FERNANDO MÃ�RIO LINS SOARES
Promotor de JustiÃ§a

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO 

EDITAL 043/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, atendendo ao comando dos do art. 2Âº, Â§Â§ 4Âº e 6Âº, da ResoluÃ§Ã£o CNMP nÂº 
23/2007, COMUNICA aos interessados a INSTAURAÃ‡ÃƒO do seguinte procedimento com prazo de 90 (noventa) dias, podendo 
ser prorrogado por igual prazo, quando necessÃ¡rio.

IDEA: NF 003.9.398508/2022 

A) Objeto: apurar o possÃvel favorecimento da empresa Lita Engenharia em procedimentos licitatÃ³rios realizados pela Prefei-
tura Municipal de Iraquara; 
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B) Ã�rea: PatrimÃ´nio PÃºblico e Moralidade Administrativa; fundamento: arts. 1Âº e 37, XXI, ambos da Carta Magna; 
C) Representante: desconhecido;
D) Representado: Prefeitura de Iraquara. 

Iraquara, 14 de dezembro de 2023. 

FERNANDO MÃ�RIO LINS SOARES
Promotor de JustiÃ§a

COMUNICAÃ‡ÃƒO DE INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PORTARIA 024/2023
ORIGEM: Promotoria de JustiÃ§a da Comarca de PiatÃ£
IDEA: 218.9.291210/2023
Data da Portaria: 13/12/2023.
Objeto: Apurar a partir de relatÃ³rio do Conselho Tutelar, dando conta de o adolescente K.F.S.S. vem sendo constantemente 
abordado por Policiais Militares da regiÃ£o.

PiatÃ£/BA, 13 de dezembro de 2023.

JosÃ© Coelho Neto
Promotor de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o

A Promotoria de JustiÃ§a de PiatÃ£, no uso de suas atribuiÃ§Ãμes legais, em cumprimento ao disposto no art. 3Âº, caput, da 
ResoluÃ§Ã£o n. 174/2017 do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, comunica aos interessados a PRORROGAÃ‡ÃƒO do 
prazo de conclusÃ£o pelo perÃodo de 30 (trinta) dias da NotÃcia de Fato nÂº 003.9.422043/2023, considerando a necessidade 
da realizaÃ§Ã£o de diligÃªncias imprescindÃveis Ã  elucidaÃ§Ã£o dos fatos.

PiatÃ£/BA, 13 de dezembro de 2023.

JosÃ© Coelho Neto
Promotor de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o

INSTAURAÃ‡ÃƒO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Idea NÂ° 003.9.27517/2023
Ã�rea: Consumidor;
Classe: Procedimento Administrativo
Assunto: acompanhar e fi scalizar a qualidade da Ã¡gua para consumo
humano fornecida no MunicÃpio de AbaÃra;
Representante: MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia
Representado: MunicÃpio de AbaÃra;
Data da instauraÃ§Ã£o: 30 de agosto de 2023

PiatÃ£/BA, 05 de setembro de 2023.

Luis Felipe Reis de Castro
Promotor de JustiÃ§a em SubstituiÃ§Ã£o

EDITAL 081/2023

A 1Âª PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DA COMARCA DE SEABRA, por intermÃ©dio do Promotor de JustiÃ§a que subscreve, em 
conformidade com o disposto no com fulcro nos arts. 3Â°, I e Â§ 4Âº, e 12, ambos da Res. nÂº 174/2017 do Conselho Nacional do 
MinistÃ©rio PÃºblico, comunica Ã  Senhora Ivone Maria de SOuza, inclusive para efeito de apresentaÃ§Ã£o de razÃμes escritas ou 
juntada de documentos, atÃ© a sessÃ£o do Conselho Superior do MinistÃ©rio PÃºblico, em que serÃ¡ apreciado, que foi PROMO-
VIDO o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nÂº 719.0.257776/2012, instaurado para apurar a perfuraÃ§Ã£o irregular 
de poÃ§o artesiano por parte da empresa Postes Nordeste S.A., na Rua Dolores Duran, Santa Luzia, Seabra/BA. 

Seabra/BA, 21 de novembro de 2023. 

Carlos AndrÃ© Milton Pereira
Promotor de JustiÃ§a 
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PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 238.9.122966/2020 
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, nos termos do artigo 3Âº, da 
Res. CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2023 do MPBA, comunica a instauraÃ§Ã£o do Procedi-
mento Administrativo, que tem como objeto a situaÃ§Ã£o de L. B. DA S., fi lha de Danielly Barbosa da Silva, referente a termo de 
indicaÃ§Ã£o de paternidade.
Queimadas, 15 de dezembro de 2023. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de JustiÃ§a em exercÃcio de substituiÃ§Ã£o 

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 238.9.71097/2020 
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, nos termos do artigo 3Âº, da 
Res. CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2023 do MPBA, comunica a instauraÃ§Ã£o do Procedi-
mento Administrativo, que tem como objeto a situaÃ§Ã£o de NELCY EVANGELISTA DA SILVA, em que se pede a intervenÃ§Ã£o 
do MinistÃ©rio PÃºblico para que seja garantido o seu direito individual indisponÃvel de sua saÃºde fÃsica e mental.
Queimadas, 15 de dezembro de 2023. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de JustiÃ§a em exercÃcio de substituiÃ§Ã£o 

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 238.9.176695/2020 
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, nos termos do artigo 3Âº, da 
Res. CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2023 do MPBA, comunica a instauraÃ§Ã£o do Procedi-
mento Administrativo, que tem como objeto a situaÃ§Ã£o da adolescente E. L. S. DE J., com 12 anos de idade, estÃ¡ residindo 
com um rapaz conhecido por Erivan, de 26 anos de idade.
Queimadas, 15 de dezembro de 2023. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de JustiÃ§a em exercÃcio de substituiÃ§Ã£o 

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 238.9.347232/2021 
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, nos termos do artigo 3Âº, da 
Res. CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2023 do MPBA, comunica a instauraÃ§Ã£o do Procedi-
mento Administrativo, que tem como objeto a notÃcia da possÃvel prÃ¡tica de violÃªncia domÃ©stica, tendo como vÃtima Maria 
do Carmo Pereira de Souza, residente no MunicÃpio de Nordestina. 
Queimadas, 15 de dezembro de 2023. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS

Promotora de JustiÃ§a em exercÃcio de substituiÃ§Ã£o
Portaria 048/2023
CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA E FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE ARACI
Ã�rea:DIREITO PENAL>crime contra o PatrimÃ´nio>ApropriaÃ§Ã£o indÃ©bita previdenciÃ¡ria
Portaria IDEA nÂº 015.9.75792/2021
PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO Objeto: Apurar suposto pagamento de baixos salÃ¡rios e condiÃ§Ãμes de trabalho pre-
cÃ¡rias aos ocupantes do cargo de bombeiro civil vinculados Ã  Prefeitura Municipal de Araci/BA.
Data da InstauraÃ§Ã£o: 14/12/2023  
Araci,15 de dezembro de 2023                                                                                                                
Severina PatrÃcia Fernandes
Promotora de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o.

PORTARIA 049/2023
CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE ARACI/BA
IDEA nÂº 015.9.481317/2023
Data da Portaria: 29/11/2023
OBJETO: Acompanhar o procedimento de visita tÃ©cnica Ã  Delegacia de PolÃcia Estadual de Araci, referente ao segundo se-
mestre de 2023, nos termos da ResoluÃ§Ã£o CNMP NÂº 20 de 28/05/2007.
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: artigo 129, II, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8Âº da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico.
Araci, 15 de dezembro de 2023
Severina PatrÃcia Fernandes
Promotora de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

Portaria 050/2023 
CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE ARACI/BA
IDEA nÂº 015.9.362486/2023
Data da Portaria: 14/12/2023
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OBJETO: Instaurado originalmente como notÃcia de fato a partir de requerimento formulado pela ilustre Advogada da COEL-
BA-Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia, no qual pugnou de forma genÃ©rica pela celeridade das investigaÃ§Ãμes 
atinentes aos furtos de energia elÃ©trica em trÃ¢mite nas delegacias de polÃcia do municÃpio de Salvador..
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: art. 73, inc. I, da Lei Complementar nÂº 11/96 â€“ Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico 
do Estado da Bahia e art. 26 e 38, I, da Lei Federal 8.625/93 Lei OrgÃ¢nica Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, bem como nos 
dispositivos da ResoluÃ§Ã£o n.174/17 do CNMP..
Araci, 15 de dezembro de 2023
Severina PatrÃcia Fernandes
Promotora de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 238.9.122966/2020 
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, nos termos do artigo 3Âº, da 
Res. CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2023 do MPBA, comunica a instauraÃ§Ã£o do Procedi-
mento Administrativo, que tem como objeto a situaÃ§Ã£o de L. B. DA S., fi lha de Danielly Barbosa da Silva, referente a termo de 
indicaÃ§Ã£o de paternidade.
Queimadas, 15 de dezembro de 2023. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de JustiÃ§a em exercÃcio de substituiÃ§Ã£o 

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 238.9.71097/2020 
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, nos termos do artigo 3Âº, da 
Res. CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2023 do MPBA, comunica a instauraÃ§Ã£o do Procedi-
mento Administrativo, que tem como objeto a situaÃ§Ã£o de NELCY EVANGELISTA DA SILVA, em que se pede a intervenÃ§Ã£o 
do MinistÃ©rio PÃºblico para que seja garantido o seu direito individual indisponÃvel de sua saÃºde fÃsica e mental.
Queimadas, 15 de dezembro de 2023. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de JustiÃ§a em exercÃcio de substituiÃ§Ã£o 

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 238.9.176695/2020 
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, nos termos do artigo 3Âº, da 
Res. CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2023 do MPBA, comunica a instauraÃ§Ã£o do Procedi-
mento Administrativo, que tem como objeto a situaÃ§Ã£o da adolescente E. L. S. DE J., com 12 anos de idade, estÃ¡ residindo 
com um rapaz conhecido por Erivan, de 26 anos de idade.
Queimadas, 15 de dezembro de 2023. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de JustiÃ§a em exercÃcio de substituiÃ§Ã£o 

INSTAURAÃ‡ÃƒO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 238.9.347232/2021 
O MinistÃ©rio PÃºblico do Estado da Bahia, por intermÃ©dio da Promotora de JustiÃ§a subscritora, nos termos do artigo 3Âº, da 
Res. CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da ResoluÃ§Ã£o nÂº 11/2023 do MPBA, comunica a instauraÃ§Ã£o do Procedi-
mento Administrativo, que tem como objeto a notÃcia da possÃvel prÃ¡tica de violÃªncia domÃ©stica, tendo como vÃtima Maria 
do Carmo Pereira de Souza, residente no MunicÃpio de Nordestina. 
Queimadas, 15 de dezembro de 2023. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS

Promotora de JustiÃ§a em exercÃcio de substituiÃ§Ã£o
Portaria 048/2023
CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA E FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE ARACI
Ã�rea:DIREITO PENAL>crime contra o PatrimÃ´nio>ApropriaÃ§Ã£o indÃ©bita previdenciÃ¡ria
Portaria IDEA nÂº 015.9.75792/2021
PROCEDIMENTO PREPARATÃ“RIO Objeto: Apurar suposto pagamento de baixos salÃ¡rios e condiÃ§Ãμes de trabalho pre-
cÃ¡rias aos ocupantes do cargo de bombeiro civil vinculados Ã  Prefeitura Municipal de Araci/BA.
Data da InstauraÃ§Ã£o: 14/12/2023  
Araci,15 de dezembro de 2023                                                                                                                
Severina PatrÃcia Fernandes
Promotora de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o.

PORTARIA 049/2023
CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE ARACI/BA
IDEA nÂº 015.9.481317/2023
Data da Portaria: 29/11/2023
OBJETO: Acompanhar o procedimento de visita tÃ©cnica Ã  Delegacia de PolÃcia Estadual de Araci, referente ao segundo se-
mestre de 2023, nos termos da ResoluÃ§Ã£o CNMP NÂº 20 de 28/05/2007.
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: artigo 129, II, da ConstituiÃ§Ã£o Federal, na Lei Federal 8.625/93 e no artigo 8Âº da Reso-
luÃ§Ã£o nÂº 174/2017, do Conselho Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico.
Araci, 15 de dezembro de 2023
Severina PatrÃcia Fernandes
Promotora de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o
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Portaria 050/2023 
CONVERSÃƒO DE NOTÃ�CIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÃ‡A DE ARACI/BA
IDEA nÂº 015.9.362486/2023
Data da Portaria: 14/12/2023
OBJETO: Instaurado originalmente como notÃcia de fato a partir de requerimento formulado pela ilustre Advogada da COEL-
BA-Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia, no qual pugnou de forma genÃ©rica pela celeridade das investigaÃ§Ãμes 
atinentes aos furtos de energia elÃ©trica em trÃ¢mite nas delegacias de polÃcia do municÃpio de Salvador..
ENQUADRAMENTO JURÃ�DICO: art. 73, inc. I, da Lei Complementar nÂº 11/96 â€“ Lei OrgÃ¢nica do MinistÃ©rio PÃºblico 
do Estado da Bahia e art. 26 e 38, I, da Lei Federal 8.625/93 Lei OrgÃ¢nica Nacional do MinistÃ©rio PÃºblico, bem como nos 
dispositivos da ResoluÃ§Ã£o n.174/17 do CNMP..
Araci, 15 de dezembro de 2023
Severina PatrÃcia Fernandes
Promotora de JustiÃ§a em substituiÃ§Ã£o

 PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

 COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

Procedimento Administrativo Nº IDEA N° : 331.9.232968/2023 
Área: Infância e Juventude 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais,  com fulcro no §1º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.  COMUNICA aos interessados o 
arquivamento da Notícia de Fato 331.9.232968/2023. 
Terra Nova/BA, 13 de dezembro de 2023. 
Samara Moura Valença de Oliveira  
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

Procedimento Administrativo Nº IDEA N° : 003.9.53567/2022 
Área: CRIME 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais,  com fulcro no §1º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.  COMUNICA aos interessados o 
arquivamento da Notícia de Fato 003.9.53567/2022. 
Terra Nova/BA, 13 de dezembro de 2023. 
Samara Moura Valença de Oliveira  
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

Edital de Conversão de Procedimento em Inquérito Civil 
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas.
IDEA n. 003.9.54889/2019
A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por meio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, comunica aos interessados a CONVERSÃO do Procedimento de n. 003.9.54889/2019 em Inquérito Civil, o 
qual tem como objetivo apurar possíveis irregularidades no contrato fi rmado entre o Município de Teixeira de Freitas e a empresa 
KTECH GESTÃO E COM. DE SOFTWARE LTDA., durante a gestão do então Prefeito João Bosco Bittencourt, correspondente 
ao mandato 2013-2016.
Teixeira de Freitas/BA, 12 de dezembro de 2023.
MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA

ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas/BA.
IDEA n. 708.9.212890/2017 
CLASSE: Inquérito Civil
ASSUNTO: Supostas irregularidades no processo licitatório da Concorrência Pública nº 005/2017, associada ao Processo admi-
nistrativo nº 179/2017, referente à contratação de agência de publicidade para as campanhas institucionais de utilidade pública 
de interesse da Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas, durante a responsabilidade e gestão 2017-2020 do mandato do ex-
-Prefeito de Teixeira de Freitas, TEMOTEO ALVES DE BRITO.
A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, pela Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
legais, em cumprimento ao disposto no art. 9º, da Resolução n° 23, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos 
interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL nº 708.9.212890/2017, pelo período de 01 (um) 
ano, em razão da necessidade de novas diligências para a solução do fato em apuração. 
Teixeira de Freitas/BA, 12 de dezembro de 2023. 
MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA
Promotora de Justiça em substituição
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EDITAL n° 025/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM TEIXEIRA DE 
FREITAS, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, §1°, da Resolução 
n° 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 5º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos os interessados que o Inquérito Civil n° 
708.9.189931/2019, que visa esclarecer fatos que chegaram ao conhecimento deste Órgão, por meio do Alerta 5879 do MapBio-
mas sobre possível supressão de vegetação nativa de Mata Atlântica, em imóvel rural não identifi cado, situado no Município de 
Itamaraju/Ba, foi ARQUIVADO. No ensejo, de acordo com o art. 26, § 5º, da mesma Resolução nº 06/2009, dá-se ciência de que 
“até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão as 
associações civis legitimadas ou quaisquer interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documen-
tos, que serão colacionados aos autos, para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei nº 7347/85.

Teixeira de Freitas, 14 de dezembro de 2023.

Fábio Fernandes Corrêa
Promotor de Justiça

EDITAL 58/2023
PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI.
IDEA Nº 185.9.39710/202039710/2020 
Objeto: Apurar supostas irregularidades na aquisição de 396 (trezentos e noventa e seis) chromebooks Samsung pela Secretaria 
de Educação de Mucuri/BA por meio do Pregão nº PR 15-2019-2; 
Representante: Anônimo;
Representados: A apurar.
Mucuri 11 de dezembro de 2023.

Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL Nº 60/2023
PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Origem: 2 ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI.
IDEA nº 003.9.199490/2021
Objeto: apurar a qualidade do serviço de telefonia e internet móvel prestada pelas operadoras telefônicas no município de Mucuri/
BA, notadamente em face dos dados encaminhados pela ANATEL por intermédio do relatório CEACON, no qual a qualidade dos 
serviços foi classifi cada como crítica no ano de 2021. 
Representante: ANATEL via CEACON
Representados: Operadoras telefônicas OI, CLARO, TIM e VIVO
Mucuri, 13 de dezembro de 2023
Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 61/2023
PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Origem: 2 ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI.
IDEA nº 185.9.188844/2019
Objeto: Apurar eventual omissão do poder público na realização de repasses às instituições fi nanceiras contratadas pelos servi-
dores públicos municipais através de empréstimo consignado 
Representado: Prefeitura Municipal de Mucuri/Ba 
Interessado: Ministério Público da Bahia 
Mucuri, 14 de dezembro de 2023

Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

COMUNICADO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPARICA, por meio do 
Promotor de Justiça, Ivan Ito Messias de Oliveira Júnior, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 4º da Re-
solução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste Edital, comunicar a todos quantos possa 
interessar que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO do procedimento extrajudicial abaixo, tendo os interessados o período de 
10 dias para apresentar recurso pelo e-mail: 1pj.itaparica@mpba.mp.br

Notícia de Fato nº 648.9.486720/2023
Promoção de Arquivamento
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Área: Cível
Objeto: Direito da criança e do Adolescente 
Data: 14-12-2023
Motivo: Por falta de elementos sufi cientes para continuidade da demanda. 

Itaparica, 15-12-2023
Ivan Ito Messias de Oliveira Júnior
Titular da 1ªPJ de Itaparica

EDITAL Nº 433/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA/BA, por intermédio de seu 
Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público nº 11/2022, comunica a SRA. SIMONE BRITO DOS SANTOS, à SOCIEDADE e eventuais interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos de 
convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO ao Ministério Público Federal 
para atuar no Inquérito Civil nº 597.9.111692/2018, instaurado com o objetivo de apurar notícia de possível ocorrência de constru-
ção irregular de uma residência em área de preservação permanente, com supressão e aterramento de manguezal, na localidade 
de Taipu de Dentro, Município de Maraú.
Valença/BA, 15 de dezembro de 2023.
Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Direitos da Pessoa Idosa 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.434221/2023 
Objeto: Apurar notícia violação aos Direitos da Pessoa Idosa 
Data de Instauração: 27/11/2023 
Parte: FRANCISCO CÂNDIDO DE OLIVEIRA 

Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO PARCIAL DE INQUÉRITO CIVIL  

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, titular da 3ª Promotoria de Justiça 
de Poções, no uso de suas atribuições legais, em obediência ao princípio da publicidade, comunica o arquivamento parcial do 
Inquérito Civil IDEA nº: 707.9.62120/2022, relativamente ao empreendimento denominado “Boteco do Roberto”, para ciência a 
todos os interessados, inclusive para eventual apresentação de razões recursais, diretamente ao Conselho Superior do Ministé-
rio Público até a apreciação da promoção de arquivamento, nos termos do art. 44, §§ 4º e 5º, da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia. 

Poções - Ba, 14 de dezembro de 2024.  

Ruano Fernando da Silva Leite 
Promotor de Justiça 


